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EDITAL

PREGAO N°. 002/2019 - ELETRONICO
REGISTRO DE PREGOS

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIGA DO MARANHAO e este(a) Pregoeiro(a), designado(a) pela Portaria n°
10769/2018 - GPGJ, no uso de suas atribuicdes legais, tendo em vista 0 que consta no Processo Administrativo 16289/2018
oriundo da Coordenadoria de Assuntos Estratégicos e Inteligéncia, tornam publico para conhecimento dos interessados, que nos
termos das Leis Federais n°. 10.520/2002 e n° 8.666/1993, Decretos Federais n°® 5.450/2005 e 7.892/2013, Resolugéo 102/13 -
CNMP, Decreto Estadual n°. 31.553/2016, Lei Complementar n°. 123/2006, Portaria n® 1.901/2005-GPGJ, Ato Regulamentar n°
11/2014 — GPGJ e Ato Regulamentar n® 05/2017- GPGJ ambos deste Ministério Publico Estadual e, de outras normas aplicaveis ao
objeto deste certame, fardo realizar Licitagdo na modalidade PREGAO, na forma eletrdnica, do tipo menor prego global, para
Registro de Pregos, mediante as condi¢des estabelecidas neste Edital, a se realizar:

DATA: 28.02.2019, ou no primeiro dia Util subsequente, na hipdtese de nao haver expediente nesta data.
HORA: 10h (dez horas) - horario de Brasilia-DF.
ENDEREGO ELETRONICO: www.comprasgovernamentais.gov.br
CODIGO UASG: 925129
1.00 OBJETO

1.1.A presente licitagdo tem por objeto a constituicdo de registro de precos visando a contratagdo de empresa especializada no
fornecimento de Solugées de Videomonitoramento, incluindo instalagao, treinamento hands on e suporte técnico, conforme
especificagdes, detalhamentos e quantitativos fixados no Anexo | - Termo de Referéncia, parte integrante deste Edital.

1.2.Em caso de discordancia existente entre as especificacdes do objeto deste Pregdo descritas no Comprasnet e aquelas
constantes neste Edital, prevalecerao estas Ultimas.

2.DA DESPESA E DOS RECURSOS ORGAMENTARIOS

2.1.A despesa decorrente do objeto desta licitagao correra a conta de Or¢amento da Procuradoria-Geral de Justiga do Maranh&o.
2.2.0 valor global maximo estimado desta despesa importa em R$ 9.830.852,41 (nove milhdes, oitocentos e trinta mil,
oitocentos e cinquenta e dois reais e quarenta e um centavos) e o valor maximo unitario estimado por item é aquele
disposto no Anexo | - Termo de Referéncia, parte integrante deste edital.

\3.DA PARTICIPAGAO NA LICITAGAO

3.1.Poderao participar deste PREGAO ELETRONICO:

3.1.1.0s interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICAF

e perante o sistema eletronico provido pela Secretaria de Logistica e Tecnologia da Informagdo do Ministério do Planejamento,
Orgcamento e Gestdo (SLTI), por meio do sitio www.comprasgovernamentais.gov.br:

3.1.2.Para ter acesso ao sistema eletronico, os interessados em participar deste PREGAQ deverao dispor de chave de identificagéo
e senha pessoal, obtidas junto & SLTI, onde também deverdo informar-se a respeito do seu funcionamento/regulamento e receber
instrucdes detalhadas para sua correta utilizag&o;

3.1.2.1.0 uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transag&o por ele efetuada
diretamente, ou por seu representante, ndo cabendo ao provedor do sistema ou a PGJ-MA responsabilidade por eventuais danos
decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

3.1.3.Empresas que detenham atividade pertinente e compativel com o objeto deste Pregéo.
3.2.Nao poderao participar deste PREGAO ELETRONICO:
3.2.1.Proibidos de participar de licitagbes e celebrar contratos administrativos, na forma da legislagao vigente;

3.2.2.Estrangeiros que ndo tenham representago legal no Brasil com poderes expressos para receber citagdo e responder
administrativa ou judicialmente;

3.2.3.Que se enquadrem nas vedagdes previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666, de 1993;
3.2.4.Que se encontrem em processo de dissolugdo, recuperagdo judicial, recuperagéo extrajudicial, faléncia, concordata, fuséo,
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cisdo, ou incorporagéo;”
3.2.5.Entidades empresariais que estejam reunidas em consorcio;

3.2.6.Direta ou indiretamente da licitagdo, do contrato, ou fornecimento dos bens e servigos a estes necessarios, aquele que
mantiver vinculo de natureza técnica, comercial, econdmica, financeira, trabalhista ou familiar com servidores da Comisséo
Permanente de Licitagao integrante do érgdo responsavel pela requisi¢do do objeto.

3.2.7.Concorrendo entre si, empresas integrantes de um mesmo grupo econdmico, assim entendidas aquelas que tenham diretores,
sOcios ou representantes legais comuns ou que utilizem recursos materiais, tecnoldgicos ou humanos em comum, exceto se
demonstrado que n&o agem representando interesse econdmico em comum.

3.2.8.Empresas cujos sdcios, gerentes, diretores ou responsaveis técnicos sejam membros ou servidores do Ministério Publico do
Estado do Maranh&o, efetivos, comissionados, cedidos ou colocados a disposi¢do da Procuradoria-Geral de Justica do Estado do
Maranho;

3.2.9.Empresas cujos sécios, gerentes, diretores ou responsaveis técnicos sejam cdnjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de membro ou servidor do Ministério Publico do Estado do Maranh&o, este
Ultimo quando ocupante de cargo de diregdo, chefia e assessoramento, conforme dispde o art. 3° da Resolugdo n° 37, de 28 de
abril de 2009, do Conselho Nacional do Ministério Publico, ou, ainda, servidor cedido ou colocado a disposi¢&o da Procuradoria-
Geral de Justica.

4.D0 ENVIO DA PROPOSTA

4.1.0 licitante devera encaminhar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletronico, até a data e horario marcados para
abertura da sess&o, quando entdo encerrar-se-a automaticamente a fase de recebimento de propostas.

4.1.1.0 licitante devera consignar, na forma expressa no sistema eletrénico, o valor ofertado para o item, ja considerados e inclusos
todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da entrega do objeto.

4.1.2.0 licitante devera declarar, em campo proprio do sistema eletronico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitagéo e
que sua proposta esta em conformidade com as exigéncias do edital.

4.1.3.0 licitante devera declarar, em campo préprio do Sistema, sob pena de inabilitagdo, que ndo emprega menores de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na
condi¢do de aprendiz, a partir dos quatorze anos.

4.1.4.0 licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte devera declarar, em campo préprio do Sistema,
que atende aos requisitos do art. 3° da LC n° 123/2006, para fazer jus aos beneficios previstos nessa lei.

4.1.5.A declaragao falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitagao, a conformidade da proposta ou ao enquadramento
como microempresa ou empresa de pequeno porte, sujeitara o licitante as sangdes previstas neste edital.

4.1.6.As propostas ficaréo disponiveis no sistema eletronico.

4.1.7.Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa desclassificagdo da proposta, sem prejuizo das sangdes previstas
nesse edital.

4.1.8.Até a abertura da sessao, o licitante podera retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada.

4.1.9.As propostas terao validade minima de 90 (noventa) dias, contados da data de abertura da sesséo publica estabelecida no
predmbulo deste Edital.

4.1.10.Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocagdo para assinatura do contrato e da ata de registro de pregos,
ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

4.2. Observar ainda, quando da elaboragao e envio da Proposta de Precos, 0 que estabelece o item 10 do Termo de Referéncia
—Anexo | do presente Instrumento Convocatério.

\S.DA ABERTURA DA SESSAO PUBLICA
5.1.A abertura da sessao publica deste Pregdo, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrera na data e na hora indicadas no preadmbulo
deste Edital, no sitio www.comprasgovernamentais.gov.br.

5.2.Durante a sessdo publica, a comunicagdo entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerd exclusivamente mediante troca de
mensagens, em campo proprio do sistema eletrdnico.
5.3.Cabe ao licitante acompanhar as operagdes no sistema eletrénico durante a sesséo publica do Pregéo, ficando responsavel

pelo 6nus decorrente da perda de negécios diante da inobservancia de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua
desconexao.

6.DA FORMULAGAO DOS LANCES E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
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6.1.0 Pregoeiro verificara as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que ndo estejam em conformidade com
os requisitos estabelecidos neste Edital, forem omissas ou apresentarem irregularidades insanaveis.

6.1.1.A desclassificacdo sera sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os
participantes.

6.1.2.A ndo desclassificagdo da proposta ndo impede o seu julgamento definitivo em sentido contrario, levado a efeito na fase de
aceitagao.

6.2.0 sistema ordenara automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participardo da fase de lances.
6.3.0 sistema disponibilizarad campo proprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os licitantes.

6.4.Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverdo encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrénico, sendo
imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

6.4.1.0 lance devera ser ofertado pelo valor total.
6.5.0 licitante somente poderé oferecer lance inferior ao Ultimo por ele ofertado e registrado no sistema.

6.6.Durante o transcurso da sessé&o, os licitantes serdo informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, mantendo-
se em sigilo a identificagdo do ofertante.

6.7.Em caso de empate, prevalecera o lance recebido e registrado primeiro.

6.8.0s lances apresentados e levados em consideragao para efeito de julgamento serdo de exclusiva e total responsabilidade do
licitante, ndo Ihe cabendo o direito de pleitear qualquer alteracao.

6.9.Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderd excluir, justificadamente, lance cujo valor seja manifestamente inexequivel.

6.10.Se ocorrer a desconexdo do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances e o sistema eletrdnico permanecer acessivel aos
licitantes, os lances continuardo sendo recebidos, sem prejuizo dos atos realizados.

6.11.No caso de a desconexdo do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessdo do Pregdo sera suspensa
automaticamente e tera reinicio somente apds  comunicagdo  expressa aos  participantes no  sitio
www.comprasgovernamentais.gov.br.

6.12.0 critério de julgamento adotado serd o de menor pre¢o global, observadas as exigéncias contidas neste Edital e seus
anexos quanto as especificagdes do objeto.

6.13.0 encerramento da etapa de lances sera decidido pelo Pregoeiro, que informara, com antecedéncia de 1 a 60 minutos, o prazo
para inicio do tempo de iminéncia.

6.14.Decorrido o prazo fixado pelo Pregoeiro, o sistema eletrdnico encaminhara aviso de fechamento iminente dos lances, ap6s o
que, transcorrerd periodo de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual serd
automaticamente encerrada a fase de lances.

6.15.Caso o licitante n&o apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta e, na hipétese de desisténcia de apresentar
outros lances, valera o Ultimo lance por ele ofertado, para efeito de ordenag&o das propostas.

6.16.Em relagao aos itens nao exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances,
sera efetivada a verificagdo automatica, junto a Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificara em coluna
propria as licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, procedendo a comparagéo com os valores
da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto
nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, regulamentado pelo Decreto n°® 8.538, de 2015.

6.16.1.Nessas condigdes, caso a melhor oferta valida tenha sido apresentada por empresa de maior porte, as propostas de
pessoas qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento)
acima da proposta ou lance de menor prego serdo consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.17.A melhor classificada nos termos do item anterior tera o direito de encaminhar uma Ultima oferta para desempate,
obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados apds
a comunicagdo automatica para tanto.

6.17.1.Caso a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou néo se
manifeste no prazo estabelecido, serdo convocadas as demais licitantes qualificadas como microempresa ou empresa de pequeno
porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificagéo, para o exercicio do mesmo direito, no
prazo estabelecido no subitem anterior.

6.17.2.A0 final do procedimento, apds o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poder&o reduzir seus pregos ao valor da
proposta do licitante mais bem classificado.

6.17.3.A apresentacao de novas propostas na forma deste item n&o prejudicara o resultado do certame em relagao ao licitante mais
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bem classificado.

6.18.A0 presente certame néo se aplica o sorteio como critério de desempate. Lances equivalentes néo seréo considerados iguais,
vez que a ordem de apresentagao das propostas pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificagao.

7.DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

7.1.Encerrada a etapa de lances e depois da verificagdo de possivel empate, o Pregoeiro examinara a proposta classificada em
primeiro lugar quanto ao prego, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificagdes do objeto.

7.2.Sera desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao prego maximo fixado ou que apresentar prego
manifestamente inexequivel.

7.3.Considera-se inexequivel a proposta que apresente pregos global ou unitarios simbdlicos, irrisérios ou de valor zero,
incompativeis com os pregos dos insumos e salarios de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatério da licitagdo ndo tenha estabelecido limites minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalagbes de
propriedade do proprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneracao.

7.4.Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de precos, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, podera ser efetuada diligéncia, na forma do § 3° do art. 43 da Lei n.° 8.666/93, para efeito de comprovagéo de sua
exequibilidade.

7.5.0 Pregoeiro fixara o prazo de 06 (seis) horas para reenvio da proposta de pre¢o adequada ao Ultimo lance, e os documentos
de habilitagéo exigidos no item 8 (oito), exclusivamente mediante campo préprio no sistema Comprasnet.

7.5.1.Caso o licitante constate que deixou de enviar algum documento, podera solicitar ao pregoeiro, a abertura de campo
proprio para envio deste arquivo faltante, desde que o faga antes do término do prazo de convocagao anteriormente
estabelecido.

7.6.0 licitante que abandonar o certame, deixando de enviar os documentos indicados neste item, serd desclassificado e sujeitar-
se-a as sangdes previstas neste edital.

7.6.1.A analise da proposta sera sucessiva, enquanto perdurar eventuais inadequagdes quanto ao objeto e/ou motivos ensejadores
de inabilitagdo, até que a documentagéo enviada se adeque tecnicamente ao objeto e a habilitagdo exigida.

7.7.0 Pregoeiro podera solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da Procuradoria-Geral de Justica do
Maranhao ou, ainda, de pessoas fisicas ou juridicas estranhas a ele, para orientar sua decisao.

7.8.Nao se considerara qualquer oferta de vantagem n&o prevista neste Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo
perdido.

7.9.Ndo serdo aceitas propostas com valor unitario ou global superiores aos estimados ou com pregos manifestamente
inexequiveis.

7.9.1.Considerar-se-a inexequivel a proposta que ndo venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentagéo que
comprove que os custos envolvidos na contratagdo sdo coerentes com os de mercado, relativamente ao objeto deste Pregao.
7.10.Seréa desclassificada a proposta que ndo corrigir ou ndo justificar eventuais falhas apontadas pelo Pregoeiro.

7.11.E obrigatorio ao licitante descrever, na integra de sua proposta, o objeto ofertado, obedecendo as especificagdes minimas
constantes neste Edital e seus anexos, bem como demais informagdes necesséarias ao perfeito entendimento do conteddo da
proposta.

8.DA HABILITAGAO

8.1.Como condigao prévia ao exame da documentagdo de habilitagdo do licitante detentor da proposta classificada em primeiro
lugar, o Pregoeiro verificara o eventual descumprimento das condigdes de participagdo, especialmente quanto a existéncia de
sangao que impega a participagao no certame ou a futura contratagdo, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.1.1.SICAF;

8.1.2.Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da Unido
(http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);

8.1.3.Cadastro Nacional de Condenagdes Civeis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de
Justica (www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar requerido.php).

8.1.4.Lista de Inidoneos, mantida pelo Tribunal de Contas da Unido - TCU;

8.1.5.A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa licitante e também de seu s6cio majoritario, por forga do artigo
12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevé, dentre as sangdes impostas ao responsavel pela pratica de ato de improbidade
administrativa, a proibi¢do de contratar com o Poder Publico, inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja sécio
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majoritario.
8.1.6.Constatada a existéncia de sangao, o Pregoeiro reputara o licitante inabilitado, por falta de condigdo de participagao.

8.2.0s licitantes deverdo apresentar a seguinte documentag&o relativa a Habilitagdo Juridica e a Regularidade Fiscal e trabalhista,
nas condi¢des seguintes:

8.3.Habilitagao Juridica:

8.3.1.No caso de empresério individual: inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

8.3.2.Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condigao de Microempreendedor Individual - CCMEI,
cuja aceitagdo ficara condicionada a verificagdo da autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br;

8.3.3.No caso de sociedade empresaria ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI; ato constitutivo, estatuto ou
contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatorio de seus administradores;

8.3.4.No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certiddo expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das
Pessoas Juridicas, conforme o caso, que comprove a condigdo de microempresa ou empresa de pequeno porte, segundo
determinado pelo Departamento de Registro Empresarial e Integracéo — DREI;

8.3.5.Inscri¢do do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercicio;
8.3.6.Decreto de autorizagdo, em se tratando de sociedade empresaria estrangeira em funcionamento no Pais;

8.3.7.Procuragéo passada em instrumento publico ou particular com firma reconhecida, para o caso de representante legal, no qual
estejam expressos poderes para representar a empresa licitante em todos os atos do certame;

8.3.8.Documento de identificagéo do responsavel pela assinatura da Ata de Registro de Pregos e do Contrato.
8.3.9.Declaracéo de Inexisténcia de Parentesco, conforme ANEXO lIl;
8.3.10.0s documentos acima deverao estar acompanhados de todas as alteragdes ou da consolidagéo respectiva;

8.4.A Declaragdo de Inexisténcia de Fatos Impeditivos, a Declaragdo de que ndo possui em seu Quadro de Pessoal empregados
menores de idade e a Declaragdo de Elaboragéo Independente de Proposta serdo disponibilizadas mediante preenchimento de
campo especifico do sistema eletrénico.

8.5.Regularidade fiscal e trabalhista:
8.5.1.Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas, conforme o caso;

8.5.2.Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentagdo de certiddo expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributarios federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social,
nos termos da Portaria Conjunta n°® 1.751, de 02/10/2014, do Secretério da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

8.5.3.Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS);

8.5.4.Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justiga do Trabalho, mediante a apresentagao de certiddo negativa ou
positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidagao das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452,
de 1° de maio de 1943;

8.5.5.Prova de inscri¢do no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao
seu ramo de atividade e compativel com o objeto ora licitado;

8.5.6.Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e municipal do domicilio ou sede do licitante;

8.5.7.Caso o licitante detentor do menor preco seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte devera
apresentar toda a documentacéo exigida para efeito de comprovagéo de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma
restricdo, sob pena de inabilitagéo.

8.6.Qualificagdo econdmico-financeira:

8.6.1.Certiddo Negativa de Faléncia, recuperagdo judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridica,
com data de emissdo de no maximo 60 (sessenta) dias anteriores a data da abertura da sesséo, ou que esteja dentro do prazo de
validade expresso na prépria certidao;

8.6.2.Balango patrimonial e demonstragdes contabeis do Ultimo exercicio social, j& exigiveis e apresentados na forma da lei, que
comprovem a boa situacéo financeira da empresa, vedada a sua substituicdo por balancetes ou balangos provisérios, podendo ser
atualizados por indices oficiais quando encerrado ha mais de 3 (trés) meses da data de apresentag&o da proposta;
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8.6.2.1.n0 caso de empresa constituida no exercicio social vigente, admite-se a apresentagdo de balango patrimonial e
demonstragdes contabeis referentes ao periodo de existéncia da sociedade;

8.6.3.A comprovagdo da situagdo financeira da empresa sera constatada mediante obtengéo de indices de Liquidez Geral (LG),
Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicagéo das formulas:

Ativo Circulante + Realizavel a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Nao Circulante

SG Ativo Total
) Passivo Circulante + Passivo Nao Circulante
Ativo Circulante
LC=

Passivo Circulante

8.6.4.As empresas, cadastradas ou ndo no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos indices de
Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverdo comprovar patriménio liquido de 10% (dez por cento)
do valor estimado da contratagéo ou item pertinente.

8.6.5.0s calculos dos indices devem ser realizados pela licitante.
8.7.Qualificagao técnica:

8.7.1.ALICITANTE devera apresentar atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa juridica de direito piblico ou privado
(cliente final), em nome da LICITANTE, de que foreceu ou esta fornecendo solugdes, produtos e/ou servigos de Sistemas de
Videomonitoramento IP, comprovando a experiéncia na instalagdo, configuragao e ativagdo, em prazos e quantitativos compativeis
com os itens de maior relevancia do objeto desta licitacio para o referido lote ofertado (cameras, hardware e software de
monitoramento/gerenciamento de video);

8.7.2.Ndo serdo considerados atestados emitidos por distribuidor ou FABRICANTE dos equipamentos, materiais ou licencas de
software, em favor da LICITANTE;

8.7.3. Em qualquer caso, 0 atestado devera ser emitido pela empresa ou entidade que contratou os produtos/servigos (cliente final)
em favor da LICITANTE;

8.7.3.1.0 atestado apresentado devera conter identificagao clara e informagao de contato da pessoa que o assinou;

8.7.3.2.Tal exigéncia se faz necessaria por se fratar de fornecimentos de equipamentos, licengas de software, materiais e servigos

que devem ser executados por profissionais que detenham conhecimento especifico da solugéo ofertada, visando respaldar a
garantia técnica fornecida pelos FABRICANTES e, ainda, garantir maior seguranca para a CONTRATANTE.

8.7.4. ALICITANTE deveréa apresentar junto a proposta, sob pena de desclassificago, Declaragao de que ela mesma é responsavel
pelos servigos de garantia e manuteng&o on-site, ou indicando a Rede de Assisténcia Técnica Autorizada pelo FABRICANTE;

8.8.0 licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do tratamento diferenciado
previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara dispensado (a) da prova de inscricdo nos cadastros de contribuintes
estadual e municipal e (b) da apresentagéo do balanco patrimonial e das demonstragdes contabeis do Ultimo exercicio.

8.9.0s documentos solicitados no item 8, deverdo ser remetidos em conjunto com a proposta de pregos indicada no item 7.5.

8.10.Em relagao as licitantes cadastradas no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores — SICAF, o Pregoeiro consultara o
referido Sistema em relagao a habilitagao juridica, a regularidade fiscal e trabalhista, conforme disposto nos arts. 4°, caput, 8°, § 3°,
13 a 18 € 43, lll, da Instrugédo Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 2010.

8.10.1.Caso alguma certidéo se encontre vencida no referido sistema, o licitante devera enviar documento valido que comprove o
atendimento das exigéncias deste Edital juntamente com a proposta de precos, sob pena de inabilitagdo, ressalvado o disposto
quanto a comprovagdo da regularidade fiscal das licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte,
conforme estatui o art. 43, § 1° da LC n® 123, de 2006.

8.10.2.A existéncia de restricdo relativamente a regularidade fiscal ndo impede que a licitante qualificada como microempresa ou
empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigéncias do edital.

8.10.3.A declarag&o do vencedor acontecera no momento imediatamente posterior a fase de habilitagéo.
8.11.Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e
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uma vez constatada a existéncia de alguma restrigdo no que tange a regularidade fiscal, a mesma sera convocada para, no prazo
de 5 (cinco) dias Uteis, apds a declaracdo do vencedor, comprovar a regularizagdo. O prazo poderad ser prorrogado por igual
periodo, a critério da administragdo publica, quando requerida pelo licitante, mediante apresentagao de justificativa.

8.12.A ndo-regularizacao fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretara a inabilitagdo do licitante, sem prejuizo das sangdes
previstas neste Edital, com a reabertura da sesséo publica.

8.13.Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspendera a sesséo, informando no
“chat” a nova data e horario para a continuidade da mesma.

8.14.Sera inabilitado o licitante que ndo comprovar sua habilitagao, deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a
habilitagao, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

8.15.Sob pena de inabilitagdo, os documentos encaminhados deverdo estar em nome do licitante, com indicagdo do nimero de
inscricdo no CNPJ.

8.16.Todos os documentos emitidos em lingua estrangeira, deverdo ser entregues acompanhados de tradugdo para a lingua
portuguesa.

8.17.Em se tratando de filial, os documentos de habilitagdo juridica e regularidade fiscal deveréo estar em nome da filial, exceto
aqueles que, pela prépria natureza, sdo emitidos somente em nome da matriz.

8.18.Se a proposta nao for aceitavel, se os prospectos estiverem em desconformidade com as especificagdes do edital, ou, ainda,
se o licitante ndo atender as exigéncias de habilitagdo, o Pregoeiro examinara a proposta subsequente e assim sucessivamente, na
ordem de classificacéo, até a selegao da proposta que atenda a este instrumento convocatorio.

8.18.1.0correndo a situagao referida no subitem imediatamente acima, o Pregoeiro podera negociar com a licitante para que seja
obtida melhor proposta.

8.19.Constatado o atendimento das exigéncias fixadas neste edital, o licitante seré declarado vencedor.
8.20.Da sesséo publica do Pregao divulgar-se-a Ata no sistema eletrénico.
9.DA PROVA DE CONCEITO (AMOSTRAS)

9.1.ALICITANTE provisoriamente classificada em primeiro lugar sera convocada para, em até 05 (cinco) dias Uteis, contados
a partir da convocacéo, participar de reunido inaugural na Sede da localizada no Prédio-sede da Procuradoria-Geral de Justi¢a do
Maranhao, Segundo Pavimento, na Avenida Prof. Carlos Cunha, n® 3261, Jaracati/Calhau, CEP: 65076-820 — Sao Luis — Maranhéo,
no horario das 08:00h as 15:00h, em dias Uteis, de segunda-feira a sexta-feira. Nessa reunido a LICITANTE devera apresentar
todos os manuais e documentos técnicos dos equipamentos e softwares que compdem a solugdo contendo: especificagdes
técnicas dos produtos (marca, modelo, versdo, etc.) € manuais de utilizagdo, a fim de subsidiar a prova de conceito, bem como,
apresentar as proposicdes que irdo orientar a arquitetura de funcionamento, integragao, funcionalidades de negdcio, modelagem de
processos e a implantagao da Solugao.

9.1.1.N&o se considera dia Util, para o cumprimento do prazo acima, os feriados relativos ao Poder Judiciario.

9.1.2.Desde que devidamente justificada, a LICITANTE podera solicitar a prorrogagéo do prazo acima por, no méaximo, 02 (dois)
dias uteis, ficando a critério da CONTRATANTE a concesséo excepcional da prorrogagao.

9.2.Caso a LICITANTE n&o comparega ou ndo mande representante a reunido inaugural, com os manuais e documentos
obrigatérios, sua proposta sera desclassificada e sera chamada a LICITANTE subsequente, respeitada a ordem de classificagao
das propostas.

9.3.No dia imediatamente posterior a realizagdo da reunido inaugural comega a contagem do prazo maximo de 05 (cinco) dias
uteis para a LICITANTE apresentar, instalar e configurar as amostras, para execucdo do teste de aceitagcdo pela
CONTRATANTE.

9.3.1.0 prazo acima poderéa ser excepcionalmente prorrogado, a critério da CONTRATANTE, pelo prazo maximo de até 02 (dois)
dias uteis, visando permitir a realizagdo de eventuais ajustes necessarios ao funcionamento da solugéo.

9.4.Concluidos os procedimentos previstos no subitem 9.3 acima, a LICITANTE comunicara formalmente o gestor indicado pela
CONTRATANTE para que se dé inicio aos testes.

9.4.1.As amostras serdo examinadas e avaliadas pelos servidores representantes da CONTRATANTE, e teréo o prazo de até 05
(cinco) dias uteis para conclus&o dos testes da prova de conceito.

9.5.0s demais participantes do certame tomardo ciéncia da data, local e hora de realizagdo dos procedimentos da prova de
conceito das amostras para acompanhamento, n&o podendo interferir ou prejudicar a realizag&o dos testes.

9.6.Todas as funcionalidades solicitadas serdo aferidas na prova de conceito, para que os equipamentos se mantenham como parte
integrante da estrutura da CONTRATANTE com total compatibilidade com o funcionamento dos sistemas existentes.
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9.7.A LICITANTE deve apresentar ao menos um profissional, com conhecimento do sistema e equipamentos ofertados, para
acompanhar e orientar a avaliagdo da soluc&o.

9.8.Todas as despesas e providéncias decorrentes do teste, mao de obra, transporte, seguro, emissdo de laudos, bem como
quaisquer outras de ordem material, que se fizerem necessarias ao cumprimento do edital, sdo de responsabilidade da LICITANTE,
nao cabendo qualquer dnus a CONTRATANTE.

9.9.A recusa em providenciar os testes nos protétipos dos equipamentos, bem como a ndo aceitagdo da solugdo pela
CONTRATANTE, mediante relatorio técnico, acarretara na desclassificagdo da LICITANTE.

9.10.As amostras a serem apresentadas e os testes que dever&o ser realizados encontram-se previstos a seguir:

9.10.1.Sistema de Geréncia de Video (VMS) ofertado — A LICITANTE devera comprovar a integragdo e comunicag&o via protocolo
OPC do VMS com a plataforma BIS (Building Integration System) existente na verséo 4.4.

9.10.2.Camera IP — ALICITANTE devera comprovar a integragéo dos analiticos de video inteligente embarcados na prépria cAmera
com o Sistema de Geréncia de Video (VMS) ofertado. Deverdo ser testados os recursos de Detecgdo de objetos deixados,
Deteccéo de objetos retirados, Detecgdo de objetos entrando ou saindo de uma éarea determinada, Contagem de objetos ou
pessoas e Detecgéo de cruzamento de linha.

9.11.Havendo aprovagédo no teste, os equipamentos utilizados, desde que comprovadamente novos, e de primeiro uso, poderéo
compor o lote dos equipamentos da solugéo a ser entregue 8 CONTRATANTE.

9.11.1.ALICITANTE devera comprovar o estado de novo e de primeiro uso dos equipamentos utilizados no teste.

10.DA REABERTURA DA SESSAO PUBLICA

10.1.A sessao publica podera ser reaberta:

10.1.1.Nas hipéteses de provimento de recurso que leve a anulagéo de atos anteriores a realizagdo da sesséo publica precedente
ou em que seja anulada a propria sessédo publica, situagdo em que seréo repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

10.1.2.Quando houver erro na aceitagdo do pre¢o melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor néo assinar a Ata
de Registro de Pregos ou ndo comprovar a regularizagéo fiscal, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006. Nessas hipéteses,
serdo adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

‘11.D0 ENVIO DA PROPOSTA DE PREGOS E DOCUMENTOS DE HABILITAGAO

11.1.A Proposta de Pregos e os documentos exigidos para habilitagéo relacionados no item 8 (oito), se necessario e mediante
solicitagdo do pregoeiro, serdo remetidos em original, por qualquer processo de copia reprografica, autenticada por tabelido de
notas, ou por servidor da Administragéo, desde que conferidos com o original, ou publicagdo em érgéo da imprensa oficial, para
analise, no prazo de 02 (dois) dias Uteis, @ Comissdo Permanente de Licitagdo da Procuradoria-Geral de Justiga do Maranh&o,
situada na Av. Professor Carlos Cunha, n° 3261 — Calhau, CEP: 65076-820 — S&o Luis-MA.

11.1.1.Né&o serdo aceitos documentos com indicagdo de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

11.2.Seré inabilitado ou recusada a aceitagéo da proposta do licitante que ndo enviar os documentos no prazo estipulado no item
anterior, sem prejuizo das sangdes previstas neste Edital.

11.3.0 licitante que abandonar o certame, deixando de enviar os documentos indicados neste item, seréa desclassificado e sujeitar-
se-a as sangdes previstas neste edital.

12.D00 RECURSO

12.1.Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularizag&o fiscal da licitante qualificada como microempresa ou empresa de
pequeno porte, se for o caso, sera concedido o prazo de no minimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a
intengdo de recorrer, de forma motivada, isto &, indicando contra qual(is) decis@o(ées) pretende recorrer e por quais motivos, em
campo proprio do sistema.

12.2.Havendo quem se manifeste, caberd ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existéncia de motivagdo da inten¢do de
recorrer, para decidir se admite ou néo o recurso, fundamentadamente.

12.2.1.Nesse momento o Pregoeiro ndo adentrara no mérito recursal, mas apenas verificara as condi¢des de admissibilidade do
recurso.

12.2.2.Afalta de manifestagdo motivada do licitante quanto a intengao de recorrer importara a decadéncia desse direito.

12.2.3.Uma vez admitido o recurso, o recorrente tera, a partir de entdo, o prazo de trés dias para apresentar as razdes, pelo
sistema eletronico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazdes também pelo
sistema eletronico, em outros trés dias, que comegarao a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos elementos indispensaveis a defesa de seus interesses.
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12.3.0 acolhimento do recurso invalida tdo somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.
12.4.0s autos do processo permanecerdo com vista franqueada aos interessados, no enderego constante neste Edital.
13.DA ADJUDICAGAO E DA HOMOLOGAGAO

13.1.0 objeto da licitagdo sera adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso ndo haja interposi¢do de
recurso, ou pela autoridade competente, apos a regular decisdo dos recursos apresentados.

13.2. O objeto deste Pregao sera adjudicado globalmente ao licitante vencedor.

13.3.Apos a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologara o procedimento
licitatério.

14.D0 INSTRUMENTO CONTRATUAL

14.1.Depois de assinada a Ata de Registro de Pregos, o fornecedor beneficiario podera ser convocado, a qualquer tempo
durante a vigéncia da Ata, para a assinatura do contrato, no prazo de 05 (cinco) dias Uteis, contado da data de recebimento do
documento oficial de convocagao, sob pena de decair do direito a contratagdo, sem prejuizo das sangdes previstas neste edital.

14.1.1.Podera ser acrescentada ao contrato a ser assinado, qualquer vantagem consignada pelo licitante vencedor em sua
proposta, desde que seja pertinente e compativel com os termos deste Edital.

14.1.2.0 prazo para assinatura do contrato podera ser prorrogado uma tnica vez, por igual periodo, quando solicitado pelo
fornecedor beneficiario durante seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela contratante.

14.1.3.Por ocasido da assinatura do contrato, verificar-se-a, por meio do SICAF e de outros meios se o fornecedor beneficiario
mantém as condigdes de habilitacéo.

14.1.4.E facultada & Administragdo, quando o convocado ndo assinar o termo do contrato ou néo aceitar refirar o instrumento
equivalente no prazo e condicdes estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificagdo, para fazé-lo em
igual prazo e nas mesmas condigbes propostas pelo primeiro colocado, inclusive quantos aos pregos atualizados, ou revogar este
Pregéo, independentemente da cominagao prevista no art. 81 da Lei n°. 8.666/93.

14.2.0 Diretor-Geral nomeara servidores lotados na Coordenadoria de Assuntos Estratégicos e Inteligéncia e Coordenadoria de
Modernizagdo e Tecnologia da Informagéo para fiscalizar o contrato, devendo-se registrar todas as ocorréncias e as deficiéncias
verificadas em relatdrio, cuja copia sera encaminhada a CONTRATADA, para que providencie a imediata corre¢do das
irregularidades apontadas.

14.2.1.0 fiscal do contrato devera:

14.2.1.1.Atestar os documentos da despesa e acompanhar a prestacao do servico de acordo com as datas e especificacdes pré-
definidas, em conformidade com o Edital.

14.2.1.2.Fiscalizar o cumprimento das obrigagdes da CONTRATADA, inclusive quanto a néo interrupgao da prestagao do servigo.
15.DAS SANGOES APLICAVEIS A LICITANTE

15.1.ALICITANTE sera sancionada com o impedimento de licitar e contratar com a Uniéo, Estados, Distrito Federal ou Municipios e
sera descredenciada no Sicaf e inscrito no Cadastro Estadual de Inadimplentes, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuizo de
multa de até 30% do valor estimado para a contratagéo e demais cominagdes legais, nos seguintes casos:

15.1.1.Cometer fraude fiscal;
15.1.2.Apresentar documento falso;
15.1.3.Fizer declaragao falsa;
15.1.4.Comportar-se de modo inidéneo;

15.1.4.1.Considera-se comportamento inidéneo, entre outros, a declaragdo falsa quanto as condi¢des de participagao, quanto ao
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitagdo, mesmo ap6s o encerramento da
fase de lances.

15.1.5.Nao assinar o Contrato ou Ata de Registro de Precos;

15.1.6.N&o retirar a nota de empenho no prazo estabelecido;

15.1.7.Deixar de entregar ou apresentar a documentagao exigida no certame;
15.1.8.Ndo mantiver a proposta;

15.2.Para os fins do item 15.1.4, reputar-se-ao inidéneos atos como os descritos nos arts. 90, 92, 93, 94, 95, 96 e 97, paragrafo
Unico da Lei n° 8.666/93.

16.D0 REGISTRO DE PRECOS
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16.1.A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTICA DO MARANHAO, localizada na Av. Professor Carlos Cunha, n° 3261 — Calhau,
CEP: 65076-820 — S&o Luis-MA, é o Orgdo Gerenciador responséavel pela condugéo do conjunto de procedimentos para registro de
pregos e gerenciamento da Ata de Registro de Precos dele decorrente.

16.2.Depois de homologado o resultado deste Pregdo, a Administracdo da PGJ-MA, Orgdo Gerenciador, convocara o licitante
vencedor, para assinatura da Ata de Registro de Pregos em até 5 (cinco) dias Uteis, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado,
sob pena de decair do direito a contratacdo, sem prejuizo das sangdes previstas neste Edital.

16.3.Alternativamente a convocagdo para comparecer perante o 6rgéo ou entidade para a assinatura da Ata de Registro de Pregos,
a Administragdo podera encaminha-la para assinatura, mediante meio eletrénico, para que seja assinada no prazo de 2 (dois) dias
Uteis, a contar da data de seu recebimento.

16.4.A Ata de Registro de Precos devera ser assinada pelo representante legal da empresa.

16.4.1.Apds o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderdo reduzir seus pregos ao valor da proposta do licitante mais
bem classificado.

16.4.1.1.A apresentagdo de novas propostas na forma do item acima n&o prejudicara o resultado do certame em relagéo ao licitante
mais bem classificado.

16.4.1.2.Para o registro do prego dos demais licitantes, sera exigida nova etapa de anélise da habilitagio.
16.4.2.0 prazo para que o licitante vencedor comparega apos ser convocado, podera ser prorrogado, uma Unica vez, por igual
periodo, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Procuradoria-Geral de Justica.

16.5.No caso de o licitante vencedor, apds convocado, ndo comparecer ou se recusar a assinar a Ata de Registro de Pregos, sem
prejuizo das sangdes previstas neste edital e seus anexos, o Pregoeiro convocara os licitantes remanescentes, na ordem de
classificagéo, para fazé-lo em igual prazo e nas mesmas condigdes propostas pelo primeiro classificado.

16.6.Publicada na Imprensa Oficial, a Ata de Registro de Pregos tera efeito de compromisso de fornecimento, conforme disposto no
artigo 19 do Ato Regulamentar n°. 11/2014 - GPGJ.

16.7.A existéncia de pregos registrados ndo obriga a Administragéo a contratar, facultando-se a realizagéo de licitagéo especifica
para a aquisi¢ao pretendida, assegurada preferéncia ao fornecedor registrado em igualdade de condicdes.

16.8.0 prazo de vigéncia da Ata de Registro de Pregos é de 12 (doze) meses, incluidas eventuais prorrogagdes, contado da data da
sua assinatura, excluido o dia do comego e incluido o do vencimento.

16.9.0s precos registrados poderdo ser revistos em decorréncia de eventual redugdo de pregos praticados no mercado ou de fato
que eleve o custo dos servicos ou bens registrados, cabendo a este Orgdo Ministerial promover as negociagdes junto aos
fornecedores, observadas as disposicdes contidas na legislagéo pertinente.

16.10.Quando os pregos registrados, por motivo superveniente, tornarem-se superiores aqueles praticados no mercado, este 6rgao
convocara os fornecedores para negociarem a redugdo dos mesmos aos valores praticados pelo mercado.

16.11.0s fornecedores que ndo aceitarem reduzir seus pregos aos valores praticados pelo mercado serdo liberados do
compromisso assumido, sem aplicagao de penalidades.

16.11.1.A ordem de classificagdo dos fornecedores que aceitarem reduzir seus pregos aos valores de mercado observard a
classificagéo original.

16.12.Quando o prego de mercado tornar-se superior aos pregos registrados e o fornecedor ndo puder cumprir o compromisso, a
Administracéo podera:

16.12.1.Convocar os fornecedores para negociarem a majoragdo dos pregos, devendo restar comprovado que 0 novo prego ainda é
mais vantajoso para a Administragao, frente aos valores praticados no mercado;

16.12.1.1.No caso de fracasso na negociagao, liberar o fornecedor do compromisso assumido, acaso a comunicagao ocorra antes
do pedido de fornecimento e sem aplicagdo da penalidade, em se confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados;

16.12.2.Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociagao.

16.12.3.Nao havendo éxito nas negociagdes, a Procuradoria-Geral de Justica devera proceder & revogagéo dos itens da Ata de
Registro de Pregos, adotando as medidas cabiveis para obtengéo da contratagdo mais vantajosa.

16.13.A impugnacao dos precos registrados, em razdo da incompatibilidade destes com os pregos praticados no mercado, podera
ser interposta por qualquer cidaddo, durante a vigéncia da Ata, devendo atender aos seguintes requisitos de admissibilidade:
16.13.1.Ser protocolizada no Setor de Protocolo da PROCURADORIA-GERAL DE JUSTICA DO MARANHAOQ, situada na Av.
Professor Carlos Cunha, n° 3261 — Calhau, CEP: 65076-820 — S&o Luis-MA.

16.13.1.1.A PGJ-MA nao se responsabilizara por impugnagdes enderegadas via postal ou por outras formas entregues em locais
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diversos do mencionado no item acima e que, por isso, ndo sejam protocolizadas na vigéncia da Ata de Registro de Precos.

16.13.2.ser dirigida a PROCURADORIA-GERAL DE JUSTICA, A/C Coordenadoria de Assuntos Estratégicos e Inteligéncia, Unidade
Gerenciadora da Ata;

16.13.3.conter o nimero da Ata de Registro de Pregos a qual se refere, com a descri¢do do objeto e a identificagdo do(s) item(s)
cujo(s) prego(s) esteja(m) sendo impugnado(s);

16.13.4.conter 0 nome completo, a qualificagdo, copia do documento de identidade e do Cadastro de Pessoa Fisica e 0 enderego
do impugnante;

16.13.5.conter provas da incompatibilidade do prego impugnado, por meio de pesquisa atualizada do mercado.

16.14.0 registro do prego do fornecedor sera cancelado quando:

16.14.1.Descumprir as condigdes da Ata de Registro de Pregos;

16.14.2.N&o retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administragéo, sem justificativa
aceitavel,

16.14.3.N&o aceitar reduzir o seu prego registrado, na hipétese deste se tornar superior aqueles praticados no mercado;
16.14.4.Sofrer sancéo prevista nos incisos Ill ou IV, do art. 87 da Lei n® 8.666/93 ou no art. 7° da Lei n® 10.520/2002.

16.15.0 cancelamento de registros nas hipoteses previstas nos itens 16.12.1, 16.12.2 e 16.12.4, sera formalizado por despacho
deste drgdo ministerial, assegurado o contraditério € a ampla defesa.

16.16.0 cancelamento do registro nas hipéteses previstas nos itens 16.12.1, 16.12.2, acarretara, ainda, a aplicacdo das
penalidades cabiveis, assegurado o contraditério e a ampla defesa.

16.17.0 cancelamento do registro de pregos podera ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou forga maior, que
prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

16.17.1.Por razéo de interesse publico;

16.17.2.A pedido do fornecedor.

17.DA FORMAGAO DO CADASTRO DE RESERVA

17.1.Ap6s o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderdo reduzir seus pregos ao valor da proposta do licitante mais
bem classificado.

17.1.1.A apresenta¢do de novas propostas na forma deste item n&do prejudicard o resultado do certame em relagéo ao licitante
melhor classificado.

17.2.Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, estes serdo
classificados segundo a ordem da Ultima proposta individual apresentada durante a fase competitiva.

17.3.Esta ordem de classificagdo dos licitantes registrados devera ser respeitada nas contratacdes e somente sera utilizada acaso o
melhor colocado no certame ndo assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipdteses previstas nos artigos 20 e 21 do
Decreto n°® 7.892/2013.

18.DA PARTICIPAGAO E DA ADESAO AO REGISTRO DE PREGOS

18.1.Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Pregos, durante sua vigéncia, podera ser utilizada por
qualquer érgdo ou entidade da Administragdo Publica ndo participante do registro, mediante anuéncia da PGJ-MA, respeitadas as
disposigdes contidas na Lei n.° 8.666/1993, no Decreto Federal n° 7.892/2013, no Decreto Estadual n°. 31.553/2016, e no Ato
Regulamentar n°. 11/2014 — GPGJ.

18.1.1.Cabera ao 6rgéo gerenciador indicar os possiveis fornecedores e respectivos pregos a serem praticados, obedecida a ordem
de classificacéo, aos érgdos e entidades que n&o participaram do registro de pregos, que desejarem fazer uso da Ata.

18.1.2.As aquisigdes ou contratagdes adicionais ndo poderéo exceder, por 6rgédo ou entidade, a 50% dos quantitativos dos itens do
instrumento convocatério e registrados na Ata de Registro de Pregos, para o drgdo gerenciador.

18.1.3.Na hipotese prevista no subitem anterior, a contratagdo se dara pela ordem de registro e na razéo dos respectivos limites de
fornecimento registrados na Ata.

18.2.0 quantitativo decorrente das ades6es a ata de registro de pregos ndo podera exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo
de cada item registrado na Ata de Registro de Pregos para o 6rgdo gerenciador, independente do nimero de érgdos néo
participantes que aderirem.

18.2.1.Ap6s a autorizacdo do Orgao Gerenciador, o 6rgdo nao participante devera efetivar a aquisigdo ou contratagao solicitada em
até 60 (sessenta) dias, observado o prazo de vigéncia da ata.
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18.2.2.0 Orgéo Gerenciador nao responde pelos atos praticados no ambito do 6rgéo participante e do carona.

18.3.Cabera ao fornecedor beneficiario da Ata de Registro de Preco, observadas as condigdes nela estabelecidas, optar pela
aceitacdo ou nio do fornecimento, sem prejuizo dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento nédo
prejudique as obrigagdes anteriormente assumidas.

18.4.0s orgaos interessados em aderir a Ata de Registro de Pregos decorrente deste pregéo, o fardo utilizando o modelo de
formulario — Anexo V - constante deste instrumento convocatério.

\19.DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAGAO DO EDITAL
19.1.0s pedidos de esclarecimentos deverdo ser enviados até 3 (trés) dias Uteis antes da data de abertura da sessdo publica,

para 0 e-mail licitacoes@mpma.mp.br.

19.2.Este edital pode ser impugnado, mediante peticdo a ser enviada exclusivamente para o enderego eletronico
licitacoes@mpma.mp.br, por qualquer pessoa, fisica ou juridica independente de comprovagao de interesse, no prazo de 2 (dois)
dias uteis anteriores a data de abertura da Sessé&o publica.

19.3.0correndo impugnacgao, o Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, respondera os pedidos de informagdes ou
esclarecimentos sobre o objeto impugnado no prazo de 24 (vinte e quatro) horas e, coincidindo sua contagem com fins de
semana, feriados ou em dias em que néo haja expediente neste Orgéo, o prazo estender-se-a para o primeiro dia Util subsequente.

19.4.Acolhida a impugnacdo contra este Edital, sera designada nova data para a realizagdo do certame, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteragdo néo afetar a formulagdo das propostas.

19.5.As respostas as impugnagbes e aos esclarecimentos solicitados serdo disponibilizadas no sistema eletronico para os
interessados.

20.DAS DISPOSIGOES GERAIS

20.1.A Procuradoria-Geral de Justica do Estado do Maranhao é o Orgdo Gerenciador deste certame, bem como da Ata de Registro
de Precgo dele decorrente, ou seja, é a responsavel pela condugdo do procedimento, ndo havendo ingeréncia ou participagdo de
outros érgaos;

20.1.1.Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Prego, outros 6rgdos poderdo requerer sua utilizagdo, na forma da
legislac&o pertinente.

20.1.2.A existéncia de pregos registrados néo obriga a Administracéo a firmar as contratagdes que deles poderéo advir, ficando-lhe
facultada a realizacdo de licitagdo especifica para aquisigdo dos servigos, sendo assegurado ao beneficiario do registro a
preferéncia de fornecimento em igualdade de condigdes.

20.2.E facultado ao Pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder em qualquer fase da licitacdo, diligéncias destinadas a
esclarecer ou a complementar a instru¢do do processo, vedada a incluséo posterior de documento ou informagdo que deveria
constar originalmente da proposta;

20.3.A apresentagao da proposta de pregos implica na aceitacdo plena e total das condi¢bes deste Pregéo, sujeitando-se a licitante
as sangdes previstas nos artigos 86 a 88, da Lei n° 8.666/93;

20.4.Fica assegurado ao Contratante o direito de, no interesse da Administragdo, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou
em parte, a presente licitagdo, dando ciéncia aos participantes, na forma da legislagdo vigente;

20.5.0 Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, no interesse publico, poderéo relevar omissdes puramente formais, desde que nao reste
infringido o principio da vinculag&o ao instrumento convocatorio;

20.6.A licitagdo ndo implica proposta de Contrato por parte da Procuradoria-Geral de Justi¢a, podendo inclusive, até a entrega da
Nota de Empenho, ser o licitante vencedor excluido da licitagdo, sem direito a indenizag8o ou ressarcimento e sem prejuizo de
outras sangdes cabiveis, se a PGJ tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstancia superveniente, anterior ou posterior ao
julgamento desta licitagdo, que desabone a idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa;

20.7.0s proponentes assumem todos os custos de preparacao e apresentacdo de suas propostas e a Contratante ndo sera, em
nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente da condugéo ou do resultado do processo licitatorio;

20.8.0s proponentes sdo responsaveis pela fidelidade e legitimidade das informagdes e dos documentos apresentados em
qualquer fase da licitag&o;

20.9.Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se- o dia do inicio e incluir-se-a o do vencimento.
Sé se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no érgao licitante;

20.10.As normas que disciplinam esta licitagdo serdo sempre interpretadas em favor da ampliagéo da disputa entre os interessados,
sem comprometimento da segurancga das aquisicdes;
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20.11.0 pregéo sera divulgado no Diario Oficial do Estado (DOE), jornal de grande circulagdo e Internet através dos sites:
www.comprasgovernamentais.gov.br e www.mpma.mp.br;

20.12.S&o partes integrantes deste Edital os seguintes documentos:

20.12.1.ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA;

20.12.2.ANEXO Il - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREGO;

20.12.3.ANEXO Il - DECLARAGAO DE INEXISTENCIA DE PARENTESCO;

20.12.4.ANEXO IV — MINUTA DO CONTRATO;

20.12.5.ANEXO V — MINUTA DE SOLICITAGAO DE ADESAO A ARP.

20.13.0s casos omissos serdo resolvidos pelo Pregoeiro, que decidird com base na legislagdo em vigor;

20.14.Quaisquer elementos, informagdes e esclarecimentos relativos a esta licitagdo serdo prestados pelo Pregoeiro por meio
eletrdnico, via internet, através do e-mail: licitacoes@mpma.mp.br, e, pelos fones: (098) 3219-1645, 3219-1766.

Séo Luis (MA), 05 de fevereiro de 2019.

José Livio Marinho Lima
Pregoeiro — CPL
PGJ/MA
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ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA

1 OBJETO

1.1 Formagao de Registro de Precos para aquisi¢do de Solugdes de Videomonitoramento, incluindo instalagao, treinamento
hands on e suporte técnico, visando atender as necessidades da Procuradoria-Geral de Justica do Estado do Maranhéao
(PGJMA).

2 JUSTIFICATIVA

2.1 Asolucéo de Videomonitoramento tem como principal objetivo possibilitar o monitoramento de vérios locais em um unico ponto,
centralizando o gerenciamento e facilitando a tomada de decisdes, auxiliando a supervisao e controle predial, proporcionando mais
seguranga aos membros, servidores e ao publico em geral;

2.2 Tais sistemas sao utilizados na area de seguranga com a finalidade de inibir assaltos, furtos, invasdes e registrar fatos e
incidentes ocorridos. Também sao usados para controlar e visualizar o perimetro de toda a edificagdo de forma a proporcionar mais
seguranca;

2.3 As solugdes propostas visam o monitoramento de todos os pontos de acessos ao prédio e salas, corredores, estacionamentos,
areas externas do edificio-sede da PGJMA e das Promotorias de Justi¢a da Capital, em especial, &reas sensiveis e que demandam
maior atencdo (Estacionamentos, Recepcdo, Salas Técnicas, CPD, Central Telefonica, Almoxarifado, Biblioteca, Depositos,
Arquivos, Salas de Sess&do/Reunido e Auditério) em um Gnico ponto centralizado, para auxiliar a rapida tomada de decisoes,
administragao predial e demais controles, efetivando a seguranca em geral;

24 Esta contratagdo visa ndo sO proporcionar maior seguran¢a dos membros, autoridades, servidores, terceirizados,
colaboradores e do publico em geral que circulam pela instituicdo, mas também cuidar de documentos, equipamentos, mobiliarios e
materiais diversos, necessarios a administracdo e ao bom funcionamento da institui¢o, coibindo agdes do tipo invasao, acessos
indevidos e furtos, registrando todos os fatos ocorridos. Também sera utilizado para controlar e visualizar o perimetro de toda a
edificagdo e areas adjacentes, realizando um monitoramento on-line da circulagdo de pessoas e veiculos nas dependéncias
internas e externas do prédio;

25 Desta forma, objetivando prover a PGJMA de uma solugdo de seguranca modema e eficiente, a utilizagdo de
videomonitoramento IP justifica-se pelos requisitos de qualidade de imagem, interoperabilidade e escalabilidade do sistema,
possibilitando ainda a utilizagao de recursos de monitoramento analitico, como cercas virtuais, contagem de pessoas, identificagéo
de padrdes, bem como permitir futuras integragdes com sistemas de controle de acesso, deteccdo e alarme de incéndio e
sonorizagdo de evacuagdo, agregando inteligéncia a solugdo de monitoramento, além de aproveitar parte da infraestrutura de
cabeamento estruturado e recursos de Tl ja existentes na edificagdo da PGJMA,;

2.6 Sendo assim, com a presente contratagdo espera-se, em especial:

2.6.1 Melhoria significativa na qualidade das imagens geradas, melhorando a vigildncia e consequente prote¢éo das pessoas,
areas e patriménio nas dependéncias das sedes da PGJMA e das Promotorias de Justica da Capital;

2.6.2 Possibilidade de visualizagéo e apresentagdo das imagens captadas pelas cdmeras em tempo real, com qualidade e nitidez
que permitam a gerag&o de provas e esclarecimento dos contratempos ocorridos;

2.6.3 Garantia na geragdo e armazenamento das imagens;

2.6.4 Controle da movimentagao e fluxo de pessoas, objetos e veiculos;

2.6.5 Robustez e agilidade na recuperagéo de eventos e incidentes ocorridos;

2.6.6 Maior cobertura da area externa, incluindo os alambrados e estacionamentos;
2.6.7 Controle de acesso, transito e localizagdo de pessoas em todas as dependéncias;

2.6.8 Deteccdo de invasdo de perimetros virtuais, alarmando a aproximagao de pessoas em locais ndo permitidos e/ou de acesso
restrito;

2.6.9 Efetiva cobertura de todas as areas de circulag&o de pessoas nas areas internas e externas;

2.7 Tendo em vista a impossibilidade de se definir, de forma prévia e precisa, o quantitativo de materiais e servicos a serem
demandados, conforme o artigo 3°, inciso 1V, do Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, propomos a realizagdo de licitagdo na
modalidade de preg&o, ATA DE REGISTRO DE PRECOS do tipo menor preco, nos termos da Lei n° 8.666, de 21 de julho de 1993 e
10.520, de 17 de julho de 2002;

2.8 Aaquisicdo da solugéo de videomonitoramento viabiliza o atendimento de algumas das ag¢des do Plano Diretor de Tecnologia
da Informag&o (PDTI).
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3 PRAZO DE VIGENCIA DO CONTRATO
3.1 O prazo de vigéncia do CONTRATO sera de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura, com eficacia apds publicagdo do seu
extrato na imprensa oficial.

3.2 O encerramento da vigéncia contratual ndo prejudica a manutencéo das obrigagdes das partes, no que se refere aos
bens/servigos em garantia, nos termos j& descritos neste TERMO DE REFERENCIA.

4 DO PLANEJAMENTO DAS AQUISIGOES

4.1 As aquisigdes, agrupadas em lotes, ocorrerdo conforme planilhas do Anexo | deste TERMO DE REFERENCIA, lembrando que
a Contratante n&o é obrigada a adquirir todos os itens do objeto;

5DOS PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA

5.1 Os equipamentos, licengas, materiais e acessorios deverao ser entregues no prazo maximo de até 60 (sessenta) dias Uteis, a
contar da data de assinatura do Contrato, com eficacia apds publicagdo do seu extrato na imprensa oficial;

52 Os equipamentos, licengas, materiais e acessoérios deverdo ser entregues em S&o Luis - MA, na Coordenadoria de
Modernizag&o e Tecnologia de Moderniza¢do - CMTI da PGJMA, localizada no Prédio-sede da Procuradoria-Geral de Justica do
Maranhao, 2° Pavimento, na Av. Professor Carlos Cunha, n°® 3261 - Jaracati/Calhau - CEP: 65076-820 - Sdo Luis - MA, no horario
das 08:00h as 15:00h, em dias Uteis, de segunda-feira a sexta-feira;

5.2.1 Alinstalagéo fisica (e l6gica, quando for o caso) devera seguir o disposto no subitem 7.1.4, isto €, a CONTRATADA tera o

prazo de até 20 (vinte) dias Uteis, a contar da emissdo do Termo Circunstanciado de Recebimento Provisério, para finalizar a
instalagdo do objeto, comprovando a inexisténcia de vicios aparentes de acordo com o disposto no art. 69, da Lei n° 8.666/93.

6 DAS CONDIGOES DE ENTREGA DOS EQUIPAMENTOS, LICENGAS, MATERIAIS E ACESSORIOS

6.1 O fornecimento do objeto sera feito de acordo com a necessidade da CONTRATANTE, pelo prazo de validade do CONTRATO
gerado, e os equipamentos, licengas, materiais e acessoérios deveréo ser novos (sem uso, reforma ou recondicionamento) e
entregues acondicionados, adequadamente, em embalagens originais do FABRICANTE, lacradas e seladas com a identificagdo do
FABRICANTE na embalagem, de forma a permitir completa seguranga durante o transporte;

6.2 Deverdo ser entregues junto com 0s equipamentos:

6.2.1 Para cada equipamento, o certificado de garantia emitido pelo FABRICANTE do equipamento, valido para toda a rede de
assisténcia técnica do FABRICANTE no Brasil;

6.2.2 Para cada equipamento, um conjunto completo de manuais originais, confeccionados pelo FABRICANTE;

6.2.2.1 Né&o serdo aceitas copias de manuais técnicos e discos de configuragdo/CD-ROM;

6.2.2.2 Todos os softwares e drivers originais dos equipamentos (considerando todos os acessérios, componentes e periféricos),
em CD ou DVD, junto com os seus respectivos Cartdes de Registro (licengas);

6.3 O transporte dos equipamentos, licencas, materiais € acessorios, até o local determinado pela CONTRATANTE, conforme item
5-DOS PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA - deste TERMO DE REFERENCIA, devera ser realizado pela CONTRATADA, sem dnus
para CONTRATANTE;

6.4 Aentrega devera ser agendada com antecedéncia minima de 24 (vinte e quatro) horas, sob o risco de ndo ser autorizada;

6.5 Conforme o caso, podera ser feita visita técnica ao fornecedor ou FABRICANTE para analise dos produtos ofertados, mediante
solicitagdo da CMTI, correndo por conta da CONTRATADA as despesas de deslocamento;

6.6 Os produtos apresentados na visita técnica deverdo ser das mesmas marcas e modelos que as constantes na proposta da
CONTRATADA, néo se admitindo configuragdes “customizadas”, que ndo sejam de Fabrica;

6.7 O ndo cumprimento de quaisquer especificagdes deste TERMO DE REFERENCIA sem a prévia AUTORIZAGCAO da
CONTRATANTE, ou observagdes dentro dos prazos previstos neste TERMO DE REFERENCIA resultara na aplicacdo de
penalidades cabiveis;

6.8 Em hipotese alguma sera(do) aceito(s) equipamento(s) que tenha(m) sido alterado(s) em sua arquitetura ou seus softwares

instalados por alegacdo da CONTRATADA, alicercada em expressdes do tipo: “... por opgdo interpretativa substituiu-se...”, “... na
davida fornecemos...” € outras similares, que venham a prejudicar o interesse da CONTRATANTE.

7 DO RECEBIMENTO DOS EQUIPAMENTOS, LICENGAS, MATERIAIS E ACESSORIOS
7.1 Os equipamentos, licengas, materiais e acessorios seréo:

7.1.1 Recebidos PROVISORIAMENTE, mediante Termo Circunstanciado de Recebimento Provisério, assinado pelas partes em até
15 (quinze) dias Uteis, a contar do primeiro dia Util ap6s o recebimento da formalizagao, por parte da CONTRATADA, comunicando
a finalizag&o da entrega de todos os equipamentos, licengas, materiais e acessorios no local determinado;
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7.1.2 Desembalados, conferidos, e instalados fisicamente pela CONTRATADA, para que a CONTRATANTE, através da CMTI,
efetue os testes de conformidade e verificagéo dos equipamentos, atendidas as especificagGes e condicdes exigidas neste TERMO

DE REFERENCIA, para que seja realizado o recebimento definitivo;

7.1.2.1 As especificagbes serdo conferidas através de verificagéo técnica dos hardwares, manuais técnicos correspondentes as
placas ldgicas e periféricos, folhetos do FABRICANTE contendo caracteristicas técnicas e teste com software capaz de reconhecer
a configuragdo do equipamento;

7.1.2.2 Os servigos de desembalagem, conferéncia e instalagéo fisica (e l6gica, quando for 0 caso) dos equipamentos, licengas,
materiais e acessorios deverdo ser agendados com antecedéncia minima de 24 (vinte e quatro) horas, sob o risco de néo ser
autorizada;

7.1.2.2.1 ACONTRATANTE ja dispde de toda a infraestrutura necessaria para a instalagao fisica dos equipamentos, exigindo-se da
CONTRATADA, no caso do servigo de instalagao das cameras, apenas a remogéo/recolocagao de placas de forro (ou a abertura de
rasgos no forro de gesso) em alguns locais e o fechamento dessas intervengBes pontuais, servigos esses que, embora exijam
experiéncia técnica, em nada se assemelham a obra ou servigo de engenharia, entretanto, deverao ser consideradas no escopo da
instalacéo fisica de cada item e, obviamente, no custo da solu¢do ofertada, conforme planilha de aquisicdes deste TERMO DE
REFERENCIA;

7.1.2.2.2 As demais instalagdes e atividades previstas no escopo do objeto também nada se assemelham a obra ou servigo de
engenharia, entretanto, deverao ser consideradas no escopo da instalacao fisica de cada item e, obviamente, no custo da solugéo
ofertada, conforme planilha de aquisigdes deste TERMO DE REFERENCIA;

7.1.2.3 A solucdo ofertada somente serd recebida, ainda que provisoriamente, apds a FISCALIZAGAO comprovar seu
funcionamento estavel;

7.1.24 Caso seja comprovado pela CONTRATANTE que os equipamentos, licengas, materiais e acessorios ndo tenham sido
entregues integralmente, ou eventualmente venham a ser recusados, no todo ou em parte, por apresentarem defeitos ou avarias,
ou ndo atendam &s especificagbes técnicas e requisitos estabelecidos neste TERMO DE REFERENCIA, a CONTRATADA tera o
prazo de 15 (quinze) dias Uteis, contados a partir da assinatura do Relatorio de Pendéncias para concluir as pendéncias, sem 6nus
para a CONTRATANTE, sendo interrompido o processo de recebimento provisorio até que a CONTRATADA substitua os itens néo
atendidos conforme especificado;

713 O Termo Circunstanciado de Recebimento Provisorio sera certificado pelo fiscal do CONTRATO indicado pela
CONTRATANTE, conforme art. 7°, do Ato Reg n° 08/2015;

7.1.4 Recebidos DEFINITIVAMENTE, mediante Termo Circunstanciado de Recebimento Definitivo, assinado pelas partes, ap6s o
decurso do prazo de 20 (vinte) dias Uteis de observagdo ou vistoria de funcionamento continuo e sem problemas, a contar da
emissdo do Termo Circunstanciado de Recebimento Provisorio, que comprove a inexisténcia de vicios construtivos aparentes de
acordo com o disposto no art. 69, da Lei n° 8.666/93;

7141 A assinatura do Termo Circunstanciado de Recebimento Definitivo indicard que o objeto recebido estd conforme o
CONTRATO, ficando a CONTRATADA quitada dos encargos contratuais, porém, permanecendo sua responsabilidade pelo perfeito
funcionamento dos equipamentos e manutencéo corretiva “ON-SITE” durante o prazo de garantia;

7.1.5 O Termo Circunstanciado de Recebimento Definitivo sera certificado pelo gestor e pelo fiscal do CONTRATO indicado pela
CONTRATANTE, conforme art. 7°, do Ato Regulamentar n® 08/2015;

7.2 Os Termos Circunstanciados de Recebimento Provisério e Definitivo depois de lavrados e assinados pelos Fiscais e pelo
Gestor do CONTRATO indicados pela CONTRATANTE serdo anexados ao Relatdrio de Instalagdo da Solugdo por compor o
processo de pagamento.

7.3 A CONTRATANTE resguarda-se o direito de ndo receber o objeto cuja qualidade ou resultado final seja comprovadamente
insatisfatorio.

8 DA GARANTIA “ON-SITE” DA SOLUGAO OFERTADA

8.1 A garantia “ON-SITE” devera ser prestada pelo periodo de, no minimo, 36 (trinta e seis) meses, a contar do recebimento
definitivo do objeto do CONTRATO, para todos os componentes e pegas das solugdes ofertadas, sem nenhum custo adicional para
a CONTRATANTE, incluindo substituicdo de equipamentos, licengas, materiais e acessorios, corregdes de defeitos que afetem o
desempenho, funcionalidade e/ou configuragao dos produtos;

8.2 A CONTRATADA devera disponibilizar atendimento e suporte técnico, via telefone local ou por meio de ligagao gratuita (0800),
e-mail ou pagina web, sem 6nus para a CONTRATANTE, visando a abertura e agilizagéo dos chamados e atendimentos técnicos
durante a vigéncia da garantia técnica;

8.3 O atendimento devera ser no regime 8x5 (8 horas por dia, horario comercial; 5 dias por semana, de segunda-feira a sexta-
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feira), com tempo de atendimento de até 08 (oito) horas, a partir da abertura do chamado, nas dependéncias da CONTRATANTE
onde os componentes da solugio ofertada forem instalados;

8.4 A assisténcia técnica deve ser comprovadamente prestada por representante oficialmente autorizado para prestar assisténcia
técnica no equipamento proposto;

8.5 Devera ser informado link (URL) de site na Internet do FABRICANTE da solug&o ofertada com disponibilidade de informagdes
para suporte tais como: guias de instalagéo, informagdes técnicas, atualizagéo e download de drivers, firmwares, upgrade de BIOS,
etc.

8.6 A garantia “ON-SITE” devera observar os prazos estabelecidos neste TERMO DE REFERENCIA, contados a partir da data e
hora do chamado, com tempo de resposta e solugéo indicados na proposta;

8.7 O inicio do atendimento ndo podera ultrapassar o prazo de 08 (cito) horas, contado a partir da hora da solicitagdo para os
componentes de hardware da planilha de aquisigoes;

8.8 O inicio do atendimento néo podera ultrapassar o prazo de 04 (quatro) horas, contado a partir da hora da solicitagdo para os
componentes de software da planilha de aquisi¢des;

8.8.1 Entende-se por inicio do atendimento a hora de chegada do técnico ao local onde esta o equipamento reclamado;
8.8.2 Entende-se por hora da solicitagdo a hora de envio do fac-simile, e-mail ou da chamada telefénica;
8.9 O término do reparo devera ocorrer no prazo de até 72 (setenta e duas) horas, contado a partir do inicio do atendimento;

8.9.1 Entende-se por término do reparo do equipamento a sua disponibilidade para uso em perfeitas condigdes de funcionamento
no local onde estiver instalado;

8.9.2 No caso da CONTRATADA néo terminar o reparo do componente no prazo estabelecido, devera substituir imediatamente o
componente ou parte defeituosa por outro(a), nova, de sua propriedade, com caracteristicas e capacidades iguais ou superiores ao
substituido, em carater provisorio, pelo prazo méaximo de 20 (vinte) dias Uteis, contados a partir da data da substituicio;

8.9.2.1 Findo o prazo de 20 (vinte) dias Uteis, a substituido do equipamento sera definitiva, a critério da CONTRATANTE;

8.10 A CONTRATADA devera substituir o equipamento ou parte ja instalada, por um(a) novo(a), com caracteristicas e capacidades
iguais ou superiores ao que sera substituido(a), no prazo de 05 (cinco) dias Uteis, nos seguintes casos:

8.10.1 Caso ocorram 03 (trés) ou mais defeitos que comprometam o seu uso normal, dentro de qualquer periodo de 20 (vinte) dia
Uteis; ou

8.10.2 Caso a soma dos tempos de paralisagéo do equipamento, por defeito de hardware, ultrapasse 80 (oitenta) horas, dentro de
qualquer periodo de 20 (vinte) dias Uteis;

8.11 Quando da solicitagdo da manutengéo corretiva, por meio de telefone, fac-simile ou e-mail, a CONTRATANTE, através da
CMTI - Coordenadoria de Modernizag&o e Tecnologia da Informagao/PGJMA, fornecera @ CONTRATADA, para fins de abertura de
chamado técnico, obrigatoriamente as seguintes informagdes:

8.11.1 Cddigo de fabricagdo ou nimero de série do equipamento;

8.11.2 Local onde a assisténcia técnica devera ser prestada (Coordenadoria de Modernizag&o e Tecnologia da Informagé&o);
8.11.3 Anormalidade observada;

8.11.4 Nome do responsavel pela solicitagéo;

8.11.5 Numero do telefone para contato;

8.12 Somente os técnicos da CONTRATADA, ou pessoas a quem a CONTRATADA autorizar por escrito, poderdo executar 0s
servigos de manuteng&o corretiva “ON-SITE”;

8.13 Os técnicos, ou pessoas autorizadas pela CONTRATADA, deverdo apresentar, no ato do atendimento, credenciamento
(crachd da CONTRATADA) e documento de identidade pessoal (RG), para efetuarem qualquer servico nas dependéncias da
CONTRATANTE;

8.14 Durante a execugdo dos servigos 0 ambiente de trabalho devera ser mantido em perfeitas condigbes de higiene e seguranga,
sendo que, apos a conclusao dos servigos devera ser efetuada limpeza geral no ambiente, decorrente da atuag&o do técnico;

8.15 Fica ressalvado a CONTRATADA o direito de adotar medidas de seguranga que entender necessarias a fim de evitar que
pessoas ndo autorizadas executem os servigos de manutengao, exceto lacres;

8.16 Apds cada atendimento técnico, a CONTRATADA devera emitir, no ato, relatdrio técnico do atendimento onde deveréo
constar, obrigatoriamente, os seguintes dados: data e horério da abertura do chamado, horéario de inicio e término do atendimento,
numero do chamado, nome do técnico responsavel pelo atendimento, descrigdo do equipamento, nimero de série/patriménio do
equipamento atendido, localizagao do equipamento, descricdo do problema relatado pela CONTRATANTE, descrigdo do problema
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realmente encontrado com a indicag&o clara da troca ou ndo de pegas, lista das pegas ou componentes que foram substituidos,
solucdo dada ao problema e local para atesto dos servidores da CONTRATANTE;

8.16.1 A CONTRATADA devera deixar copia do relatorio com servidor da CONTRATANTE responsavel pelo acompanhamento do
atendimento técnico.

8.17 A CONTRATADA compromete-se a manter registros escritos dos referidos chamados constando o nome do técnico da
CONTRATADA e uma descri¢do resumida do problema;

8.18 As pegas e componentes substituidos deverdo possuir configuragdo idéntica ou superior as originais (tipo, capacidade,
configuragdo, desempenho, situagéo/condigao fisica, estado de conservagéo, etc.) e devem ser do FABRICANTE do equipamento
ou atestadas pelo FABRICANTE do equipamento;

8.19 As pegas e componentes em substituicdo, instaladas pela CONTRATADA, serdo incorporadas aos equipamentos, passando a
ser de propriedade da CONTRATANTE;

8.20 Em caso de defeito que haja necessidade de substituigdo de disco rigido (HD) ou cartdo de meméria, este ficara de posse da
CONTRATANTE, devendo ser instalado um novo disco rigido (HD) ou cartdo de meméria no equipamento reclamado.

9 HABILITAGAO TECNICA

9.1 ALICITANTE devera apresentar atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa juridica de direito publico ou privado
(cliente final), em nome da LICITANTE, de que forneceu ou esta fornecendo solugdes, produtos e/ou servigos de Sistemas de
Videomonitoramento IP, comprovando a experiéncia na instalagao, configuragao e ativagdo, em prazos e quantitativos compativeis
com os itens de maior relevancia do objeto desta licitagdo para o referido lote ofertado (cdmeras, hardware e software de
monitoramento/gerenciamento de video);

9.2 Nao serdo considerados atestados emitidos por distribuidor ou FABRICANTE dos equipamentos, materiais ou licengas de
software, em favor da LICITANTE;

9.3 Em qualquer caso, o atestado devera ser emitido pela empresa ou entidade que contratou os produtos/servigos (cliente final)
em favor da LICITANTE;

9.3.1 O atestado apresentado devera conter identificagao clara e informagao de contato da pessoa que o assinou;

9.3.2 Tal exigéncia se faz necessaria por se tratar de fornecimentos de equipamentos, licencas de software, materiais e servigos
que devem ser executados por profissionais que detenham conhecimento especifico da solugéo ofertada, visando respaldar a
garantia técnica fornecida pelos FABRICANTES e, ainda, garantir maior seguranga para a CONTRATANTE.

9.4 ALICITANTE devera apresentar junto a proposta, sob pena de desclassificagdo, Declarag¢do de que ela mesma é responsavel
pelos servigos de garantia e manuteng&o on-site, ou indicando a Rede de Assisténcia Técnica Autorizada pelo FABRICANTE;

9.5 Visando garantir a qualidade dos servigos ofertados, a CONTRATADA devera apresentar, no prazo de 10 (dez) dias Uteis, a
partir da data da assinatura do Contrato, a comprovagédo de que possui em seu corpo técnico permanente, pelo menos 01 (um)
técnico com certificagdo oficial fornecida pelo(s) FABRICANTE(s) dos produtos (equipamentos ef/ou licengas de software). A
comprovagao de possuir profissional no quadro permanente far-se-a4 mediante a apresentagao de um dos seguintes documentos:

9.5.1 Cépia da Carteira de Trabalho e Previdéncia Social — CTPS;
9.5.2 Cépia do ato de investidura do cargo ou cépia do Contrato social, quando se tratar de diretor ou sécio;
9.5.3 Contrato de prestagéo de servigos, regido pela legislacdo comum;

9.5.4 A exigéncia referente ao caput deste item néo ¢ para a LICITANTE e sim para a CONTRATADA, com prazo de 10 (dez) dias
Uteis, a partir da data da assinatura do Contrato. Portanto, ndo ha exigéncia de compromisso de TERCEIROS ALHEIOS a disputa,
considerando uma eventual assinatura de Contrato de Fornecimento ocorrera somente apds a assinatura da Ata de Registro de
Pregos, depois de homologada a Licitagao e da emissdo da Nota de Empenho.

10 DA PROPOSTA COMERCIAL
10.1 A proposta devera conter:

10.1.1 Prego unitario e total em algarismo expresso em moeda corrente nacional, de acordo com os precos praticados no mercado,
considerando o fornecimento de cada item da planilha de aquisi¢des constante deste TERMO DE REFERENCIA;

10.1.2 Prazo de validade da proposta, ndo inferior a 90 (noventa) dias corridos, a contar da data da sua apresentagao;

10.1.3 Nos valores ofertados ja deverdo estar inclusas toda e quaisquer despesas incidentes no fornecimento do objeto, tais como
servigos de frete, impostos, taxas, transporte, seguro com transporte e garantia “ON-SITE;

10.1.4 No caso dos equipamentos, licengas de software e acessorios, a LICITANTE devera fornecer os catélogos e especificagdes
técnicas (datasheets) e links oficiais do FABRICANTE, os quais servirdo para a analise técnica da proposta;

10.1.4.1 Para a analise técnica da proposta a LICITANTE devera informar, ainda, as caracteristicas ofertadas, indicando
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FABRICANTE/Marca, modelos, part numbers, etc., além de a pagina da documentacdo comprobatoria, conforme ANEXO Il deste
TERMO DE REFERENCIA;

10.1.5 As licengas de softwares deveréo ser perpétuas; os servigos de suporte e manutengdo associados deverao estar agregados
aos seus valores considerando o prazo de garantia on-site exigido para cada item;

10.1.6 Os servigos de instalagdo deverdo ser precificados, considerando 1 (uma) unidade de cada item e o quantitativo total
ofertado;

10.1.7 Prazo de garantia técnica “ON-SITE" dos equipamentos dentro dos prazos e das condigGes estabelecidas neste TERMO DE
REFERENCIA;

10.1.8 ALICITANTE devera incluir em sua proposta de pregos todos os materiais e acessorios necessarios ao pleno funcionamento
da solugao ofertada;

10.1.9 A LICITANTE devera apresentar o calculo de armazenamento de imagens oficial do fabricante, considerando a gravagéo do
total de cAmeras contidas neste certame, em resolugéo Full HD 1080p, com 30 FPS e com cena média de movimentacéo, por um
periodo ndo inferior a 30 dias.

10.1.10 A LICITANTE provisoriamente classificada em primeiro lugar devera realizar prova de conceito para comprovagdo da
integragéo da solugdo de VMS com o sistema BIS (Building Integration System) existente na vers&o 4.4.

10.1.11 A LICITANTE devera apresentar diagrama da solugdo de Videomonitoramento ofertado, contendo a representagdo de
todos os componentes de hardware e software ofertados, sob pena de desclassificagdo da proposta que ndo apresentar tal
informagao.

10.1.12 A LICITANTE devera apresentar calculo oficial do fabricante do VMS ofertado, apresentando a quantidade de servidores
(hardware) necessarios para gerenciar 500 cameras IP com resolu¢do Full HD 1080p, com 30 fps e protocolo de compresséo
H.264.

11 DA PROVA DE CONCEITO

11.1 A LICITANTE provisoriamente classificada em primeiro lugar serd convocada para, em até 05 (cinco) dias Uteis, contados a
partir da convocagéo, participar de reunido inaugural na Sede da localizada no Prédio-sede da Procuradoria-Geral de Justiga do
Maranhao, Segundo Pavimento, na Avenida Prof. Carlos Cunha, n® 3261, Jaracati/Calhau, CEP: 65076-820 — Sao Luis — Maranh&o,
no horario das 08:00h as 15:00h, em dias Uteis, de segunda-feira a sexta-feira. Nessa reunido a LICITANTE devera apresentar
todos os manuais e documentos técnicos dos equipamentos e softwares que compdem a solugdo contendo: especificagdes
técnicas dos produtos (marca, modelo, versdo, etc.) € manuais de utilizagdo, a fim de subsidiar a prova de conceito, bem como,
apresentar as proposicdes que irdo orientar a arquitetura de funcionamento, integragao, funcionalidades de negdcio, modelagem de
processos e a implantagao da Solugao.

11.1.1 Nao se considera dia util, para o cumprimento do prazo acima, os feriados relativos ao Poder Judiciario.

11.1.2 Desde que devidamente justificada, a LICITANTE poder4 solicitar a prorrogagao do prazo acima por, no maximo, 02 (dois)
dias Uteis, ficando a critério da CONTRATANTE a concesséo excepcional da prorrogacéo.

11.2 Caso a LICITANTE n&o comparega ou ndo mande representante a reunido inaugural, com os manuais e documentos
obrigatérios, sua proposta sera desclassificada e sera chamada a LICITANTE subsequente em ordem de classificacdo das
propostas.

11.3 No dia imediatamente posterior a realizagdo da reunido inaugural comega a contagem do prazo maximo de 05 (cinco) dias
Uteis para a LICITANTE apresentar, instalar e configurar as amostras para execucdo do teste de aceitagdo pela
CONTRATANTE.

11.3.1 O prazo acima podera ser excepcionalmente prorrogado, a critério da CONTRATANTE, pelo prazo maximo de até 02 (dois)
dias Uteis, visando permitir a realizacdo de eventuais ajustes necessarios ao funcionamento da solug&o.

11.4 Concluidos os procedimentos previstos no subitem 12.3, a LICITANTE comunicara formalmente o gestor indicado pela
CONTRATANTE para que se dé inicio aos testes.

11.4.1 As amostras serdo examinadas e avaliadas pelos servidores representantes da CONTRATANTE, e terdo o prazo de até 05
(cinco) dias Uteis para conclus&o dos testes da prova de conceito.

11.5 Os demais participantes do certame tomaréo ciéncia da data, local e hora de realizagdo dos procedimentos da prova de
conceito das amostras para acompanhamento, ndo podendo interferir ou prejudicar a realizag&o dos testes.

11.6 Todas as funcionalidades solicitadas serdo aferidas na prova de conceito, para que os equipamentos se mantenham como
parte integrante da estrutura da CONTRATANTE com total compatibilidade com o funcionamento dos sistemas existentes.

11.7 A LICITANTE deve apresentar ao menos um profissional, com conhecimento do sistema e equipamentos ofertados, para
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acompanhar e orientar a avaliagdo da soluc&o.
11.8 Todas as despesas e providéncias decorrentes do teste, mao de obra, transporte, seguro, emisséo de laudos, bem como
quaisquer outras de ordem material, que se fizerem necessarias ao cumprimento do edital, sdo de responsabilidade da LICITANTE,
nao cabendo qualquer dnus a CONTRATANTE.

11.9 A recusa em providenciar os testes nos protétipos dos equipamentos, bem como a ndo aceitagdo da solugdo pela
CONTRATANTE, mediante relatorio técnico, acarretara na desclassificagdo da LICITANTE.

11.10 As amostras a serem apresentadas e 0s testes que deverao ser realizados encontram-se previstos a seguir:

11.10.1 Sistema de Geréncia de Video (VMS) ofertado — A LICITANTE deverd comprovar a integra¢éo e comunicag&o via protocolo
OPC do VMS com a plataforma BIS (Building Integration System) existente na verséo 4.4.

11.10.2 Cémera IP — A LICITANTE devera comprovar a integragdo dos analiticos de video inteligente embarcados na propria
camera com o Sistema de Geréncia de Video (VMS) ofertado. Deverao ser testados os recursos de Detecgao de objetos deixados,
Deteccéo de objetos retirados, Detecgdo de objetos entrando ou saindo de uma area determinada, Contagem de objetos ou
pessoas e Deteccdo de cruzamento de linha.

11.11 Havendo aprovac&o no teste, os equipamentos utilizados, desde que comprovadamente novos, e de primeiro uso, poderdo
compor o lote dos equipamentos da solugéo a ser entregue 8 CONTRATANTE.

11.11.1 ALICITANTE devera comprovar o estado de novo e de primeiro uso dos equipamentos utilizados no teste.

12 CRITERIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

121 O objeto da licitagdo, em decorréncia da inviabilidade de parcelamento e visando a correta e eficiente implantagéo e
operacionalizagdo da Solugdo Ofertada, devera ser disposto, quantificado, precificado e adjudicado em LOTE UNICO, por conta da
necessidade de garantir total integragdo e compatibilidade entre as solugdes propostas, de modo a ndo prejudicar a eficacia da
Contratag&o, conforme apresentado nas justificativas contidas neste TERMO DE REFERENCIA, e sera adjudicado a uma Unica
LICITANTE vencedora;

12.1.1 Todos os insumos necessarios para a correta e eficiente implantacéo e operacionaliza¢éo da Solugéo Ofertada deveréo ser
dispostos, quantificados e precificados em seu item especifico.

12.1.2 A CONTRATANTE realizara a analise de conformidade da proposta técnica de cada LICITANTE confrontando os requisitos
especificados no Anexo Il deste TERMO DE REFERENCIA com as caracteristicas ofertadas para cada item ofertado.

12.1.3 Caso as especificacdes do objeto ofertado ndo atendam as exigéncias deste TERMO DE REFERENCIA, a proposta sera
desclassificada.

13 DA CONTRATAGAO E FORNECIMENTOS

13.1 Definida a proposta vencedora, as partes assinarao a Ata de Registro de Pregos.

13.2 As quantidades serdo definidas de acordo com as necessidades demandadas pela CONTRATANTE obedecendo aos
requisitos técnicos e componentes necessarios ao perfeito funcionamento da solugéo;

13.3 Os servigos de instalagdo serdo contratados de acordo com os quantitativos solicitados, conforme Ata de Registro de Pregos,
0s quais somente seréo realizados apds a entrega dos produtos.

14 DO PAGAMENTO

14.1 O pagamento, por item de fornecimento solicitado, sera efetuado em até 15 (quinze) dias Uteis, ap6s o ato de RECEBIMENTO

DEFINITIVO da solucdo ofertada, e mediante apresentagdo de sua(s) respectiva(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) de Servigo(s) e
documentagdes complementares, conforme os itens de fornecimento;

14.1.1 A Nota Fiscal/Fatura de Servico emitida devera conter apenas os itens fornecidos ou servigos efetivamente executados e
atestados pela FISCALIZACAO da CONTRATANTE;

14.1.2 Os pagamentos das faturas de servigos serédo feitas de acordo com cronograma de implementagéo e execugéo elaborado
pela equipe da CONTRATANTE e CONTRATADA;

14.2 Quaisquer pagamentos a CONTRATADA ficam condicionados a prova de regularidade fiscal perante as Fazendas Federal,
Estadual, Municipal, a Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Servico (FGTS) e a comprovagao de
inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justi¢a do Trabalho, mediante a apresentacgao de certiddo negativa;

14.2.1 ACONTRATADA devera enviar junto a Nota Fiscal/Fatura de Servigos todas as certiddes mencionadas no subitem anterior.
15 FISCALIZAGAO E GESTAO DO CONTRATO

15.1 O Gerenciamento e a FISCALIZAGAO da Contratagdo decorrente deste TERMO DE REFERENCIA caberéo aos servidores

indicados pela CONTRATANTE, a qual determinara o que for necessario para regularizagéo de faltas ou defeitos, nos termos do art.
67 da Lei Federal n° 8.666/93 e, na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto legal;
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15.2 Em cumprimento ao que determina o inciso | do art. 4° do Ato Regulamentar n® 08/2015-GPGJ, sera sugerida a indicagao dos
servidores a seguir, que exercerdo as fungdes de Gestor e Fiscais de CONTRATO, a saber:

15.2.1 Gestor do CONTRATO: Jerusa Capistrano Pinto Bandeira — Matricula 1059955

15.2.2 Fiscal Técnico do CONTRATO: Antonio Alfredo Pires Oliveira — Matricula 1069129

15.2.3 Fiscal Requisitante do CONTRATO: Marden Rdbson Sabino dos Santos — Matricula 1071636

15.2.4 Fiscal Administrativo do CONTRATO: Daniela Nascimento Montelo — Matricula 1071575

15.3 O Acompanhamento e a FISCALIZAGAO da Execucdo do CONTRATO consistem na verificagdo da conformidade dos
fornecimentos propostos e na prestacdo dos servigos necessarios, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do CONTRATO,
devendo ser exercidos por um ou mais representantes da CONTRATANTE, especialmente designados, na forma dos arts. 67 € 73
da Lei n° 8.666/93;

154 Os representantes da CONTRATANTE deverdo ter as qualificagdes necessarias para 0 Acompanhamento e Controle da
Execugdo dos Servigos e do CONTRATO;

15.5 A verificacdo da adequagao da prestagéo do servico devera ser realizada com base nos critérios previstos neste TERMO DE
REFERENCIA;

15.6 A fiscalizacdo de que trata este item ndo exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeigdes técnicas, vicios redibitdrios, ou emprego de material inadequado
ou de qualidade inferior e, na ocorréncia desta, ndo implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666/93.

16 OBRIGAGOES DA CONTRATADA

16.1 Sem que isto limite sua responsabilidade, a CONTRATADA se obrigara pelos seguintes itens:

16.1.1 Manter, durante toda a vigéncia da Ata de Registro de Pregos e do CONTRATO, em compatibilidade com as obrigagtes
assumidas, todas as condigdes de habilitagao e qualificagdo exigidas na licitagéo;

16.1.2 Acatar todas as orientagdes do setor competente da CONTRATANTE, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalizagao,
prestando todos os esclarecimentos solicitados;

16.1.3 Cumprir fielmente as condigBes e exigéncias contidas neste TERMO DE REFERENCIA;

16.1.4 Executar o fornecimento do objeto que Ihe for adjudicado dentro dos padrGes e prazos estabelecidos neste TERMO DE
REFERENCIA, assim como conforme condigBes constantes da proposta apresentada durante o processo licitatrio e em especial:

16.1.4.1 Executar os servigos por intermedio de profissionais qualificados, com experiéncia e conhecimento compativeis com os
servigos a serem realizados, conforme este TERMO DE REFERENCIA, sujeitos a comprovagao pela CONTRATADA;

16.1.4.2 Submeter as decisdes e os documentos técnicos da solugao ofertada a aprovagdo da CONTRATANTE.

16.1.5 Designar formalmente funcionarios encarregados, capacitados, e aceitos pela CONTRATANTE, para supervisio
permanente, durante todo o periodo de vigéncia do CONTRATO, para representéa-la técnica e administrativamente, ou fornecer
informagdes sobre os servigos, sempre que necessario;

16.1.5.1 A CONTRATADA devera apresentar Preposto Técnico, a ser mantido no local dos servigos, para representa-la durante
toda a execucéo dos servigos.

16.1.6 Para a assinatura do CONTRATO e para toda alteragdo de profissionais feita durante a sua vigéncia, a
LICITANTE/CONTRATADA devera comprovar o perfil e experiéncia em implantagdo da solugdo ofertada, sendo exigidos dos
profissionais envolvidos na execugdo dos servigos a apresentagao de diplomas, certificados e curriculo, inclusive comprovagéo em
Carteira de Trabalho efou outro documento contratual, devendo os Fiscais do CONTRATO verificarem o cumprimento dos
requisitos;

16.1.7 Substituir, imediatamente, a critério da CONTRATANTE, o funcionario do Quadro de Pessoal que se afastar, seja por motivo
de férias, licenca médica, licenga paternidade etc., por outro profissional que relina as mesmas qualificagdes do afastado, a serem
conferidas pela FISCALIZACAO;

16.1.8 Substituir, imediatamente, a critério da FISCALIZACAO da CONTRATANTE, o profissional que seja considerado inapto para
0s servicos a serem prestados, seja por incapacidade técnica, atitude inconveniente ou que venha a transgredir as normas
previstas no CONTRATO;

16.1.9 Nao registrar ou veicular imagens, videos, textos, publicidade ou qualquer outra informagdo acerca do objeto do
CONTRATO e das instalagtes e infraestruturas da CONTRATANTE, salvo se houver prévia autorizagdo da Administragdo da
CONTRATANTE;

16.1.10 Reparar, corrigir, remover e reconstruir, as suas expensas, no total ou em parte, os servigos efetuados referentes ao objeto
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em que se verifiquem vicios, defeitos ou incorregbes resultantes da execugdo, conforme estabelecido neste TERMO DE
REFERENCIA;

16.1.11  Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todos os assuntos de interesse da
CONTRATANTE ou de terceiros, que tomar conhecimento em razéo da execugao do objeto do CONTRATO, devendo orientar seus
empregados nesse sentido;

16.1.11.1 Os empregados deverdo assinar Termo de Manuteng&o de Sigilo junto 8 CONTRATADA.

16.1.12 Assumir a responsabilidade por todas as providéncias e obrigagdes estabelecidas na legislacéo especifica de acidentes do
trabalho, quando forem vitimas os seus profissionais no desempenho dos servicos ou em conexao com eles, ainda que acontecido
em visita as dependéncias da CONTRATANTE;

16.1.13  Responsabilizar-se pelo credenciamento e descredenciamento de acesso de técnicos as dependéncias da
CONTRATANTE, assumindo quaisquer prejuizos porventura causados por seus recursos técnicos;

16.1.14 Comunicar por escrito qualquer anormalidade, prestando & CONTRATANTE os esclarecimentos julgados necessarios;
16.1.15 Orientar e exigir de seus profissionais:

16.1.15.1 Preservar a integridade e guardar sigilo das informacdes de que fazem uso, bem como zelar e proteger os respectivos
recursos processamento de informagdes.

16.1.15.2 Cumprir a politica de seguranca da informagao, sob pena de incorrer nas sangdes legais cabiveis.
16.1.15.3 N&o compartilhar, sob qualquer forma, informagdes sigilosas com outros que ndo tenham necessidade de conhecer.

16.1.16 Responder por todos os dnus referentes ao fornecimento, desde o transporte, embalagens, como também encargos
trabalhistas, previdenciarios, fiscais, comerciais e salarios de seus empregados resultantes da execugdo do CONTRATO;

16.1.16.1 A inadimpléncia da CONTRATADA, com referéncia aos encargos estabelecidos no subitem anterior, ndo transfere a
Administracio da CONTRATANTE a responsabilidade de pagamento, nem podera onerar o objeto do CONTRATO, razdo pela qual
a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vinculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a CONTRATANTE;

16.1.17 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigacbes assumidas,
responsabilizando-se pelos danos causados diretamente @ Administragao ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, por
ocasido da execucdo do objeto licitado, incluindo os possiveis danos causados por transportadoras, sem qualquer 6nus a
CONTRATANTE, n&o reduzindo ou excluindo essa responsabilidade, a fiscalizagdo ou acompanhamento da CONTRATANTE;

16.1.18 Manter durante todo o prazo de vigéncia da relagdo obrigacional com a CONTRATANTE a regularidade com o fisco, com o
sistema de seguridade social, com a legislagdo trabalhista, normas e padrfes de prote¢do ao meio ambiente e cumprimento dos
direitos da mulher, inclusive os que protegem a maternidade, assim como todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais,
vigentes, sendo a Unica responsavel por prejuizos decorrentes de infragdes a que houver dado causa;

16.1.19 Néo transferir, sob nenhum pretexto, a responsabilidade da CONTRATADA para outras empresas, parceiros, sejam
FABRICANTES, técnicos ou quaisquer outros, salvo o atendimento durante a garantia técnica, que devera ser prestado pelo
FABRICANTE da solugéo ofertada ou por algum parceiro/assisténcia técnica autorizada do FABRICANTE da solug&o ofertada;

16.1.20 Refazer os servigos nos quais se verifiquem danos ou qualquer defeito nos materiais e métodos utilizados, no prazo
méaximo de 05 (cinco) dias Uteis, contados da notificagdo que lhe for entregue oficialmente, sob pena sofrer sangdes por inexecugdo
contratual;

16.1.21 Comunicar & CONTRATANTE, por escrito, no prazo maximo de 05 (cinco) dias Uteis que antecedem o prazo de
vencimento das entregas, quaisquer anormalidades que ponham em risco o éxito e o cumprimento dos prazos da execucédo dos
servicos, propondo as agdes corretivas necessarias para a execugéo dos mesmos;

16.1.22 Agendar as entregas pelo telefone (98) 3219-1745, dentro do horério das 08:00h as 15:00h, de segunda-feira a sexta-feira,
em dias Uteis, a fim de que seja designado pessoal técnico do CONTRATANTE, para a verificagdo e acompanhamento;

16.1.23 Emitir Nota Fiscal/Fatura dos fornecimentos e servigos realizados, apresentando-a a CONTRATANTE para ateste e
pagamento;

16.1.24 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos basicos dos servigos a serem executados, em conformidade com as
normas e determinagbes em vigor;

16.1.25 Guardar sigilo sobre todas as informagdes obtidas em decorréncia do cumprimento dos servigos contratados;

16.1.26 Comunicar imediatamente 8 CONTRATANTE, a eventual alteragdo no endereco de sua sede, telefone(s), e-mail e fax para
contato;

16.1.27 Arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo
complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta ndo seja satisfatério para o atendimento ao objeto da licitagéo,
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exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1° do art. 57 da Lei n° 8.666/93;

16.1.28 Nao permitir a utilizagdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condi¢do de aprendiz para os
maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizacdo do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre.

16.1.29 Fornecer garantia total “ON-SITE” dos equipamentos, licengas, materiais, acessorios e servigos, pelo periodo minimo de
36 (trinta e seis) meses, contado a partir do recebimento definitivo dos equipamentos, licengas, materiais, acessérios e servicos
sem prejuizo de qualquer politica de garantia adicional oferecida pelo FABRICANTE;

16.1.29.1 A CONTRATADA devera descrever, em sua proposta técnica e comercial, os termos da garantia oferecida pelo
FABRICANTE;

16.1.30 Substituir, dentro do prazo de garantia total “ON-SITE” dos equipamentos, licengas, materiais, acessorios e servigos, as
pecas quebradas, com defeito ou gastas pelo uso normal dos equipamentos, por outras de configuragdo idéntica ou superior,
originais € novas, sem que isso implique acréscimo aos pregos contratados, obrigando-se a colocar o equipamento em perfeito
estado de funcionamento de acordo com os prazos e as condicdes estabelecidas neste TERMO DE REFERENCIA, no Edital e seus
Anexos e no CONTRATO;

16.1.31 Atender aos chamados técnicos da CONTRATANTE, para fins de prestagéo do servico de manutencéo nos equipamentos
em garantia, nos termos do Item 9 - DA GARANTIA “ON-SITE” DA SOLUGAO OFERTADA - deste TERMO DE REFERENCIA,;

16.1.32 Emitir Relatério de Servigos, depois de concluida a manutencéo de qualquer item de fornecimento da solug&o ofertada,
onde constem informagdes referentes as substituicdes de pegas, procedimentos realizados, nimero do chamado, data e hora do
chamado, hora do inicio e do término do atendimento;

16.1.33 Aceitar que a CONTRATANTE proceda ao remanejamento de quaisquer dos equipamentos, seguindo os procedimentos do
FABRICANTE da solugéo, cabendo a CONTRATANTE as eventuais despesas decorrentes do procedimento;

16.1.34 Comunicar ao Gestor do CONTRATO, por escrito, qualquer anormalidade, bem como atender prontamente o que Ihe for
solicitado ou exigido;

16.1.35 Fornecer equipamentos, licencas, materiais, acessorios e servicos que fazem parte da linha atual de fornecimento do
FABRICANTE, néo sendo admitidos itens descontinuados ou fora de linha de fabricagao;

16.1.36 Assumir a responsabilidade por todos os prejuizos advindos de perdas e danos, incluindo despesas judiciais e honorarios
advocaticios resultantes de agdes judiciais que a CONTRATANTE for compelida a responder por forga da contratagdo do objeto do
Edital;

16.1.37 Responsabilizar-se integralmente pela seguranga de seus veiculos e equipamentos, movimentac&o de pessoal e material,
assumindo a responsabilidade por qualquer acidente com seu pessoal, e ou provocado por estes a terceiros, incluindo durante os
trabalhos de manutengo corretiva e da garantia “ON-SITE”;

16.1.38 Durante a vigéncia do CONTRATO, a CONTRATADA néo poderé alegar indisponibilidade de quaisquer itens ofertados, sob
pena de lhe serem aplicadas as sangdes previstas no CONTRATO.

17 OBRIGAGOES DA CONTRATANTE
17.1 Sem que isto limite sua responsabilidade, a CONTRATANTE sera responsavel por:
17.1.1 Acompanhar e fiscalizar a execugéo e cumprimento do CONTRATO;

17.1.2 Observar para que, durante toda a vigéncia da contratacdo, seja mantida a compatibilidade com as obrigagdes assumidas e
as condi¢des de habilitagbes exigidas;

17.1.3 Exigir o cumprimento de prazos e de todas as obrigagdes assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as clausulas
contratuais e os termos de sua proposta;

1714 Zelar para que, durante toda a vigéncia da Ata de Registro de Precos e do CONTRATO, sejam mantidas, em
compatibilidade com as obrigagdes assumidas pela CONTRATADA, todas as condi¢gdes de habilitagdo e qualificagdo exigidas na
licitago;

17.1.5 Verificar minuciosamente, nos prazos fixados, a conformidade na entrega dos equipamentos, licengas, materiais, acessorios
e servigos recebidos provisoria e definitivamente com as especificagdes constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitagao
e recebimento definitivo;

17.1.6 Promover a fiscalizagdo e conferéncia dos fornecimentos executados pela CONTRATADA e atestar os documentos fiscais
pertinentes, quando comprovada a execugdo total, fiel e correta dos fornecimentos, podendo rejeitar, no todo ou em parte, os
equipamentos, licencas, materiais, acessorios e servigos entregues fora das especificagbes constantes deste TERMO DE
REFERENCIA;
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17.1.7 Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigaces dentro das normas e
especificagdes estabelecidas no CONTRATO, no Edital e seus anexos, incluindo este TERMO DE REFERENCIA, permitindo livre
acesso dos técnicos da CONTRATADA as dependéncias da CONTRATANTE onde os equipamentos, licencas, materiais, acessorios
serdo entregues e instalados e onde os servigos serdo executados, incluindo servigos de manutengdo “ON-SITE” durante o periodo
de garantia;

17.1.8 Acompanhar e fiscalizar o(s) técnico(s) da CONTRATADA em todas as visitas técnicas;

17.1.9 Recusar com a devida justificativa, quaisquer equipamentos, licencas, materiais, acessorios € servicos entregues ou
executados fora das especificacdes constantes deste TERMO DE REFERENCIA;

17.1.10 Solicitar o reparo, a corregdo, a remogéo, a substituicao, a alteragéo e/ou refazimento dos servigos néo aprovados pela
FISCALIZACAO;

17.1.11 Sustar a execucdo de quaisquer trabalhos que estejam em desacordo com o especificado ou por outro motivo que
caracterize e justifique a necessidade de tal medida;

17.1.12 Comunicar &8 CONTRATADA toda e qualquer ocorréncia relacionada a aquisicdo ou entrega dos equipamentos, licengas,
materiais, acessorios e servigos;

17.1.13 Comprovar e notificar, por escrito, por meio oficial, incluindo o e-mail institucional, a CONTRATADA sobre a ocorréncia de
eventuais irregularidades ou imperfeicbes no curso de execugdo do CONTRATO e do fornecimento dos equipamentos, licengas,
materiais, acessorios e servigos e da manutencéo “ON-SITE”, fixando prazo para sua corregao;

17.1.14 Proceder as adverténcias, multas € demais comunicagdes legais pelo descumprimento do CONTRATO firmado;
17.1.15 Prestar informacdes e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA,;

17.1.16 Expedir ordens de servicos;

17.1.17 Avaliar e promover a homologagéo dos produtos resultantes das ordens de servigos, dentro do prazo estabelecido;
17.1.18 Emitir Nota de Empenho a crédito da CONTRATADA no valor total correspondente ao fornecimento e servigo solicitado;
17.1.19 Enviar a Nota de Empenho emitida em favor da CONTRATADA;

17.1.20 Atestar, apds a comprovagdo das especificacbes e do recebimento definitivo dos equipamentos, licengas, materiais,
acessorios e servigos, a Nota Fiscal enviada pela CONTRATADA,;

17.1.21  Verificar a regularidade da situacdo fiscal da CONTRATADA e dos recolhimentos sociais trabalhistas sob sua
responsabilidade antes de efetuar os pagamentos devidos;

17.1.22 Efetuar o pagamento a CONTRATADA em observancia a forma estipulada pela Administragéo;
17.1.23 Zelar pela seguranga da solugao adquirida, evitando 0 manuseio por pessoas nao habilitadas.
18 DAS SANGOES

18.1 A CONTRATADA sera punida com o impedimento de licitar e contratar com a Unido, Estados, Distrito Federal ou Municipios e
sera descredenciada no SICAF e no Cadastro Estadual de Inadimplentes — CEl, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuizo
das multas previstas neste TERMO DE REFERENCIA e demais cominagdes legais, nos seguintes casos:

18.1.1 Apresentagdo de documentagao falsa
18.1.2 Retardamento da entrega do objeto
18.1.3 Falha no fornecimento do objeto

18.1.4 Fraude no fornecimento do objeto
18.1.5 Comportamento inidéneo

18.1.6 Declaragdo falsa

18.1.7 Fraude fiscal

18.1.8 Atraso no atendimento “on site” (Item 8).

18.2 Para os fins do item 18.1.5, reputar-se-80 inidéneos atos tais como os descritos nos artigos 92, paragrafo Unico, 96 e 97,
paragrafo unico, da Lei n° 8.666/1993.

18.3 Para as condutas descritas nos itens 18.1.1, 18.1.4, 18.1.5, 18.1.6 e 18.1.7 serdo aplicadas multa de, no maximo, 30% do
valor deste CONTRATO.

18.4 Para os fins dos itens 18.1.2, 18.1.3 e 18.1.8, serdo aplicadas multas nas seguintes condi¢des:

18.5 1% (um por cento) do valor do CONTRATO, por dia de atraso na entrega, até o maximo de 20% (vinte por cento). O atraso
superior a 20 (vinte) dias Uteis implicara na inexecug&o total da obrigagdo assumida, sem prejuizo da rescisdo unilateral da avenca.
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18.6 Até o maximo de 20% (vinte por cento) do valor do CONTRATO, no caso de inexecugao parcial da obrigagio assumida.
18.7 30% (trinta por cento) do valor do CONTRATO, no caso de inexecugéo total da obrigagdo assumida.

18.8 Apds o 30° (trigésimo) dia de atraso, a PGJMA podera cancelar a Nota de Empenho, caracterizando-se a inexecugao total da
obrigacao assumida.

18.9 O valor da multa podera ser descontado do pagamento a ser efetuado &8 CONTRATADA.

18.10 Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importancia devida no prazo de 15
(quinze) dias, contados da comunicag&o oficial.

18.11 Esgotados os meios administrativos para cobranga do valor devido pela CONTRATADA a PGJMA, este serd encaminhado
para inscricdo em divida ativa.

18.12 Cumulativamente a pena de multa, no caso de inexecugdo total ou parcial da avenga, podera ser aplicada a pena de
impedimento de licitar e contratar com a PGJMA, pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

18.13 A aplicacdo das penalidades sera precedida do devido processo legal, garantida a concess@o da oportunidade de ampla
defesa e contraditdrio por parte da ADJUDICATARIA, na forma da lei.

19 AVALIAGAO DO CUSTO

19.1 O custo estimado médio total foi elaborado com base em propostas em anexo, apresentadas a pedido da CMTI desta PGIMA,
referentes aos objetos especificados neste TERMO DE REFERENCIA;

19.2 O custo médio estimado total da presente aquisicdo dos objetos, de acordo com a soma dos lotes, é de R$ 9.830.852,41
(nove milhdes, oitocentos e trinta mil, oitocentos e cinquenta e dois reais e quarenta e um centavos) conforme demonstrado no
Anexo | - Planilha de Aquisicbes - e nos or¢gamentos anexados.

20 DAS ESPECIFICAGOES TECNICAS MINIMAS DO OBJETO

20.1 ALICITANTE devera observar as especificagdes técnicas minimas exigidas neste TERMO DE REFERENCIA.

20.2 Para o fornecimento dos equipamentos, licengas de software, materiais e acessorios, a LICITANTE devera comprovar, de

forma objetiva e clara, por meio da indicagéo precisa na documentacdo entregue, todas as especificagdes técnicas minimas
exigidas, conforme ANEXO Il deste TERMO DE REFERENCIA.

S&o Luis-MA, 04 de fevereiro de 2019.

Equipe de Planejamento da Contratagao
Integrante Requisitante Integrante Técnico Integrante Administrativo
Marden Rébson Sabino dos Santos Antonio Alfredo Pires Oliveira Daniela Nascimento Montelo
Matricula: 1071636 Matricula: 1069129 Matricula: 1071575
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ANEXO | DO TERMO DE REFERENCIA - PLANILHA DE AQUISIGOES

LOTE UNICO: SOLUCOES DE VIDEOMONITORAMENTO
~ wor | won
ITEM DESCRIGCAO QUANTIDADE : MEDIO
UNITARIO TOTAL (R$)
(R$)

1 Camera IP Tipo 1 - Dome Fixa para Uso Interno 20 11.216,98 224.339,60
2 | Servigo de Instalagdo de Camera IP Tipo 1 20 128,89 2.577,80
3 | Camera IP Tipo 2 - Dome Fixa para Uso Interno 40 7.424,06 296.962,40
4 | Servigo de Instalagdo de Camera IP Tipo 2 40 131,96 5.278,40
5 | Camera IP Tipo 3 - Dome Fixa para Uso Interno 100 8.253,20 825.320,00
6 |Servico de Instalagdo de Camera IP Tipo 3 100 130,50 13.050,00
7 Camera IP Tipo 4 - Fisheye Panoramica 100 15.668,74 1.566.874,00
8 | Servigo de Instalagéo de Camera IP Tipo 4 100 133,13 13.313,00
9 | Camera IP Tipo 5 - Bullet Fixa para Uso Externo 100 9.449,31 944.931,00
10 | Servigo de Instalagéo de Camera IP Tipo 5 100 131,01 13.101,00
11 | Camera IP Tipo 6 - Mdvel (Speeddome PTZ) para Uso Externo 15 25.672,64 385.089,60
12 | Servigo de Instalagdo de Camera IP Tipo 6 15 260,48 3.907,20
13 | Injetor de Alimentagao PoE/PoE+ (IEEE 802.3af/IEEE 802.3at) 125 1.877,55 234.693,75
14 | Servigo de Instalag&o de Injetor de Alimentag&o PoE/PoE 125 71,32 8.915,00
15 | Sistema de Gerenciamento de Video (VMS) 1 851.108,21 851.108,21
16 Servico de Instalagdo e Treinamento Hands on de Sistema de 1

Gerenciamento de Video (VMS) 16.481,21 16.481,21
17 Servidor homologado para o Sistema de Gerenciamento de Video 1

(VMS) ofertado 39.100,58 39.100,58
18 | Servigo de Instalagdo de Servidor 1 2.46513 2.46513
19 Solugdo de Armazenamento Otimizado de Video em Rede 10

TCP/IP 87.667,48 876.674,80
20 Servico de Instalagdo e Treinamento Hands on de Solugdo de 10

Armazenamento Otimizado de Video em Rede TCP/IP 11.956,86 119.568,60
21 Teclado/Mesa Controladora de Camera IP Mével SpeedDome 15

PTZ 10.363,35 155.450,25
22 | Servico de Instalagéo de Teclado/Mesa Controladora 15 266,89 4.003,35
23 Médulo Conversor de Midia entre UTP RJ-45 Cat 5/5¢/6 até 100

100m, e WDM SC/Single Mode Fiber 1.436,65 143.664,00
24 | Servigo de Instalagdo de Mddulo Conversor de Midia 100 133,49 13.349,00
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25 | Solugao de Videowall Tipo 1 1 745.430,41 745.430,41
% Servico de Instalagdo e Treinamento Hands on de Solugdo de 1

Videowall Tipo 1 22.430,56 22.430,56
27 | Solugao de Videowall Tipo 2 2 667.196,72 | 1.334.393,44
28 Servico de Instalagdo e Treinamento Hands on de Solucdo de 2

Videowall Tipo 2 18.383,01 36.766,02
29 Monitor Profissional com tela LED de 55 polegadas no padrédo 5

LFD 21.163,27 105.816,35
30 Servico de Instalagdo de Monitor Profissional com tela LED de 55 5

polegadas no padrdo LFD 134,40 672,00
31 | Suporte de Parede para Monitor de até 55 polegadas 5 501,80 2.509,00
32 Servico de Instalagdo de Suporte de Parede para Monitor de até 5

55 polegadas 194,54 972,70
33 | Suporte de Teto para Monitor de até 55 polegadas 5 654,43 3.272,15
3 Servico de Instalagdo de Suporte de Teto para Monitor de até 55 5

polegadas 194,94 974,70
35 |Estagao de Videomonitoramento 15 8.384,37 125.765,55
36 | Servigo de Instalagio de Estagao de Videomonitoramento 15 912,05 13.680,75
37 | Monitor com tela LED de 34 polegadas 15 9.013,86 135.207,90
38 | Servigo de Instalagdo de Monitor com tela LED de 34 polegadas 15 136,18 2.042,70
39 | Monitor com tela LED de 29 polegadas 15 10.046,55 150.698,25
40 | Servigo de Instalagdo de Monitor com tela LED de 29 polegadas 15 133,07 1.996,05
41 | Monitor com tela LED de 24 polegadas 20 4.600,93 92.018,60
42 | Servico de Instalag&o de Monitor com tela LED de 24 polegadas 20 132,41 2.648,20
43 Suporte Desktop (Base Unica) para 02 (dois) Monitores de até 10

24 polegadas 1.484,99 14.849,90
44 Servico de Instalagio de Suporte Desktop (Base Unica) para 02 10

(dois) Monitores de até 24 polegadas 131,38 1.313,80
45 | Microfone externo para camera IP 150 1.717,64 257.646,00
46 | Servigos de instalagdo de Microfone externo para camera IP 150 130,19 19.528,50

CUSTO MEDIO ESTIMADO TOTAL DO LOTE UNICO 9.830.852,41
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ANEXO Il DO TERMO DE REFERENCIA

CONFORMIDADE DA PROPOSTA EM RELAGAO AO TERMO DE REFERENCIA

LOTE UNICO: SOLUGAO DE VIDEOMONITORAMENTO IP
LICITANTE: PREENCHIMENTO OBRIGATORIO

ITEM DESCRICAO (FABRICANTE/MODELO/ACESSORIOS) - PREENCHIMENTO OBRIGATORIO
1 Cémera IP Tipo 1 - Dome Fixa para Uso Externo
SUBITEM | DESCRICAO/ESPECIFICAGAO CARACTERISTICA DOCUMENTAGAO
OFERTADA (INDICAR
PAGINA)
11 Devera suportar alimentac@o elétrica baseada nos padroes PoE | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' (IEEE 802.3af) ou PoE+ (IEEE 802.3at). OBRIGATORIO OBRIGATORIO
19 Devera possuir lente varifocal automatica com ajuste motorizado de | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' zoom e foco de 3-10mm ou faixa mais abrangente. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
13 Devera possuir sensor CMOS de 1/3 polegadas ou tamanho | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' superior. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
14 Devera possuir entrada e saida de audio com capacidade de | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' deteccdo para geragao de alarmes. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
1.5 Deverd possuir resolugdo de no minimo SMP (2944 x 1700) ou
qualquer outra resolugéo superior padronizada de 5MP, desde que g:ifg:#éﬂ%”o gI;EREgXP(I)“gF(;ITO
a quantidade total seja de no minimo 5.000.000 pixels efetivos.
16 Devera suportar, no minimo, 30 fps na resolugéo maxima de 5MP | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' ofertada. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
1.7 Deve~ra suportar compressao de y|deo H.264 e, ao menos, UM | poeeNcHIMENTO | PREENCHIMENTO
padrdo compress&o de video superior ao mesmo (H.265, Zipstream OBRIGATORIO OBRIGATORIO
ou similar), com alta relagdo de compressao.
1.8 Devera possuir formato de imagem/video 4:3 ou 16:9 PREENCH!MENTO PREENCH'I MENTO
' ' - OBRIGATORIO OBRIGATORIO
19 Devera ser fornecida com cartao de memaria de, no minimo, 32GB | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' classe 6. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
1.10 Deveré possuir visdo noturna (infravermelho) para até 30m REEEHCHINRID] | RRECRCRINEHTD
) ' OBRIGATORIO OBRIGATORIO
1.11 Devera r racdo Day/Night atravé filtro mecani
c:mesaenssti]t?iﬁ(rjt:deo(ri)lﬁn?%aaogéoarxzini%w;) a;ea Oe;6dlix pt):ra ci?grid? REEENCHINCHID! | RREERCHINCHTD
. ' . ' | OBRIGATORIO OBRIGATORIO
0,05 lux para preto/branco e 0 lux com infravermelho ativado.
1.12 Devera suportar, no minimo, 2 fluxos simultaneos de video. EREEHTHMENTO! | EREEHELIMERNE
' ' OBRIGATORIO OBRIGATORIO
113 Devera estar em conformidade com o padrao ONVIF (Profile S e | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' Profile G). OBRIGATORIO OBRIGATORIO
Deverd possuir recursos de Andlise de Video Inteligente
embarcados na propria cdmera (destacando-se: Detecgdo de
114 objetos deixados, Detecgdo de objetos retirados, Detecgdo de | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' objetos entrando ou saindo de uma area determinada, contagem | OBRIGATORIO OBRIGATORIO
de objetos ou pessoas e Detecgdo de cruzamento de linha), estes
analiticos devem ser integrados com o software VMS ofertado.
115 Devera possuir grau de protecéo contra objetos solidos e liquidos | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' IP66. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
1.16 Deveré possuir grau de protegéo contra impactos mecanicos IK10 RREENCHMENIG] | RREENELIMENTO
) " | OBRIGATORIO OBRIGATORIO
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Por questdes de seguranga da informag&o, o equipamento ofertado
devera possuir recursos instalados para sincronizar a data e hora
da camera com servidor de armazenamento com criptografia e
1.17 deve possuir recursos instalados para autenticar-se ng r?ede via SRARNCHIMEKTE | EREELEHMERID
N, OBRIGATORIO OBRIGATORIO
protocolo |IEEE802.1x, com seguranga para acesso ao dispositivo
pelo navegador web, através de assinatura do certificado, sendo
que este certificado deve ser armazenado na cimera.
118 Devera possuir WDR minimo de 120 dB. Nao sera aceito WDR | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' Digital. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
119 Devera ser fomecida com cabos e acessorios para montagem em | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
) superficie. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
120 Devera ser fornecida com garantia on-site pelo periodo de 36 (trinta | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' € seis) meses. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
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ANEXO Il DO TERMO DE REFERENCIA

CONFORMIDADE DA PROPOSTA EM RELAGAO AO TERMO DE REFERENCIA

LOTE UNICO: SOLUGAO DE VIDEOMONITORAMENTO IP
LICITANTE: PREENCHIMENTO OBRIGATORIO

ITEM DESCRICAO (FABRICANTE/MODELO/ACESSORIOS) - PREENCHIMENTO OBRIGATORIO
3 Camera IP Tipo 2 - Dome Fixa para Uso Interno _
SUBITEM | DESCRICAO/ESPECIFICAGAO CARACTERISTICA DOCUMENTAGAO
OFERTADA (INDICAR
PAGINA)
31 Devera suportar alimentagéo elétrica baseada nos padroes PoE | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' (IEEE 802.3af) ou PoE+ (IEEE 802.3at). OBRIGATORIO OBRIGATORIO
39 Devera possuir lente varifocal automatica com ajuste motorizado | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
) de zoom e foco de 3-10mm ou faixa mais abrangente. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
33 Devera possuir sensor CMOS de 1/3 polegadas ou tamanho | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' superior. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
34 Devera possuir entrada e saida de audio com capacidade de | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' deteccgao para geracdo de alarmes. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
35 Devera possuir resolugdo de 2MP (1920x1080) ou qualquer outra | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' resolucdo padronizada de 2MP ou resolugao superior. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
. L PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
3.6 Devera suportar, no minimo, 30 FPS em 1080p HD (1920x1080). OBRIGATORIO OBRIGATORIO
3.7 Deve:ra suportar compress&o de video .H.264 €, 80 Menos, UM | pocensLMENTO | PREENCHIMENTO
padrdo compressdo de video superior ao mesmo (H.265, OBRIGATORIO OBRIGATORIO
Zipstream ou similar), com alta relagdo de compressao.
. . . . PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
3.8 Devera possuir formato de imagem/video 16:9 ou 4:3 OBRIGATORIO OBRIGATORIO
39 Devera ser fornecida com cartdo de memoria de, no minimo, | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' 32GB classe 6. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
3.10 Deveréa possuir visdo noturna (infravermelho) para até 30m. REEEHCHINCIG! | RREEFCRIMCHTD
OBRIGATORIO OBRIGATORIO
A Devera r racdo Day/Night atravé filtro mecani
’ c:mesinzlijbﬁlci)gt:deo(Fi)IEr:%aa(:;éoar)r/\/ini%at) ?jteaoiz :ju?( p;rz co?cfﬁdocg RREENCHIMENIO! | REEERCHINCIID
N . OBRIGATORIO OBRIGATORIO
0,05 lux para preto/branco e 0,0 lux com infravermelho ativado.
3.12 Devera suportar, no minimo, 2 fluxos simultaneos de video RREENCHIMENTD] | RREERCHINENTD
' ' ’ ' OBRIGATORIO OBRIGATORIO
313 Devera estar em conformidade com o padrdo ONVIF (Profile S e | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' Profile G). OBRIGATORIO OBRIGATORIO
Deverd possuir recursos de Andlise de Video Inteligente
embarcados na propria camera (destacando-se: Deteccdo de
s | s deads Daosio e oo s Dl S | PREENCHENTO | PREENCHNENTo
' . ~ . OBRIGATORIO OBRIGATORIO
de objetos ou pessoas e Detecgdo de cruzamento de linha), estes
analiticos de video devem ser integrados com o software VMS
ofertado.
3.15 Por questdes de seguranca da informag&o, o equipamento | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
ofertado devera possuir recursos instalados para sincronizar a | OBRIGATORIO OBRIGATORIO

data e hora da cdmera com servidor de armazenamento com
criptografia e deve possuir recursos instalados para autenticar-se
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na rede via protocolo IEEE802.1x, com seguranga para acesso ao
dispositivo pelo navegador web, através de assinatura do
certificado, sendo que este certificado deve ser armazenado na
camera.

316 Devera possuir WDR minimo de 85 dB. N&o sera aceito WDR | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' Digital. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
317 Devera ser fornecida com cabos e acessorios para montagem em | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' superficie. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
318 Devera ser fomecida com garantia on-site pelo periodo de 36 | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' (trinta e seis) meses. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
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ANEXO Il DO TERMO DE REFERENCIA

CONFORMIDADE DA PROPOSTA EM RELAGAO AO TERMO DE REFERENCIA

LOTE UNICO: SOLUGAO DE VIDEOMONITORAMENTO IP
LICITANTE: PREENCHIMENTO OBRIGATORIO

ITEM DESCRICAO (FABRICANTE/MODELO/ACESSORIOS) - PREENCHIMENTO OBRIGATORIO
5 Camera IP Tipo 3 - Dome Fixa para Uso Externo _
SUBITEM | DESCRICAO/ESPECIFICAGAO CARACTERISTICA DOCUMENTAGAO
OFERTADA (INDICAR
PAGINA)
5.1 Devera suportar alimentacdo elétrica baseada nos padroes PoE | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' (IEEE 802.3af) ou PoE+ (IEEE 802.3at). OBRIGATORIO OBRIGATORIO
59 Devera possuir lente varifocal automatica com ajuste motorizado de | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' zoom e foco de 3-10mm ou faixa mais abrangente. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
53 Devera possuir sensor CMOS de 1/3 polegadas ou tamanho | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' superior. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
54 Devera possuir entrada e saida de audio com capacidade de | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' deteccao para geragdo de alarmes. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
55 Devera possuir resolugdo de 2MP (1920x1080) ou qualquer outra | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' resolucdo padronizada de 2MP ou resolugio superior. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
. o PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
5.6 Devera suportar, no minimo, 30 fps em 1080p HD (1920x1080). OBRIGATORIO OBRIGATORIO
5.7 Deve~ra suportar compressao de y|deo H.264 e, ao menos, UM | poeeNcHIMENTO | PREENCHIMENTO
padrdo compress&o de video superior ao mesmo (H.265, Zipstream OBRIGATORIO OBRIGATORIO
ou similar), com alta relagdo de compressao.
. . . . PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
5.8 Devera possuir formato de imagem/video 16:9 ou 4:3 OBRIGATORIO OBRIGATORIO
59 Devera ser fornecida com cartao de memaria de, no minimo, 32GB | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' classe 6. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
5.10 Deveré possuir visdo noturna (infravermelho) para até 30m REEEHCHINRID] | RRECRCRINEHTD
) ' OBRIGATORIO OBRIGATORIO
A Devera r racdo Day/Night atravé filtro mecani
° c:mes?anz?b?ﬁgt:de()(zﬁrﬁﬁ]z%éoa%/inirgnat) 32:0 i% I?E( pe:r: co?ocr?docg REEENCHINCHID! | RREERCHINCHTD
L . OBRIGATORIO OBRIGATORIO
0,05 lux para preto/branco e 0,0 lux com infravermelho ativado.
512 Devera suportar, no minimo, 2 fluxos simultaneos de video. EREEHTHMENTO! | EREEHELIMERNE
' ' OBRIGATORIO OBRIGATORIO
513 Deveré estar em conformidade com o padrdo ONVIF (Profile S e PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' Profile G). OBRIGATORIO OBRIGATORIO
Deverd possuir recursos de Andlise de Video Inteligente
embarcados na propria cdmera (destacando-se: Detecgdo de
obj_etos deixados, Detgcgao de objgtos rehradqs, Detecgao de PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
514 objetos entrando ou saindo de uma area determinada, Contagem OBRIGATORIO OBRIGATORIO
de Objetos ou Pessoas e Detecgdo de cruzamento de linha), estes
analiticos de video devem ser integrados com o software VMS
ofertado.
115 Devera possuir grau de protecéo contra objetos solidos e liquidos | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' IP66. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
1.16 Devera possuir grau de protecdo contra impactos mecénicos IK10. | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
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OBRIGATORIO OBRIGATORIO
Por questdes de seguranga da informag&o, o equipamento ofertado
devera possuir recursos instalados para sincronizar a data e hora
117 | dove possu recureos mtascos pars. autenicarso na 1o vie | PREENCHIMENTO. | PREENCHIMENTO
o OBRIGATORIO OBRIGATORIO
protocolo |IEEE802.1x, com seguranga para acesso ao dispositivo
pelo navegador web, através de assinatura do certificado, sendo
que este certificado deve ser armazenado na cimera.
118 Devera possuir WDR minimo de 85 dB. Nao sera aceito WDR | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' Digital. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
515 Devera ser fomecida com cabos e acessorios para montagem em | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
) superficie. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
516 Devera ser fomecida com garantia on-sie pelo periodo de 36 (trinta | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' € seis) meses. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
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ANEXO Il DO TERMO DE REFERENCIA

CONFORMIDADE DA PROPOSTA EM RELAGAO AO TERMO DE REFERENCIA

LOTE UNICO: SOLUGAO DE VIDEOMONITORAMENTO IP
LICITANTE: PREENCHIMENTO OBRIGATORIO

ITEM DESCRICAO (FABRICANTE/MODELO/ACESSORIOS) - PREENCHIMENTO OBRIGATORIO
7 Camera IP Tipo 4 - Fisheye Panoramica _
; DOCUMENTAGAO
SUBITEM | DESCRIGAO/ESPECIFICAGAO CARACTERISTICA | \picar
OFERTADA ;
PAGINA)
71 Devera suportar alimentacdo elétrica baseada nos padroes PoE | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' (IEEE 802.3af) ou PoE+ (IEEE 802.3at). OBRIGATORIO OBRIGATORIO
79 Devera possuir lente fixa com distancia focal maxima de 1.65mm, | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' com angulo de visdo ambiente (360°). OBRIGATORIO OBRIGATORIO
73 Devera possuir sensor CMOS de 1/3 polegadas ou tamanho | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' superior. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
74 Devera possuir resolugéo de no minimo 12MP. EREEHTHMENTO! | EREEHELIMERNE
OBRIGATORIO OBRIGATORIO
Devera rtar tax fram fps, em resolugdo minim
75 ef(:)ati(\a/aadseu Fé(lz/IF;:1 03 t:xiedeafra?ﬁ‘edsed:iOngsp;seem?:gotfgggo méxir?wa RREENCLIMERIG] | RREEHELIMENTD
P . OBRIGATORIO OBRIGATORIO
de 12MP, sem prejuizo ao projeto.
Deverd possuir recursos de Andlise de Video Inteligente
embarcados na propria cdmera (destacando-se: Detecgédo de
obj_etos deixados, Detgcgao de objgtos rehradqs, Detecgao de PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
7.6 objetos entrando ou saindo de uma area determinada, Contagem OBRIGATORIO OBRIGATORIO
de Objetos ou Pessoas e Detecgdo de cruzamento de linha), estes
analiticos de video devem ser integrados com o software VMS
ofertado.
. < ] PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
7.7 Deveré suportar compresséo de video H.264. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
78 Devera ser fornecida com cartao de memoria de, no minimo, 32GB | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' classe 6. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
Devera r racdo Day/Night atravé filtro mecani
7.9 c:mes?anssti]l?iﬁgt:deogﬁri?::géoaﬁinigm;)aéea OGESS Iﬂi patr: coﬁ)cr?docg RREENCHIMEWIO! | REEERCHINCIID
' OBRIGATORIO OBRIGATORIO
0,2 lux para preto/branco.
7.10 Devera suportar, no minimo, 2 fluxos simultaneos de video. BREEHGMENTS! | ERERHCLIMELNS
’ ' OBRIGATORIO OBRIGATORIO
, . N , PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
71 Devera estar em conformidade com o padrdo ONVIF (Profile S). OBRIGATORIO OBRIGATORIO
Por questdes de seguranga da informagao, o equipamento ofertado
devera possuir recursos instalados para sincronizar a data e hora
712 | dove possit ecusos neaiados paa avenicarso.na 1o via | PREENCHIMENTO. | PREENCHIVENTO
' S OBRIGATORIO OBRIGATORIO
protocolo IEEE802.1x, com seguranga para acesso ao dispositivo
pelo navegador web, através de assinatura do certificado, sendo
que este certificado deve ser armazenado na cimera.
713 Devera possuir WDR minimo de 85 dB. Nao sera aceito WDR | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' Digital. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
714 Devera ser fornecida com cabos € acessorios para montagem em | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' superficie. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
715 Devera ser fornecida com garantia on-site pelo periodo de 36 (trinta | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' € seis) meses. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
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ANEXO Il DO TERMO DE REFERENCIA

CONFORMIDADE DA PROPOSTA EM RELAGAO AO TERMO DE REFERENCIA

LOTE UNICO: SOLUGAO DE VIDEOMONITORAMENTO IP
LICITANTE: PREENCHIMENTO OBRIGATORIO

ITEM DESCRICAO (FABRICANTE/MODELO/ACESSORIOS) - PREENCHIMENTO OBRIGATORIO
9 Camera IP Tipo 5 - Bullet Fixa para Uso Externo }
SUBITEM | DESCRICAOQ/ESPECIFICAGCAO CARACTERISTICA DOCUMENTACAO
OFERTADA (INDICAR
PAGINA)
9.1 Devera suportar alimentagéo elétrica baseada nos padroes PoE | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' (IEEE 802.3af) ou PoE+ (IEEE 802.3at). OBRIGATORIO OBRIGATORIO
9.2 Devera possuir lente varifocal automatica com ajuste motorizado | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' de zoom e foco de 3-10mm ou faixa mais abrangente. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
9.3 Devera possuir sensor CMOS de 1/3 polegadas ou tamanho | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' superior. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
94 Deverd possuir resolugdo de no minimo 5MP (2944 x 1700) ou
qualquer outra resolugdo superior padronizada de SMP, desde que SEERT(?:PA“;F(;ITO g‘;ifg:.rg::sg D
a quantidade total seja de no minimo 5.000.000 pixels.
95 Devera suportar taxa de 30 fps em SMP (na maxima resolugdo da | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' camera ofertada) ou superior. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
96 Devera possuir grau de protecéo contra objetos solidos e liquidos | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' IPG6. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
9.7 Devera possuir grau de prote¢ao contra impactos mecanicos IK10. AR LINEHTE | RSl CENGRIT
OBRIGATORIO OBRIGATORIO
9.8 Devera ser fomecida com suporte para fixagdo em poste ou | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' parede. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
9.9 Devera suportar compressdo de video H.264 e, ao menos, um PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
padrdo compressdo de video superior ao mesmo (H.265, OBRIGATORIO OBRIGATORIO
Zipstream ou similar), com alta relagdo de compressao.
9.10 Devera ser fornecida com cartdo de memoria de, no minimo, 32 | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' GB classe 6. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
9.11 Deveré suportar visdo noturna (infravermelho) para até 50m. ggifgf#é“gﬁ;ﬂo ggifg:.%ﬂfg I8
9.12 Devera suportar operagdo Day/Night através de filtro mecénico PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
com sensibilidade (iluminagdo minima) de 0,40 lux para colorido e OBRIGATORIO OBRIGATORIO
0,10 lux para preto/branco e 0,0 lux com IR ativado.
9.13 Devera suportar, no minimo, 2 fluxos simultaneos de video aREENCIIMENIG] | EREENCLUINMENIO
' ' ' ' OBRIGATORIO OBRIGATORIO
9.14 Devera estar em conformidade com o padrdo ONVIF (Profile S e PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' Profile G). OBRIGATORIO OBRIGATORIO
Deverd possuir recursos de Andlise de Video Inteligente
embarcados na propria cdmera (destacando-se: Detecgdo de
ob!etos deixados, Detgcgao de objgtos rehradgs, Detecgdo de PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
9.15 objetos entrando ou saindo de uma area determinada, Contagem OBRIGATORIO OBRIGATORIO
de Objetos ou Pessoas e Detecgdo de cruzamento de linha), este
analiticos de video devem ser integrados com o software VMS
ofertado.
9.16 Por questdes de seguranca da informagéo, o equipamento | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
ofertado devera possuir recursos instalados para sincronizar a | OBRIGATORIO OBRIGATORIO

Pregao Eletronico n° 002/2019_SRP - Servigos de Solugdo de Videomonitoramento

Pagina 36 de 69




ESTADO DO MARANHAO
MINISTERIO PUBLICO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTICA

COMISSAO PERMANENTE DE LICITAGAO

Pregéao n°. 002/2019_SRP - Eletronico

Procuradoria
Geral de Justica

CPL

Processo Administrativo n® 16289/2018

data e hora da cdmera com servidor de armazenamento com
criptografia e deve possuir recursos instalados para autenticar-se
na rede via protocolo IEEE802.1x, com seguranga para acesso ao
dispositivo pelo navegador web, através de assinatura do
certificado, sendo que este certificado deve ser armazenado na
camera.

9.17 Devera possuir WDR minimo de 120 dB. N&o sera aceito WDR | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' Digital. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
9.18 Devera ser fornecida com cabos e acessorios para montagem em | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' superficie. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
9.19 Devera ser fomecida com garantia on-site pelo periodo de 36 | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' (trinta e seis) meses. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
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ANEXO Il DO TERMO DE REFERENCIA

CONFORMIDADE DA PROPOSTA EM RELAGAO AO TERMO DE REFERENCIA

LOTE UNICO: SOLUGAO DE VIDEOMONITORAMENTO IP
LICITANTE: PREENCHIMENTO OBRIGATORIO

ITEM

DESCRIGAO (FABRICANTE/MODELO/ACESSORIOS) - PREENCHIMENTO OBRIGATORIO

1"

Céamera IP Tipo 6 - Mével (Speed dome PTZ) para Uso Externo

SUBITEM

DESCRIGAO/ESPECIFICAGAO

CARACTERISTICA
OFERTADA

DOCUMENTAGAO
(INDICAR
PAGINA)

1.1

Devera suportar alimentagdo elétrica baseada nos padrdes PoE
(IEEE 802.3af) ou PoE+ (IEEE 802.3at), sendo que a LICITANTE
devera fornecer, também, a fonte de alimentag&o (injetor) no
padréo ofertado.

PREENCHIMENTO
OBRIGATORIO

PREENCHIMENTO
OBRIGATORIO

1.2

Devera possuir Zoom Otico minimo de 30x.

PREENCHIMENTO
OBRIGATORIO

PREENCHIMENTO
OBRIGATORIO

1.3

Devera possuir Zoom Digital minimo de 15x.

PREENCHIMENTO
OBRIGATORIO

PREENCHIMENTO
OBRIGATORIO

1.4

Deverd possuir lente varifocal de 4,5-135mm ou faixa mais
abrangente ou contenha a faixa de Zoom solicitada.

PREENCHIMENTO
OBRIGATORIO

PREENCHIMENTO
OBRIGATORIO

1.5

Devera possuir focagem automatica, com substituicdo manual e
diafragma automatico.

PREENCHIMENTO
OBRIGATORIO

PREENCHIMENTO
OBRIGATORIO

1.6

Devera possuir sensor CMOS de 1/2,8 polegadas ou tamanho
superior.

PREENCHIMENTO
OBRIGATORIO

PREENCHIMENTO
OBRIGATORIO

1.7

Devera possuir resolugdo de 2MP (1920x1080) ou qualquer outra
resolugao padronizada de 2MP ou resolugao superior.

PREENCHIMENTO
OBRIGATORIO

PREENCHIMENTO
OBRIGATORIO

1.8

Devera suportar, no minimo, 30 fps em 1080p HD (1920x1080).

PREENCHIMENTO
OBRIGATORIO

PREENCHIMENTO
OBRIGATORIO

1.9

Deveréa possuir resisténcia a umidade/poeira (IP66) (Prote¢éo para
uso em ambientes externos).

PREENCHIMENTO
OBRIGATORIO

PREENCHIMENTO
OBRIGATORIO

11.10

Deveré possuir suporte para fixagdo em poste.

PREENCHIMENTO
OBRIGATORIO

PREENCHIMENTO
OBRIGATORIO

1.1

Devera suportar compressdo de video H.264 e, ao menos, um
padrdo compresséo de video superior ao mesmo (H.265, Zipstream
ou similar), com alta relagdo de compresséo.

PREENCHIMENTO
OBRIGATORIO

PREENCHIMENTO
OBRIGATORIO

11.12

Deveré ser fornecida com cartdo de memoria de, no minimo, 32GB.

PREENCHIMENTO
OBRIGATORIO

PREENCHIMENTO
OBRIGATORIO

11.13

Deverd suportar operagdo Day/Night através de filtro mecanico
com sensibilidade (iluminagdo minima) de 0,066 lux para colorido
e 0,033 lux para preto/branco e 0,0 lux com IR ativado.

PREENCHIMENTO
OBRIGATORIO

PREENCHIMENTO
OBRIGATORIO

11.14

Devera suportar, no minimo, 2 fluxos simultaneos de video.

PREENCHIMENTO
OBRIGATORIO

PREENCHIMENTO
OBRIGATORIO

11.15

Devera estar em conformidade com o padrdo ONVIF (Profile S e
Profile G).

PREENCHIMENTO
OBRIGATORIO

PREENCHIMENTO
OBRIGATORIO

11.16

Devera possuir recursos de Andlise de Video Inteligente
embarcados na propria camera (destacando-se: Deteccdo de
objetos deixados, Detecgdo de objetos retirados, Deteccdo de
objetos entrando ou saindo de uma area determinada, Contagem
de Objetos ou Pessoas e Detecgdo de cruzamento de linha), este
analiticos de video devem ser integrados com o software VMS

PREENCHIMENTO
OBRIGATORIO

PREENCHIMENTO
OBRIGATORIO
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ofertado.

Por questdes de seguranca da informag&o, o equipamento ofertado
deverd possuir recursos instalados para sincronizar a data e hora
da cadmera com servidor de armazenamento com criptografia e

PREENCHIMENTO

PREENCHIMENTO

11.17 deve possuir recursos instalados para autenticar-se na _rede. via | JBRIGATORIO OBRIGATORIO
protocolo IEEE802.1x, com seguranga para acesso ao dispositivo
pelo navegador web, através de assinatura do certificado, sendo
que este certificado deve ser armazenado na cAmera.
11.18 Devera suportar visdo noturna (infravermelho) para até 170m. RREENCMNENIG] | RREENELIMENTO
OBRIGATORIO OBRIGATORIO
119 Devera ser fornecida com cabos, fonte de alimentagéo elétrica em | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' 220V e acessdrios para montagem em superficie. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
11.20 Devera ser fornecida com garantia on-site pelo periodo de 36 (trinta | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' e seis) meses. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
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ITEM DESCRICAO (FABRICANTE/MODELO/ACESSORIOS) - PREENCHIMENTO OBRIGATORIO
13 Injetor de Alimentagdo PoE/PoE+ (IEEE 802.3af/IEEE 802.3at _
; DOCUMENTACAO
SUBITEM | DESCRIGAO/ESPECIFICAGAO gﬁg@ggzlsnm (INDICAR
PAGINA)
Deveréa ser da mesma poténcia e do mesmo modelo ofertado para
13.1 a camera do item 11 (Camera IP Tipo 6 - Mével (Speeddome PTZ) | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' para Uso Externo) ou homologado pelo fabricante da cdmera | OBRIGATORIO OBRIGATORIO
ofertada.

13.2 Devera ser fornecido com cabos e acessorios SREENCLIMENTE] | EREENGLUIMERTG
' ' OBRIGATORIO OBRIGATORIO
133 Devera ser fomecido com garantia on-site pelo periodo de 36 | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' (trinta e seis) meses. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
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LOTE UNICO: SOLUGAO DE VIDEOMONITORAMENTO IP
LICITANTE: PREENCHIMENTO OBRIGATORIO

ITEM DESCRICAO (FABRICANTE/MODELO/ACESSORIOS) - PREENCHIMENTO OBRIGATORIO
15 Sistema de Gerenciamento de Video (VMS) _
; DOCUMENTAGAO
SUBITEM | DESCRICAO/ESPECIFICAGAO gﬁggggﬁlsnm (INDICAR
PAGINA)
. . N , PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
15.1 Deveré estar em conformidade com o padrdo ONVIF (Profile S). OBRIGATORIO OBRIGATORIO
Dfeveré ser capaz de interoperar com 0s recursos de Anéjise de PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
15.2 Video Inteligente (IVA) _emb_arcados e processados nas cameras OBRIGATORIO OBRIGATORIO
ofertadas com esta funcionalidade.
Deveré estar habilitado e licenciado para interoperar com o sistema
BIS - Building Integration System - Bosch, existente na
infraestrutura  da CONTRATANTE na versdo 4.4, utilizando
153 tecnologia baseada em padréo OPC (Servidor OPC) ou solugdo | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' equivalente. Esta integracdo deveré ser devidamente comprovada | OBRIGATORIO OBRIGATORIO
pela LICITANTE sob pena de desclassificagdo. A comprovacdo
devera ser feita através de documentagao oficial do fabricante da
solucéo ofertada.

154 Devera estar habilitado e licenciado para interoperar com, no | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' minimo, 500 (quinhentas) cAmeras IP. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
155 Devera estar habilitado para interoperar com, no minimo, 10 (dez) | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' estacdes de monitoramento/gerenciamento de cameras IP. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
156 Devera estar habilitado para interoperar com, no minimo, 10 (dez) | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' teclados/joysticks/mesas controladoras de cAmeras méveis. OBRIGATORIO OBRIGATORIO

Devera suportar o monitoramento/gerenciamento de cameras IP de PREENCHIMENTO PREENCHIMENTO
15.7 fabricantes diversos através de protocolos como RTSP, JPEG e OBRIGATORIO OBRIGATORIO
padrdo ONVIF Profile S ou solugdo equivalente.
Deveréa estar habilitado para exportagdo de video, considerando o PREENCHIMENTO
15.8 quantitativo  ofertado  de  estagbes licenciadas  para ggifg:%ﬂ%ﬂo OBRIGATORIO
monitoramento/gerenciamento de cameras IP.
15.9 Devera estar habilitado e licenciado com, no minimo, 10 (dez) | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' licengas para busca forense. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
A LICITANTE que optar por solugbes de gerenciamento de video
(VMS) que realizem a captura dos fluxos de video das cameras
Qeyera apresentgr célculo oficial do fabnpante do §oftware, PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
15.10 indicando a quantidade recomendada de servidores, considerando OBRIGATORIO OBRIGATORIO
o cenario de 500 cadmeras IP operando em resolugdo Full HD
(1080p) em compressdo de video H.264, a 30 FPS e cena de
movimentagdo média.
Caso o resultado do quantitativo de servidores recomendados pelo
fabricante do VMS exceda a quantidade prevista neste edital no
item 17 “Servidor homologado para o Sistema de
15.11 Gerenciamento de Video (VMS) ofertado”, a LICITANTE devers g’;ﬁfgfﬁgﬂ%ﬂo g';i'fgﬂ‘g“g%”o
apresentar de maneira expressa na proposta, devendo considerar
a inclusdo do custo do fornecimento e instalacdo de servidores
extras neste item “Sistema de Gerenciamento de Video (VMS)”.
15.12 Devera ser fomecido Treinamento Hands On para a | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' operacionalizacdo da solugdo ofertada. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
1513 Garantia on-site pelo periodo de 36 (trinta e seis) meses, incluindo | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' atualizacdo de vers&o pelo periodo minimo de 12 (doze) meses. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
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LICITANTE: PREENCHIMENTO OBRIGATORIO

ITEM DESCRICAO (FABRICANTE/MODELO/ACESSORIOS) - PREENCHIMENTO OBRIGATORIO
17 Servidor homologado para o Sistema de Gerenciamento de Video (VMS) ofertado
& & CARACTERISTICA | DOCUMENTAGAO
SUBITEM | DESCRICAO/ESPECIFICAGCAO OFERTADA (INDICAR PAGINA)
Deverd ser homologado para a solugdo de Sistema de
. ] \ PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
171 Gerenuamerjto .dle Vldeq (VMS) ofertada através de OBRIGATORIO OBRIGATORIO
documentagcéo oficial do fabricante do VMS.
172 | 2 vroto da soligdo do Sistema de Gerencamenty de viceo | PREENCHIMENTO .| PREENCHIMENTO
' ¢ OBRIGATORIO OBRIGATORIO
(VMS) ofertada.
: . aeg P g9'9a | OBRIGATORIO OBRIGATORIO
pelo fabricante do VMS ofertado.
. . . - PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
17.4 Devera ser fornecido com, no minimo, 16 GB de memdria RAM. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
175 Devera ser fonecido com, no minimo, 02 (dois) HDs de 4 TB | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' cada, interfaces SAS Hot Plug. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
, . . x PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
17.6 Devera ser fornecido com Fonte de Alimentagdo Redundante. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
. . PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
17.7 Deveré suportar, no minimo, RAID 0, 1, 5 e 6. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
17.10 Devera ser fornecido com, no minimo, 04 (quatro) interfaces de | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
) rede local, padréo RJ45, Gigabit Ethernet. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
1711 Devera ser fornecido com, no minimo, 01 (uma) saida VGA | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' (1080p) ou 01 (uma) saida HDMI (4K). OBRIGATORIO OBRIGATORIO
1712 Devera ser fomecido com garantia on-site pelo periodo de 36 | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' (trinta e seis) meses. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
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LOTE UNICO: SOLUGAO DE VIDEOMONITORAMENTO IP
LICITANTE: PREENCHIMENTO OBRIGATORIO

ITEM DESCRICAO (FABRICANTE/MODELO/ACESSORIOS) - PREENCHIMENTO OBRIGATORIO

19 Solucao de Armazenamento Otimizado de Video em Rede TCP/IP i _

SUBITEM | DESCRIGAO/ESPECIFICAGAO aiadiidie gﬁ&gﬁ”&gﬁg)

19.1 A soluciéo (lie\(ggssler basezatqa Iem storageslge rede, com Ss.ui)orte PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
ao protocolo i , compativel com o servidor e com o Sistema : :
de Gerenciamento de Video (VMS) ofertados. SERICHIBRIG BERICAIORIS
Devera possuir Sistema de Gerenciamento de Gravagéo (VRM) | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO

19.2 ou solugdo equivalente, com capacidade instalada para | OBRIGATORIO OBRIGATORIO

' gerenciar e armazenar, no minimo, 256 (duzentos e cinquenta e
seis) canais de videos simultaneamente.
19.3 Devera ter capacidade para interoperar com o Sistema de | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' Gerenciamento de Video (VMS) ofertado. OBRIGATORIO OBRIGATORIO

19.4 Devera ser fornecido com, no minimo, 48 (quarenta e oito) TB PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
?e cqgacidade de armazenamento por unidade (gabinete) OBRIGATORIO OBRIGATORIO
ornecida.

19.5 Deverd ser fornecido com espago de armazenamento
redundante do Sistema Operacional, independente do espago de Sgifg:%“gfg I ggifg:%“g%ﬂo
armazenamento exigido no subitem 19.4.

19.6 Deverd permitir expansdo da capacidade de armazenamento PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
?ara a{jé 128 (cento e vinte e oito) TB por unidade (gabinete) OBRIGATORIO OBRIGATORIO
ornecida.

. o , « PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO

19.7 Devera suportar, no minimo, configuragdes de RAID 0, 1,5 e 6. OBRIGATORIO OBRIGATORIO

19.8 Devera possuir, no minimo, 02 (duas) interfaces LAN padréo PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO

' RJ45, 1GbE. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
. . . < PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
19.9 Devera ser fornecido com Fonte de Alimentagdo Redundante. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
19.10 Devera ser fornecido Treinamento Hands On para a | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' operacionalizacdo da solugdo ofertada. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
1911 Devera ser fornecido com garantia on-site pelo periodo de 36 | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' (trinta e seis) meses. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
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LOTE UNICO: SOLUGAO DE VIDEOMONITORAMENTO IP
LICITANTE: PREENCHIMENTO OBRIGATORIO

ITEM DESCRICAO (FABRICANTE/MODELO/ACESSORIOS) - PREENCHIMENTO OBRIGATORIO
21 Teclado/Joystick/Mesa Controladora
5 " CARACTERISTICA | DOCUMENTACAO
SUBITEM | DESCRICAOQ/ESPECIFICAGCAO OFERTADA (INDICAR PAGINA)
Devera ser do mesmo fabricante da cdmera ofertada para o item
211 11 (Cémera IP Tipo 6 - Mével (Speeddome PTZ) para Uso apcEUERIMEREE | LEEENEHINENTD
. . OBRIGATORIO OBRIGATORIO
Externo) ou homologado(a) pelo fabricante da cAmera ofertada.

219 Devera ser compativel com o Sistema de Gerenciamento de | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' Video (VMS) ofertado. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
213 Devera ser fornecido com fonte de alimentagdo e demais | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' acessorios, incluindo cabos. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
214 Devera estar habilitado (license-free) para controlar, no minimo, | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' 10 (dez) cameras IP. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
215 Devera ser fornecido com garantia on-site pelo periodo de 36 | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' (trinta e seis) meses. OBRIGATORIO OBRIGATORIO

ANEXO Il DO TERMO DE REFERENCIA
CONFORMIDADE DA PROPOSTA EM RELAGAO AO TERMO DE REFERENCIA
LOTE UNICO: SOLUCAO DE VIDEOMONITORAMENTO IP
LICITANTE: PREENCHIMENTO OBRIGATORIO

ITEM DESCRICAO (FABRICANTE/MODELO/ACESSORIOS) - PREENCHIMENTO OBRIGATORIO

23 Médulo Conversor de Midia entre UTP RJ-45 Cat 5/5e/6 até 100m, e WDM SC/Single Mode Fiber
: DOCUMENTAGAO

SUBITEM | DESCRICAO/ESPECIFICAGAO CARACTERISTICA | |\picaR

OFERTADA :
PAGINA)

23 1 Devera ser compativel com os padrées IEEE 802.3ab | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' (1000Base-T) e IEEE 802.3z (1000Base-SX/LX). OBRIGATORIO OBRIGATORIO
239 Devera suportar Autonegociagéo e Auto-MDI/MDI-X para a porta | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' TX. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
233 Devera suportar conexdes em modo Full Duplex RREENCHIMERT | ERESHGHIMEFTS
' P piex. OBRIGATORIO OBRIGATORIO

. i PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
23.4 Devera suportar troca automatica de porta FX. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
235 Devera suportar fibra optica monomodo utilizando conector do | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' tipo SC/LC. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
. . PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
23.6 Devera possuir 1 porta 1GbE ( SFP) e 1 porta 1GbE (RJ45). OBRIGATORIO OBRIGATORIO
237 Devera possuir indicadores LED para diagnostico (LIGADO, | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' LINK, RX). OBRIGATORIO OBRIGATORIO
238 Devera ser fornecido com adaptador (AC/DC) de alimentagao | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' elétrica externa. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
239 Devera ser fomecido com garantia on-site pelo periodo de 36 | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' (trinta e seis) meses. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
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CONFORMIDADE DA PROPOSTA EM RELAGAO AO TERMO DE REFERENCIA

LOTE UNICO: SOLUGAO DE VIDEOMONITORAMENTO IP
LICITANTE: PREENCHIMENTO OBRIGATORIO

ITEM DESCRICAO (FABRICANTE/MODELO/ACESSORIOS) - PREENCHIMENTO OBRIGATORIO
25 Solugéo de Videowall Tipo 1 }
; DOCUMENTACAO
SUBITEM | DESCRIGAO/ESPECIFICAGAO gﬁggggf’sm’“ (INDICAR
PAGINA)
. . . PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
251 Deveré possuir formato 2x3 (Linhas x Colunas). OBRIGATORIO OBRIGATORIO
Devera ser forneci m soluga hardwart ftwar
25.2 c:ntfo?adiies ?nc?lﬁr?go ti)(:jos 22 L;%?;;sgr(iaos r?eie:sgric?s :8 :)Ieanf)J REENCLNETI0l | Rt IMENID
. ’ . OBRIGATORIO OBRIGATORIO
funcionamento da solugéo.
253 Devera ter capacidade para visualizar, no minimo, 24 (vinte e | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' quatro) fontes de video simultaneamente. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
25 4 Devera ter capacidade para, no minimo, 03 (trés) operadores | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' remotos simultaneos. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
25 5 Devera ter capacidade para interoperar com o Sistema de | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' Gerenciamento de Video (VMS) ofertado. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
256 Devera ser fornecido com estrutura de instalagao (piso). RREENEHINENIG] | EREENCHIMENID
OBRIGATORIO OBRIGATORIO
257 Devera ser fornecido com rack para acomodagéo do hardware | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' controlador (se necessario). OBRIGATORIO OBRIGATORIO
Devera ser fornecido com 06 (seis) Monitores Profissionais (tela
LED de 55 polegadas no padrao LFD, espessura da borda maxima
25.8 de 3,5mm, formato da tela 16:9, resolugdo minima de 1920x1080 zgifgfﬁéﬂ%‘”o zgifgf%lgfg 0
pixels, MTBF de, no minimo, 60.000 horas, entradas DVI efou
HDMI, cabos e acessorios).
259 Devera ser fornecido Treinamento Hands On para a | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' operacionalizacéo da solucdo ofertada. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
2510 Devera ser fornecido com garantia on-site pelo periodo de 36 | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' (trinta e seis) meses. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
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LOTE UNICO: SOLUGAO DE VIDEOMONITORAMENTO IP
LICITANTE: PREENCHIMENTO OBRIGATORIO

ITEM DESCRICAO (FABRICANTE/MODELO/ACESSORIOS) - PREENCHIMENTO OBRIGATORIO
27 Solugéo de Videowall Tipo 2 _
; DOCUMENTAGAO
SUBITEM | DESCRIGAO/ESPECIFICAGAO gﬁg@ggzlsnm (INDICAR
PAGINA)
. . . PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
271 Deveré possuir formato 2x2 (Linhas x Colunas). OBRIGATORIO OBRIGATORIO
Devera ser forneci m solugi hardwart ftwar
27.2 cjnt?o?adi?es ?ncﬁr?t?o tf)(zios 22 L;%iisgﬁos r?e?:e:sgri:s asg pleang 0] | R
) ’ ~ OBRIGATORIO OBRIGATORIO
funcionamento da solugao.

273 Deverd ter capacidade para visualizar, no minimo, 24 (vinte e PREENCH]MENTO PREENCH]MENTO
' quatro) fontes de video simultaneamente. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
274 Devera ter capacidade para, no minimo, 03 (trés) operadores | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' remotos simultaneos. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
275 Devera ter capacidade para interoperar com o Sisttma de | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' Gerenciamento de Video (VMS) ofertado. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
27.6 Devera ser fornecido com estrutura de instalagéo (piso). AREEIEWINENTO] | RREENCLIMENIO

OBRIGATORIO OBRIGATORIO
277 Devera ser fomecido com rack para acomodagéo do hardware | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' controlador (se necessario). OBRIGATORIO OBRIGATORIO
Devera ser fornecido com 04 (quatro) Monitores Profissionais (tela
LED de 55 polegadas no padrdo LFD, espessura da borda méaxima
27.8 de 3,5mm, formato da tela 16:9, resolugdo minima de 1920x1080 zgifggréﬂ%‘”o zgifgggngﬁ;ﬂo
pixels, MTBF de, no minimo, 60.000 horas, entradas DVI efou
HDMI, cabos e acessorios).

279 Devera ser fomecido Treinamento Hands On para a | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' operacionalizacdo da solucdo ofertada. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
2710 Devera ser fornecido com garantia on-site pelo periodo de 36 (trinta | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' € seis) meses. OBRIGATORIO OBRIGATORIO

Pregao Eletronico n° 002/2019_SRP - Servigos de Solugdo de Videomonitoramento Pagina 46 de 69




Wi

ESTADO DO MARANHAO
MINISTERIO PUBLICO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTICA
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAGAO

Pregéao n°. 002/2019_SRP - Eletronico

Procuradoria
Geral de Justica

CPL

Processo Administrativo n® 16289/2018

ANEXO Il DO TERMO DE REFERENCIA
CONFORMIDADE DA PROPOSTA EM RELAGAO AO TERMO DE REFERENCIA

LOTE UNICO: SOLUGAO DE VIDEOMONITORAMENTO IP
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ITEM DESCRICAO (FABRICANTE/MODELO/ACESSORIOS) - PREENCHIMENTO OBRIGATORIO
29 Monitor Profissional com tela LED de 55 polegadas no padrédo LFD
x 5 CARACTERISTICA | DOCUMENTAGAO
SUBITEM DESCRIGAO/ESPECIFICACAO OFERTADA (INDICAR PAGINA)
Devera ser do mesmo modelo e padrdo do monitor ofertado
para a Solugdo de Videowall Tipo 1 e para a Solugdo de
29 1 Videowall Tipo 2 (tela LED de 55 polegadas no padrdo LFD, | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' espessura da borda maxima de 3,5mm, formato da tela 16:9, | OBRIGATORIO OBRIGATORIO
resolu¢do minima de 1920x1080 pixels, MTBF de, no minimo,
60.000 horas, entradas DVI e/ou HDMI, cabos € acessorios).
299 Devera ser fornecido com garantia on-site pelo periodo de 36 | PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' (trinta e seis) meses. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
ANEXO Il DO TERMO DE REFERENCIA
CONFORMIDADE DA PROPOSTA EM RELAGAO AO TERMO DE REFERENCIA
LOTE UNICO: SOLUGCAO DE VIDEOMONITORAMENTO IP
LICITANTE: PREENCHIMENTO OBRIGATORIO
ITEM DESCRICAO (FABRICANTE/MODELO/ACESSORIOS) - PREENCHIMENTO OBRIGATORIO
3 Suporte de Parede para Monitor de até 55 polegadas
5 5 CARACTERISTICA | DOCUMENTAGAO
SUBITEM | DESCRICAO/ESPECIFICAGCAO OFERTADA (INDICAR PAGINA)
311 Devera ser articulado PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
' wado. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
. . . PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
31.2 Deveré ter capacidade para suportar peso de até 28 kg OBRIGATORIO OBRIGATORIO
Deveréa ser compativel com padrdes de fixagdo VESA 100x100,
313 200100, 200x200, 200x300, 3001200, 300300, 400200, | PREENEHEHENTO" | FREENEHITENTO
400x300 ou 400x400 mm (HxV).
Pregao Eletronico n° 002/2019_SRP - Servigos de Solugdo de Videomonitoramento Pagina 47 de 69




Procuradoria
Geral de Justica

= ¢
[ 3 ® CPL
ESTADO DO MARANHAO
MINISTERIO PUBLICO
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTICA

COMISSAO PERMANENTE DE LICITAGAO

Pregao n°. 002/2019_SRP - Eletronico Processo Administrativo n° 16289/2018

ANEXO Il DO TERMO DE REFERENCIA

CONFORMIDADE DA PROPOSTA EM RELAGAO AO TERMO DE REFERENCIA

LOTE UNICO: SOLUGAO DE VIDEOMONITORAMENTO IP
LICITANTE: PREENCHIMENTO OBRIGATORIO

ITEM DESCRICAO (FABRICANTE/MODELO/ACESSORIOS) - PREENCHIMENTO OBRIGATORIO
33 Suporte de Teto para Monitor de até 55 polegadas
& & CARACTERISTICA | DOCUMENTAGAO
SUBITEM | DESCRICAO/ESPECIFICACAO OFERTADA (INDICAR PAGINA)
33.1 Devera ter articulagao giratoria ancElEHIMENTG] | RREEFCRINENID
' ga0g OBRIGATORIO OBRIGATORIO
. . . PREENCHIMENTO | PREENCHIMENTO
33.2 Deveré ter capacidade para suportar peso de até 28 kg OBRIGATORIO OBRIGATORIO
Deveréa ser compativel com padrdes de fixagdo VESA 100x100,
333 200x100, 2001200, 2008300, 3001200, 3008300, 4001200, | pR=FNCHIMENTO" | PREENERIENTO
400x300 ou 400x400 mm (HxV).
ANEXO Il DO TERMO DE REFERENCIA
CONFORMIDADE DA PROPOSTA EM RELAGAO AO TERMO DE REFERENCIA
LOTE UNICO: SOLUGCAO DE VIDEOMONITORAMENTO IP
LICITANTE: PREENCHIMENTO OBRIGATORIO
ITEM DESCRICAO (FABRICANTE/MODELO/ACESSORIOS) - PREENCHIMENTO OBRIGATORIO
35 Estagédo de Videomonitoramento
& 5 CARACTERISTICA DOCUMENTAGAO
SUBITEM | DESCRICAO/ESPECIFICACAO OFERTADA (INDICAR PAGINA)
35.1 Deveré ser baseado em Mini PC Ultracompacto (SFF). PREENCHIMENTO PREENCHIMENTO
' OBRIGATORIO OBRIGATORIO
359 Devera ser fornecido com suporte padrdo VESA para PREENCHIMENTO PREENCHIMENTO
) montagem na traseira do monitor. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
353 Deveré ser fornecido com Processador de 62 Geragao, PREENCHIMENTO PREENCHIMENTO
' Intel® Core™ i5-6500T ou vers&o superior. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
354 Devera ser fornecido com memoéria RAM de, no minimo, | PREENCHIMENTO PREENCHIMENTO
' 8 GB. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
355 Devera ser fornecido com disco rigido SATA de, no PREENCHIMENTO PREENCHIMENTO
' minimo, 1 TB. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
356 Devera ser fornecido com Sistema Operacional Windows | PREENCHIMENTO PREENCHIMENTO
' Professional Edition. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
35.7 Devera ser fornecido com Mouse e Teclado sem fios AL ELLE e UL LI
' ' OBRIGATORIO OBRIGATORIO
35.8 Devera ser fornecido com cabos e acessorios PR ELLE e LA, CLILE
' ' OBRIGATORIO OBRIGATORIO
359 Devera ser fornecido com garantia on-site pelo periodo | PREENCHIMENTO PREENCHIMENTO
' de 36 (trinta e seis) meses. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
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ANEXO Il DO TERMO DE REFERENCIA
CONFORMIDADE DA PROPOSTA EM RELAGAO AO TERMO DE REFERENCIA

LOTE UNICO: SOLUGAO DE VIDEOMONITORAMENTO IP

LICITANTE: PREENCHIMENTO OBRIGATORIO

ITEM DESCRICAO (FABRICANTE/MODELO/ACESSORIOS) - PREENCHIMENTO OBRIGATORIO
37 Monitor com tela LED de 34 polegadas
5 x CARACTERISTICA DOCUMENTAGAO
SUBITEM | DESCRICAO/ESPECIFICACAO OFERTADA (INDICAR PAGINA)
37.1 Devera possuir tela de 34 polegadas. PREENCHIMENTO PREENCHIMENTO
' OBRIGATORIO OBRIGATORIO
379 Deveré possuir formato de tela 21:9, Curvo. PREENCHIMENTO PREENCHIMENTO
' OBRIGATORIO OBRIGATORIO
373 Devera possuir resolugéo de 2560 x 1080 pixels. PREENCHIMENTO PREENCHIMENTO
' OBRIGATORIO OBRIGATORIO
374 Devera possuir interface(s) HDMI. PREENCHIMENTO PREENCHIMENTO
' OBRIGATORIO OBRIGATORIO
375 Devera possuir interface(s) DisplayPort. PREENCHIMENTO PREENCHIMENTO
' OBRIGATORIO OBRIGATORIO
376 Devera  possuir  suporte  padrdo  VESA | PREENCHIMENTO PREENCHIMENTO
' 100mmx100mm. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
377 Deveré ser fornecido com garantia on-site pelo PREENCHIMENTO PREENCHIMENTO
' periodo de 36 (trinta e seis) meses. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
ANEXO Il DO TERMO DE REFERENCIA
CONFORMIDADE DA PROPOSTA EM RELAGAO AO TERMO DE REFERENCIA
LOTE UNICO: SOLUGAO DE VIDEOMONITORAMENTO IP
LICITANTE: PREENCHIMENTO OBRIGATORIO
ITEM DESCRICAO (FABRICANTE/MODELO/ACESSORIOS) - PREENCHIMENTO OBRIGATORIO
39 Monitor com tela LED de 29 polegadas
5 5 CARACTERISTICA DOCUMENTAGAO
SUBITEM | DESCRIGAO/ESPECIFICAGAO OFERTADA (INDICAR PAGINA)
Deveréa possuir tela de 29 polegadas, cujas areas Uteis de | pREENCHIMENTO PREENCHIMENTO
391 visualizagdo possuam variagéo inferior a 1%. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
Deverd possuir formato de tela 219, Ultra-amplo | pREENCHIMENTO PREENCHIMENTO
39.2 (Ultrawide). OBRIGATORIO OBRIGATORIO
39.3 Devera possuir resolugao de 2560 x 1080 pixels. PREENCHIMENTO PREENCHIMENTO
' OBRIGATORIO OBRIGATORIO
39.4 Devera possuir interface(s) HDMI. PREENCHIMENTO PREENCHIMENTO
' OBRIGATORIO OBRIGATORIO
395 Devera possuir interface(s) DisplayPort. PREENCHIMENTO PREENCHIMENTO
' OBRIGATORIO OBRIGATORIO
. . ~ PREENCHIMENTO PREENCHIMENTO
39.6 Devera possuir suporte padrao VESA 100mmx100mm. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
397 Devera ser fornecido com garantia on-site pelo periodo de | PREENCHIMENTO PREENCHIMENTO
' 36 (trinta e seis) meses. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
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ANEXO Il DO TERMO DE REFERENCIA

CONFORMIDADE DA PROPOSTA EM RELAGAO AO TERMO DE REFERENCIA

LOTE UNICO: SOLUGAO DE VIDEOMONITORAMENTO IP
LICITANTE: PREENCHIMENTO OBRIGATORIO

ITEM DESCRICAO (FABRICANTE/MODELO/ACESSORIOS) - PREENCHIMENTO OBRIGATORIO
M Monitor com tela LED de 24 polegadas
& & CARACTERISTICA DOCUMENTAGAO
SUBITEM | DESCRIGAO/ESPECIFICACAO OFERTADA (INDICAR PAGINA)
411 Devera possuir tela de 24 polegadas, cujas areas Uteis PREENCHIMENTO PREENCHIMENTO
) de visualiza¢do possuam varia¢do inferior a 1%. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
4.2 Deveré possuir formato de tela 16:9, Widescreen. PREENCHIMENTO PREENCHIMENTO
' OBRIGATORIO OBRIGATORIO
M3 Devera possuir resolugéo de 1920 x 1080 pixels. PREENCHIMENTO PREENCHIMENTO
) OBRIGATORIO OBRIGATORIO
M4 Deveré possuir interface(s) HDMI. PREENCHIMENTO PREENCHIMENTO
' OBRIGATORIO OBRIGATORIO
M5 Devera possuir interface(s) DisplayPort. PREENCHIMENTO PREENCHIMENTO
' OBRIGATORIO OBRIGATORIO
. . ~ PREENCHIMENTO PREENCHIMENTO
41.6 Devera possuir suporte padrao VESA 100mmx100mm. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
417 Deveré ser fornecido com garantia on-site pelo periodo PREENCHIMENTO PREENCHIMENTO
' de 36 (trinta e seis) meses. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
ANEXO Il DO TERMO DE REFERENCIA
CONFORMIDADE DA PROPOSTA EM RELAGAO AO TERMO DE REFERENCIA
LOTE UNICO: SOLUCAO DE VIDEOMONITORAMENTO IP
LICITANTE: PREENCHIMENTO OBRIGATORIO
ITEM DESCRICAO (FABRICANTE/MODELOIACESSORIOS) - PREENCHIMENTO OBRIGATORIO
43 Suporte Desktop (Base Unica) para 02 (dois) Monitores de até 24 polegadas
& & CARACTERISTICA DOCUMENTAGAO
SUBITEM | DESCRICAO/ESPECIFICAGAO OFERTADA (INDICAR PAGINA)
Devera permitir o encaixe de 02 (dois) monitores iguais de | pREENCHIMENTO PREENCHIMENTO
43.1 até 24 polegadas (compativel com VESA 100mmx100mm). | oBRIGATORIO OBRIGATORIO
432 Deveré ser do mesmo fabricante do monitor de 24 PREENCHIMENTO PREENCHIMENTO
' polegadas ofertado no item 41. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
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ANEXO Il DO TERMO DE REFERENCIA

LOTE UNICO: SOLUGAO DE VIDEOMONITORAMENTO IP

LICITANTE: PREENCHIMENTO OBRIGATORIO

ITEM DESCRICAOQ (FABRICANTE/MODELO/ACESSORIOS) - PREENCHIMENTO OBRIGATORIO
45 Microfone externo para cadmera IP
& & CARACTERISTICA DOCUMENTAGAO
SUBITEM | DESCRIGAO/ESPECIFICAGAO OFERTADA (INDICAR PAGINA)
Devera ser compativel com as cameras IP com | pREENCHIMENTO PREENCHIMENTO
45.1 entrada de 4udio ofertadas. OBRIGATORIO OBRIGATORIO
46.2 Deveré ser para instalagdo em ambientes internos RREENELIMENTS BREEH CHIMER T
' ' OBRIGATORIO OBRIGATORIO
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ANEXO Il - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREGOS

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS _ /2019
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 16289/2018
PREGAO N° 002/2019 - SRP - CPL/PGJ

A PROCURADORIA GERAL DE JUSTIGA DO MARANHAO, neste ato representada por seu Procurador-Geral de
Justica, Dr. LUIZ GONZAGA MARTINS COELHO, nos termos da Lei Federal n°. 10.520/02, Lei Federal n° 8.666/93, Decretos
Federais n° 5.450/05 e 7.892/2013, Decreto Estadual n°. 31.553/2016, Leis Complementares n°. 123/06 e 147/14, Portaria n°
1.901/05-GPGJ, Resolugéo 102/13 — CNMP, Ato Regulamentar n° 11/2014 - GPGJ e Ato Regulamentar n® 005/17— GPGJ, ambos
deste Ministério Publico Estadual, e demais normativos legais aplicaveis & espécie, em face da classificacdo da proposta
apresentada no Pregao n° 002/2019, cujo objeto é a constituicdo de registro de precos para a aquisi¢do eventual e futura de
solugoes de Videomonitoramento, incluindo instalagao, treinamento hands on e suporte técnico, tem, por este instrumento,
firmado o registro de pregos pelo periodo de vigéncia da presente Ata, cuja validade é de 12 meses, a contar da data de sua
assinatura, com eficacia legal apés a publicagédo na Imprensa Oficial (D.O.E. - Maranhdo). A empresa detentora do menor prego
registrado, assume o compromisso de fornecer o objeto, no prazo de 60 (sessenta) dias Uteis a contar da assinatura do contrato, de
acordo com as condicdes e as especificagdes previstas no Termo de Referéncia, durante o periodo de vigéncia deste instrumento.
As especificagdes, condicdes de entrega, faturamento, pagamento, garantias, penalizagdes, revisdo e outras, expressamente
relacionados no Edital de Pregdo Eletronico n° 002/2019 realizado na forma eletronica, e seus ANEXOS, constantes do Processo
Administrativo n° 16289/2018 integram a presente Ata, independentemente de sua transcrigdo. As partes, de comum acordo, firmam
o presente Registro de Pregos, de acordo com as informagdes e os enunciados abaixo:

1-DADOS DA EMPRESA

Razao Social: CNPJ:
Endereco:
Telefone: Fax: E-mail:
Nome do Representante: CPF:
ITEM DESCRICAO QUANTIT. VALOR UNITARIO (R$)

Aceitam cotar os servigos objeto da presente Ata de Registro de Pregos, oriunda do Pregédo Eletronico n°. 002/2019 com pregos
iguais aos da licitante vencedora, conforme artigo 15 do Ato Regulamentar n®. 11/2014 — GPGJ, os seguintes fornecedores:

Informagdes para
Fornecedor CNPJ Enderego Representante legal contato
(telefone, e-mail, etc)

Sé&o Luis (Ma), de de 2019.
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Orgéo Gerenciador: Procuradoria-Geral de Justica do Maranhio
EMMANUEL JOSE PERES NETTO GUTERRES SOARES
Diretor-geral

Fornecedor:
Representante:
RG:

CPF:

TESTEMUNHA TESTEMUNHA
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ANEXO IIl - DECLARAGAO DE INEXISTENCIA DE PARENTESCO
DECLARAGAO DE INEXISTENCIA DE PARENTESCO
Cientes que ao se realizar declaragéo falsa, incorre-se no crime de falsidade ideoldgica, previsto no artigo 299 do

Codigo Penal Brasileiro, declaramos que ndo ha socios, gerentes, diretores ou responsaveis técnicos na empresa
, CNPJ n° , que sejam:

a) membros ou servidores do Ministério Publico do Estado do Maranh&o, efetivos, comissionados, cedidos ou
colocados a disposi¢ao da Procuradoria-Geral de Justiga do Estado do Maranhéo;

b) cdnjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de
membro ou servidor do Ministério Publico do Estado do Maranh&o, este Gltimo quando ocupante de cargo de diregdo, chefia e
assessoramento, conforme dispde o art. 3° da Resolugdo n.° 37, de 28 de abril de 2009, do Conselho Nacional do Ministério
Publico, ou, ainda, servidor cedido ou colocado a disposi¢éo da Procuradoria-Geral de Justica.

Séo Luis (MA),

Assinatura do responsével legal da empresa
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ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N° _ /2019, QUE CELEBRAM A
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTICA DO MARANHAO E

A EMPRESA , PARA O FORNECIMENTO DE
SOLUCOES DE VIDEOMONITORAMENTO, NA FORMA
ABAIXO:

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIGA DO MARANHAO, com sede nesta cidade, na Av. Prof. Carlos Cunha, n® 3.261,
Jaracaty, S&o Luis/MA, inscrita no CNPJ sob o n° 05.483.912/0001-85, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato
representada por seu Procurador-Geral, Dr. LUIZ GONZAGA MARTINS COELHO, brasileiro, Promotor de Justica, inscrito no RG
sob 0 n° 035597002008-1 SSP/MA e CPF n° 235.096.943-68, residente e domiciliado nesta cidade, e a empresa (), inscrita no
CNPJ n.%(), com sede no (enderego), doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada legalmente por (), portador do
RG n° () e no CPF n° (), tém justo e acertada a celebracéo do presente Contrato, oriundo de licitagéo realizada na modalidade
Pregédo n° 002/2019-SRP, realizado na forma eletronica, que deu origem a Ata de Registro de Precos n°.__/2019, com observancia
ao disposto na Lei n°® 10.520/02, subsidiariamente a Lei n.° 8.666/93, Decretos Federais n°s 5.450/05 e 7.892/13, Resolugéo 102/13
— CNMP, Leis Complementares n°® 123/06 e 147/14, Decreto Estadual n° 31.553/16, Ato Regulamentar n® 011/14, Ato Regulamentar
n® 05/17- GPGJ e Portaria n° 1.901/05 — GPGJ, ambos deste Ministério Piblico Estadual, tém entre si justo e avengado o que
segue:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente instrumento de Contrato tem por objeto o fornecimento de solugées de Videomonitoramento, incluindo instalagao,
treinamento hands on e suporte técnico, para atender as necessidades da Procuradoria-Geral de Justica do Maranhdo —
PGJIMA, conforme as especificagdes e detalhamentos estabelecidos no Termo de Referéncia e Anexos, na proposta vencedora e
na Ata de Registro de Pregos n°. ___ /2019, oriunda do Pregao Eletronico n° 002/2019 - SRP.

CLAUSULA SEGUNDA - DAS ESPECIFICACOES DO OBJETO

1. Conforme a planilha descritiva dos equipamento, servigos, quantitativos e valores abaixo:

SOLUGOES DE VIDEOMONITORAMENTO
< VALOR VALOR
ITEM DESCRICAO QTDE UNIT. RS TOTAL (RS)

1 Cémera IP Tipo 1 - Dome Fixa para Uso Interno

2 Servigo de Instalagdo de Camera IP Tipo 1

3 Cémera IP Tipo 2 - Dome Fixa para Uso Interno

4 Servigo de Instalagéo de Camera IP Tipo 2

5 Camera IP Tipo 3 - Dome Fixa para Uso Interno

6 Servigo de Instalagdo de Camera IP Tipo 3

7 Camera IP Tipo 4 - Fisheye Panoramica

8 Servigo de Instalagdo de Camera IP Tipo 4

9 Camera IP Tipo 5 - Bullet Fixa para Uso Externo
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10 Servigo de Instalagdo de Camera IP Tipo 5
11 | Camera IP Tipo 6 - Mével (Speeddome PTZ) para Uso Externo
12 Servico de Instalagdo de Camera IP Tipo 6
13 Injetor de Alimentagéo PoE/PoE+ (IEEE 802.3af/IEEE
802.3at)
14 Servigo de Instalagéo de Injetor de Alimentag&o PoE/PoE
15 Sistema de Gerenciamento de Video (VMS)
16 Servigo de Instalagao e Treinamento Hands on de Sistema de
Gerenciamento de Video (VMS)
17 Servidor homologado para o Sistema de Gerenciamento de
Video (VMS) ofertado
18 Servigo de Instalagao de Servidor
19 Solugao de Armazenamento Otimizado de Video em Rede
TCPIIP
20 Servigo de Instalagéo e Treinamento Hands on de Solugéo de
Armazenamento Otimizado de Video em Rede TCP/IP
1 Teclado/Mesa Controladora de Camera IP Movel
SpeedDome PTZ
22 Servico de Instalagao de Teclado/Mesa Controladora
2 Médulo Conversor de Midia entre UTP RJ-45 Cat 5/5¢/6 até
100m, e WDM SC/Single Mode Fiber
24 Servigo de Instalagdo de Mdédulo Conversor de Midia
25 Solugdo de Videowall Tipo 1
Servigo de Instalagéo e Treinamento Hands on de Solugéo de
26 . .
Videowall Tipo 1
27 Solugéo de Videowall Tipo 2
Servico de Instalagéo e Treinamento Hands on de Solugéo de
28 . ,
Videowall Tipo 2
Monitor Profissional com tela LED de 55 polegadas no
29 <
padrao LFD
30 | Servigo de Instalagdo de Monitor Profissional com tela LED de
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55 polegadas no padrdo LFD
31 Suporte de Parede para Monitor de até 55 polegadas
32 Servigo de Instalagdo de Suporte de Parede para Monitor de
até 55 polegadas
33 Suporte de Teto para Monitor de até 55 polegadas
34 Servigo de Instalag&o de Suporte de Teto para Monitor de até
55 polegadas
35 Estacao de Videomonitoramento
36 Servigo de Instalagao de Estagao de Videomonitoramento
37 Monitor com tela LED de 34 polegadas
38 Servigo de Instalagao de Monitor com tela LED de 34
polegadas
39 Monitor com tela LED de 29 polegadas
40 Servigo de Instalagdo de Monitor com tela LED de 29
polegadas
41 Monitor com tela LED de 24 polegadas
49 Servigo de Instalagdo de Monitor com tela LED de 24
polegadas
43 Suporte Desktop (Base Unica) para 02 (dois) Monitores de
até 24 polegadas
44 Servigo de Instalagéo de Suporte Desktop (Base Unica) para
02 (dois) Monitores de até 24 polegadas
45 Microfone externo para camera IP
46 Servigos de instalagdo de Microfone externo para camera IP
CUSTO VALOR GLOBAL - R$

2. Os itens listados acima, atenderdo as especificagdes do item 20 - DAS ESPECIFICACOES TECNICAS MI'NIMA§ DO OBJETO,
do Termo de Referéncia, Anexos | e I| - CONFORMIDADE DA PROPOSTA EM RELAGCAO AO TERMO DE REFERENCIA do Edital
do Pregao Eletrénico n° 002/2019- RP.

CLAUSULA TERCEIRA - DA DOTAGCAO ORGAMENTARIA

1.0s recursos orgamentarios reservados para 0 pagamento da despesa objeto deste contrato, correrdo a dotagdo orcamentaria
seguinte:

Projeto Atividade:
Plano Interno:
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Natureza da despesa:
Nota de Empenho n°.

2. A execugao do presente Contrato devera observar os quantitativos, pregos e condigdes registrados na Ata de Registro de Pregos
n® _ /2019, a serem executados de acordo com a necessidade desta PGJ/MA, néo estando a CONTRATANTE obrigada a adquirir a
quantidade total dos itens registrados.

CLAUSULA QUARTA - DO VALOR E DA FORMA DE PAGAMENTO

1. O valor deste Contrato € de R$ __ (), a ser pago pela CONTRATANTE conforme proposta vencedora € em consonancia com os
precos registrados na Ata de Registro de Precos n° /2019 oriunda do Pregéo Eletronico n° 002/2019.

2. O pagamento sera efetuado pela Contratante, por item de fornecimento, até 15 (quinze) dias Uteis, contados do recebimento
definitivo da solugdo ofertada, e mediante apresentagdo da respectiva Nota Fiscal/Fatura, contendo o detalhamento dos servigos
executados e documentagbes complementares, bem como relativo aos materiais fornecidos, através de ordem bancéria, para
crédito em banco, agéncia e conta-corrente indicados pela contratada.

3. A Nota Fiscal/Fatura de Servico emitida devera conter apenas os itens fornecidos ou servigos efetivamente executados e
atestados pela Fiscalizagdo da CONTRATANTE;

3.1 A apresentacdo da Nota Fiscal/Fatura devera ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contados da data final do periodo de
adimplemento da parcela da contratagdo a que se referir.

4. O pagamento somente sera autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, condicionado este ato a
verificagdo da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relagdo aos servigos efetivamente prestados e aos materiais
empregados.

Havendo erro na apresentagdo da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes & contratagdo, ou, ainda, circunstancia que
impeca a liquidagdo da despesa, como por exemplo, obrigacdo financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou
inadimpléncia, o pagamento ficara sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipétese, o prazo
para pagamento iniciar-se-a apds a comprovacéo da regularizagao da situagdo, ndo acarretando qualquer 6nus para a Contratante.

5. Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrugdo Normativa SLTI/MPOG n° 02/08, sera efetuada a retengdo ou glosa no pagamento,
proporcional a irregularidade verificada, sem prejuizo das sangdes cabiveis, caso se constate que a Contratada:

5.1. deixou de executar o objeto contratado, ou ndo as executou com a qualidade minima exigida;

5.2. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execugdo do servigo, ou utilizou-os com qualidade ou
quantidade inferior a demandada.

6. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancéria para pagamento.

7. Compete ao agente fiscalizador do contrato se certificar que todos os documentos exigidos com a apresentagdo da nota
fiscal/fatura ou recibo equivalente foram encaminhados pela CONTRATADA, antes de encaminha-los ao setor responsavel pelo
pagamento.

8 Quando do pagamento, sera efetuada a retencao tributaria prevista na legislacéo aplicavel.

8.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional n&o sofrera a reteng&o tributaria quanto aos impostos e contribuigoes
abrangidos por aquele regime. No entanto, 0 pagamento ficara condicionado & apresentagdo de comprovagéo, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar.

9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada néo tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica
convencionado que a taxa de compensagao financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo
adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicagdo da seguinte formula:

EM=1xNx VP,

sendo:

EM = Encargos moratérios;

N = Nimero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

| = indice de compensagao financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX);

[ = (6/100)/365

[=0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%.
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10. Quaisquer pagamentos & CONTRATADA fica condicionado a prova de regularidade fiscal perante as Fazendas Federal,
Estadual, Municipal, & Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Servico (FGTS) e & comprovagéo de
inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a apresentacéo de certiddo negativa; as certidoes
mencionadas deverao acompanhar a nota fiscal/fatura mensal.

11. ACONTRATADA devera enviar junto a Nota Fiscal/Fatura de servigos todas as certiddes mencionadas no subitem anterior.

12. Nenhum pagamento sera efetuado a CONTRATADA enquanto houver pendéncia de liquidagéo de obrigacdo que Ihe tiver sido
imposta em virtude de penalidade ou inadimpléncia, sem que isso gere direito a reajuste de pregos ou corre¢do monetaria, quando
for o caso.

CLAUSULA QUINTA - DA VIGENCIA CONTRATUAL

1. O prazo de vigéncia deste instrumento de Contrato € de 12 (doze) meses, com inicio em __/_ /2019 e términoem _/_/ e
eficacia apds a publicagao no diario oficial do Estado — DOE/MA.

2. 0 encerramento da vigéncia contratual ndo prejudica a manutengdo das obrigaces das partes, no que se refere aos
bens/servigos em garantia, nos termos ja descritos no Termo de Referéncia e neste contrato.

CLAUSULA SEXTA - DAS CONDICOES DE EXECUCAOQ DO OBJETO

1. Visando garantir a qualidade dos servigos a serem executados, a CONTRATADA devera apresentar, no prazo de 10 (dez) dias
uteis, a partir da data da assinatura do Contrato, a comprovagdo de que possui em seu corpo técnico permanente, pelo menos
01 (um) técnico com certificacéo oficial fornecida pelo(s) FABRICANTE(s) dos produtos (equipamentos e/ou licengas de software).
2. A comprovagdo de possuir profissional no quadro permanente far-se-4& mediante a apresentagdo de um dos seguintes
documentos:

2.1. Copia da Carteira de Trabalho e Previdéncia Social - CTPS;

2.2. Copia do ato de investidura do cargo ou copia do Contrato social, quando se tratar de diretor ou sécio;

2.3. Contrato de prestagao de servigos, regido pela legislagdo comum;

3. A exigéncia descrita no item 1 desta clausula néo é para a LICITANTE e sim para a CONTRATADA, com prazo de 10 (dez) dias
Uteis, a partir da data da assinatura deste instrumento. Portanto, ndo ha exigéncia de compromisso de TERCEIROS ALHEIOS a

disputa, considerando que uma eventual assinatura de Contrato de Fornecimento, ocorrera somente apo6s a assinatura da Ata de
Registro de Pregos, depois de homologada a Licitagéo e apos a emissédo da Nota de Empenho.

CLAUSULA SETIMA - DOS PRAZOS, LOCAL E CONDICOES DE ENTREGA DO OBJETO

1.1 Os equipamentos, licengas, materiais e acessérios deveréo ser entregues no prazo maximo de até 60 (sessenta) dias uteis, a
contar da data de assinatura do Contrato.

1.2 Os equipamentos, licengas, materiais e acessorios deverao ser entregues em S&o Luis/MA, na Coordenadoria de Modernizagao
e Tecnologia de Modernizagdo - CMTI da PGJ/MA, localizada no Prédio-sede da Procuradoria-Geral de Justica do Maranh&o, 2°
pavimento, na Av. Prof. Carlos Cunha, s/n, Jaracati, CEP: 65076-820 — S&o Luis — Maranh&o, no horério das 08:00h &s 15:00h, em
dias uteis, de segunda-feira a sexta-feira;

1.3 Alinstalacéo fisica (e logica, quando for 0 caso) devera ser iniciada no prazo méaximo de 20 (vinte) dias Uteis, a contar da data
da emissdo do Termo Circunstanciado de Recebimento Provisério, por parte da CONTRATADA, comunicando a finalizagdo da
entrega de todos os equipamentos, licengas, materiais e acessérios no local determinado, a ser encaminhada pela CONTRATANTE
por meio eletrdnico (e-mail institucional).

1.4 O fornecimento do objeto sera feito de acordo com a necessidade da CONTRATANTE, pelo prazo de validade do CONTRATO
gerado, e os equipamentos, licengas, materiais e acessorios deverdo ser novos (sem uso, reforma ou recondicionamento) e
entregues acondicionados, adequadamente, em embalagens originais do FABRICANTE, lacradas e seladas com a identificagdo do
FABRICANTE na embalagem, de forma a permitir completa seguranga durante o transporte;

1.5 Deverdo ser entregues junto com os equipamentos:

1.5.1 Para cada equipamento, o certificado de garantia emitido pelo FABRICANTE do equipamento, valido para toda a rede de
assisténcia técnica do FABRICANTE no Brasil;

1.5.2 Para cada equipamento, um conjunto completo de manuais originais, confeccionados pelo FABRICANTE;
1.5.3 N&o seréo aceitas copias de manuais técnicos e discos de configuragdo/CD-ROM,;

1.5.4 Todos os softwares e drivers originais dos equipamentos (considerando todos os acessorios, componentes e periféricos), em
CD ou DVD, junto com os seus respectivos Cartdes de Registro (licengas);

1.6 O transporte dos equipamentos, licengas, materiais e acessorios, até o local determinado pela CONTRATANTE, devera ser
realizado pela CONTRATADA, sem énus para CONTRATANTE;
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2. Aentrega devera ser agendada com antecedéncia minima de 24 (vinte e quatro) horas, sob o risco de ndo ser autorizada;

3. Conforme o caso, podera ser feita visita técnica ao fornecedor ou FABRICANTE para analise dos produtos ofertados, mediante
solicitagdo da CMTI, correndo por conta da CONTRATADA as despesas de deslocamento;

4. Os produtos apresentados na visita técnica deverdo ser das mesmas marcas e modelos que as constantes na proposta da
CONTRATADA, néo se admitindo configuragdes “customizadas”, que ndo sejam de fabrica;

5. O no cumprimento de quaisquer especificacdes do Termo de Referéncia sem a prévia AUTORIZAGAO da CONTRATANTE, ou
observagdes dentro dos prazos previstos no Edital e anexos, resultard na aplicagio de penalidades cabiveis;

6. Em hipdtese alguma seré(8o) aceito(s) equipamento(s) que tenha(m) sido alterado(s) em sua arquitetura ou seus softwares

instalados por alegacdo da CONTRATADA, alicergada em expressdes do tipo: “... por opgao interpretativa substituiu-se...”, “... na
davida fornecemos...” e outras similares, que venham a prejudicar o interesse da CONTRATANTE.

CLAUSULA OITAVA - DAS CONDICOES E PRAZOS DE RECEBIMENTO DO OBJETO
1. Os equipamentos, licencas, materiais e acessorios seréo:

1.1 Recebidos PROVISORIAMENTE, mediante Termo Circunstanciado de Recebimento Provisério, assinado pelas partes em até
15 (quinze) dias uteis, a contar do primeiro dia Util apds o recebimento da formalizagao, por parte da CONTRATADA, comunicando
a finalizag&o da entrega de todos os equipamentos, licengas, materiais e acessorios no local determinado;

1.2 Desembalados, conferidos, e instalados fisicamente pela CONTRATADA, para que a CONTRATANTE, através da CMTI, efetue
os testes de conformidade e verificagdo dos equipamentos, atendidas as especificacdes e condigdes exigidas no Instrumento
Convocatério, seus anexos e neste Contrato para que seja realizado o recebimento definitivo;

1.3 As especificagdes seréo conferidas através de verificagdo técnica dos hardwares, manuais técnicos correspondentes as placas
légicas e periféricos, folnetos do FABRICANTE contendo caracteristicas técnicas e teste com software capaz de reconhecer a
configuragdo do equipamento;

1.4 Os servigos de desembalagem, conferéncia e instalagéo fisica (e légica, quando for o caso) dos equipamentos, licengas,
materiais e acessorios deverdo ser agendados com antecedéncia minima de 24 (vinte e quatro) horas, sob o risco de néo ser
autorizada;

1.5. A CONTRATANTE ja dispde de toda a infraestrutura necessaria para a instalagéo fisica dos equipamentos, exigindo-se da
CONTRATADA, no caso do servigo de instalagdo das cameras, apenas a remogao/recolocagao de placas de forro (ou a abertura de
rasgos no forro de gesso) em alguns locais e o fechamento dessas intervengdes pontuais, servigos esses que, embora exijam
experiéncia técnica, em nada se assemelham a obra ou servigo de engenharia, entretanto, deveréo ser consideradas no escopo da
instalacdo fisica de cada item e, obviamente, no custo da solugdo ofertada, conforme planilha de aquisicbes do Edital e seus
Anexos.

1.5.1 As demais instalagbes e atividades previstas no escopo do objeto, também nada se assemelham a obra ou servigo de
engenharia, entretanto, deverdo ser consideradas no escopo da instalag&o fisica de cada item e, obviamente, no custo da solugéo
ofertada, conforme planilha de aquisicées do Termo de Referéncia;

1.5.2 Cada solugdo ofertada somente sera recebida, ainda que provisoriamente, apés a FISCALIZACAO comprovar seu
funcionamento estavel;

1.6 Caso seja comprovado pela CONTRATANTE que os equipamentos, licengas, materiais e acessorios ndo tenham sido entregues
integralmente, ou eventualmente venham a ser recusados, no todo ou em parte, por apresentarem defeitos ou avarias, ou néo
atendam as especificacdes técnicas e requisitos estabelecidos no Instrumento Convocatdrio e seus anexos, a CONTRATADA tera o
prazo de 15 (quinze) dias uteis, contados a partir da assinatura do Relatério de Pendéncias para concluir as pendéncias, sem
onus para a CONTRATANTE, sendo interrompido o processo de recebimento provisdrio até que a CONTRATADA substitua os itens
néo atendidos conforme especificado;

1.7 O Termo Circunstanciado de Recebimento Provisério sera certificado pelo fiscal do CONTRATO indicado pela CONTRATANTE,
conforme Art. 7°, do Ato Regulamentar n° 08/15;

2. Recebidos DEFINITIVAMENTE, mediante Termo Circunstanciado de Recebimento Definitivo, assinado pelas partes, apds o
decurso do prazo de 20 (vinte) dias uteis de observagdo ou vistoria de funcionamento continuo e sem problemas, a contar da
emisséo do Termo Circunstanciado de Recebimento Provisorio, que comprove a inexisténcia de vicios construtivos aparentes de
acordo com o disposto no Art. 69, da Lei n.° 8.666/93;

2.1 A assinatura do Termo Circunstanciado de Recebimento Definitivo indicara que o objeto recebido esta conforme o0 CONTRATO,
ficando a CONTRATADA quitada dos encargos contratuais, porém, permanecendo sua responsabilidade pelo perfeito
funcionamento dos equipamentos e manutengao corretiva “ON-SITE” durante o prazo de garantia;

2.1.1. O Termo Circunstanciado de Recebimento Definitivo sera certificado pelo gestor e pelo fiscal do CONTRATO indicado pela
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CONTRATANTE, conforme Art. 7°, do Ato Regulamentar n® 08/15;

2.1.2 Os Termos Circunstanciados de Recebimento Provisério e Definitivo depois de lavrados e assinados pelos Fiscais e pelo
Gestor do CONTRATO indicados pela CONTRATANTE serdo anexados ao Relatdrio de Instalagdo da Solugdo por compor o
processo de pagamento.

3. A CONTRATANTE resguarda-se o direito de ndo receber o objeto cuja qualidade ou resultado final seja comprovadamente
insatisfatorio.

CLAUSULA NONA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA
1.Sem que isto limite sua responsabilidade, a CONTRATADA se obrigara pelos seguintes itens:

1.1 Manter, durante toda a vigéncia da Ata de Registro de Precos e deste CONTRATO, em compatibilidade com as obrigagoes
assumidas, todas as condi¢des de habilitagdo e qualificagdo exigidas na licitagao;

1.2 Acatar todas as orientages do setor competente da CONTRATANTE, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalizagéo,
prestando todos os esclarecimentos solicitados;

1.3 Cumprir fielmente as condices e exigéncias contidas no instrumento convocatério, seus anexos e neste Contrato.

1.4 Executar o fornecimento do objeto que lhe for adjudicado dentro dos padrbes e prazos estabelecidos no Instrumento
Convocatdrio e seus anexos, assim como conforme condi¢des constantes da proposta apresentada durante o processo licitatério e
em especial:

1.4.1 Executar os servigos por intermédio de profissionais qualificados, com experiéncia e conhecimento compativeis com os
servicos a serem realizados, conforme o Instrumento Convocatorio, seus anexos e este Contrato, sujeitos a comprovagéo pela
CONTRATADA,;

1.4.2 Submeter as decisdes e os documentos técnicos da solug&o ofertada a aprovagdo da CONTRATANTE.

1.5 Designar formalmente funcionarios encarregados, capacitados, e aceitos pela CONTRATANTE, para supervisdo permanente,
durante todo o periodo de vigéncia do CONTRATO, para representa-la técnica e administrativamente, ou fornecer informagoes
sobre 0s servigos, sempre que Necessario;

1.6 A CONTRATADA devera apresentar Preposto Técnico, a ser mantido no local dos servigos, para representa-la durante toda a
execucao dos servigos.

1.7 Para a assinatura do CONTRATO e para toda alteragéo de profissionais feita durante a sua vigéncia, a CONTRATADA devera
comprovar o perfil e experiéncia em implantagéo da solugéo ofertada, sendo exigidos dos profissionais envolvidos na execugao dos
servicos a apresentagdo de diplomas, certificados e curriculo, inclusive comprovacdo em Carteira de Trabalho e/ou outro
documento contratual, devendo os fiscais do CONTRATO verificarem o cumprimento dos requisitos;

1.8 Substituir, imediatamente, a critério da CONTRATANTE, o funcionario do Quadro de Pessoal que se afastar, seja por motivo de
férias, licenga medica, licenga paternidade etc., por outro profissional que reuna as mesmas qualificagdes do afastado, a serem
conferidas pela FISCALIZACAOQ;

1.9 Substituir, imediatamente, a critério da FISCALIZACAO da CONTRATANTE, o profissional que seja considerado inapto para os
servigos a serem prestados, seja por incapacidade técnica, atitude inconveniente ou que venha a transgredir as normas previstas
no CONTRATO;

1.10 N&o registrar ou veicular imagens, videos, textos, publicidade ou qualquer outra informag&o acerca do objeto do CONTRATO e
das instalagdes e infraestruturas da CONTRATANTE, salvo se houver prévia autorizag&o da Administragdo da CONTRATANTE;

1.11 Reparar, corrigir, remover e reconstruir, as suas expensas, no total ou em parte, os servigos efetuados referentes ao objeto em
que se verifiquem vicios, defeitos ou incorregdes resultantes da execugdo, conforme estabelecido no Instrumento Convocatorio,
seus anexos e neste Contrato;

1.13 Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todos os assuntos de interesse da
CONTRATANTE ou de terceiros, que tomar conhecimento em razéo da execugao do objeto do CONTRATO, devendo orientar seus
empregados nesse sentido;

1.13.1 Os empregados deverédo assinar Termo de Manutengao de Sigilo junto a CONTRATADA.

1.14 Assumir a responsabilidade por todas as providéncias e obrigagfes estabelecidas na legislagdo especifica de acidentes do
trabalho, quando forem vitimas os seus profissionais no desempenho dos servicos ou em conexao com eles, ainda que acontecido
em visita as dependéncias da CONTRATANTE;

1.15 Responsabilizar-se pelo credenciamento e descredenciamento de acesso de técnicos as dependéncias da CONTRATANTE,
assumindo quaisquer prejuizos porventura causados por seus recursos técnicos;

1.16 Comunicar por escrito qualquer anormalidade, prestando @ CONTRATANTE os esclarecimentos julgados necessarios;
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1.17 Orientar e exigir de seus profissionais:

1.17.1 Preservar a integridade e guardar sigilo das informagdes de que fazem uso, bem como zelar e proteger os respectivos
recursos processamento de informagoes.

1.17.2 Cumprir a politica de seguranga da informagao, sob pena de incorrer nas sangdes legais cabiveis.
1.17.3 N&o compartilhar, sob qualquer forma, informagdes sigilosas com outros que ndo tenham necessidade de conhecer.

1.18 Responder por todos os Onus referentes ao fornecimento, desde o transporte, embalagens, como também encargos
trabalhistas, previdenciarios, fiscais, comerciais e salarios de seus empregados resultantes da execu¢do do CONTRATO;

1.18.1 A inadimpléncia da CONTRATADA, com referéncia aos encargos estabelecidos no subitem anterior, ndo transfere a
Administragdo da CONTRATANTE a responsabilidade de pagamento, nem podera onerar o objeto do CONTRATO, razéo pela qual
a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vinculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a CONTRATANTE;

1.19 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigagdes assumidas, responsabilizando-
se pelos danos causados diretamente a Administragéo ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, por ocasido da execugéo
do objeto licitado, incluindo os possiveis danos causados por transportadoras, sem qualquer 6nus & CONTRATANTE, néao
reduzindo ou excluindo essa responsabilidade, a fiscalizagdo ou acompanhamento da CONTRATANTE;

1.20 Manter durante todo o prazo de vigéncia da relagdo obrigacional com a CONTRATANTE a regularidade com o fisco, com o
sistema de seguridade social, com a legislagao trabalhista, normas e padrdes de prote¢do ao meio ambiente e cumprimento dos
direitos da mulher, inclusive os que protegem a maternidade, assim como todas as leis e posturas federais, estaduais € municipais,
vigentes, sendo a Unica responsavel por prejuizos decorrentes de infragdes a que houver dado causa;

1.21 Néo transferir, sob nenhum pretexto, a responsabilidade da CONTRATADA para outras empresas, parceiros, sejam
FABRICANTES, técnicos ou quaisquer outros, salvo o atendimento durante a garantia técnica, que devera ser prestado pelo
FABRICANTE da solug&o ofertada ou por algum parceiro/assisténcia técnica autorizada do FABRICANTE da solug&o ofertada;

1.22 Refazer os servigos nos quais se verifiquem danos ou qualquer defeito nos materiais e métodos utilizados, no prazo maximo
de 05 (cinco) dias uteis, contados da notificagdo que lhe for entregue oficialmente, sob pena sofrer sangdes por inexecugao
contratual;

1.23 Comunicar a CONTRATANTE, por escrito, no prazo maximo de 05 (cinco) dias uteis que antecedem o prazo de vencimento
das entregas, quaisquer anormalidades que ponham em risco o éxito e o cumprimento dos prazos da execucdo dos servigos,
propondo as agdes corretivas necessarias para a execugdo dos mesmos;

1.24 Agendar as entregas pelo telefone (98) 3219-1745, dentro do horario das 08:00h as 15:00h, de segunda-feira a sexta-feira, em
dias uteis, a fim de que seja designado pessoal técnico do CONTRATANTE, para a verificagdo e acompanhamento;

1.25 Emitir Nota Fiscal/Fatura dos fornecimentos e servicos realizados, apresentando-a a CONTRATANTE para ateste e
pagamento;

1.26 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos basicos dos servigos a serem executados, em conformidade com as
normas e determinacfes em vigor;

1.27 Guardar sigilo sobre todas as informagdes obtidas em decorréncia do cumprimento dos servigos contratados;

1.28 Comunicar imediatamente @ CONTRATANTE, a eventual alterag&o no enderego de sua sede, telefone(s), e-mail e fax para
contato;

1.29 Arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo
complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta ndo seja satisfatério para o atendimento ao objeto da licitagao,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1° do art. 57 da Lei n° 8.666/93;

1.30 Nao permitir a utilizagdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condigdo de aprendiz para 0s maiores
de quatorze anos, nem permitir a utilizagdo do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

1.31 Fornecer garantia total “ON-SITE” dos equipamentos, licengas, materiais, acessorios e servigos, pelo periodo minimo de 36
(trinta e seis) meses, contado a partir do recebimento definitivo dos equipamentos, licengas, materiais, acessorios e servigos sem
prejuizo de qualquer politica de garantia adicional oferecida pelo FABRICANTE;

1.31.1 A CONTRATADA devera descrever, em sua proposta técnica e comercial, os termos da garantia adicional oferecida pelo
FABRICANTE;

1.32 Substituir, dentro do prazo de garantia total “ON-SITE” dos equipamentos, licengas, materiais, acessorios e servicos, as pegas
quebradas, com defeito ou gastas pelo uso normal dos equipamentos, por outras de configuragdo idéntica ou superior, originais e
novas, sem que isso implique acréscimo aos pregos contratados, obrigando-se a colocar 0 equipamento em perfeito estado de
funcionamento de acordo com os prazos e as condigdes estabelecidas no Instrumento Convocatdrio, seus anexos e neste
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Contrato;

1.33 Atender aos chamados técnicos da CONTRATANTE, para fins de prestacéo do servigo de manutencao nos equipamentos em
garantia, nos termos da Clausula Décima Primeira - DA GARANTIA “ON-SITE” DA SOLUGAO OFERTADA,;

1.34 Emitir Relatério de Servigos, depois de concluida a manutengao de qualquer item de fornecimento da solugéo ofertada, onde
constem informagdes referentes as substituicbes de pegas, procedimentos realizados, nimero do chamado, data e hora do
chamado, hora do inicio e do término do atendimento;

1.35 Aceitar que a CONTRATANTE proceda ao remanejamento de quaisquer dos equipamentos, seguindo os procedimentos do
FABRICANTE da solucéo, cabendo a CONTRATANTE as eventuais despesas decorrentes do procedimento;

1.36 Comunicar ao Gestor do CONTRATO, por escrito, qualquer anormalidade, bem como atender prontamente o que lhe for
solicitado ou exigido;

1.37 Fornecer equipamentos, licencas, materiais, acessorios e servicos que fazem parte da linha atual de fornecimento do
FABRICANTE, n&o sendo admitidos itens descontinuados ou fora de linha de fabricagéo;

1.38 Assumir a responsabilidade por todos os prejuizos advindos de perdas e danos, incluindo despesas judiciais € honorarios
advocaticios resultantes de acdes judiciais que a CONTRATANTE for compelida a responder por forga da contratagdo do objeto do
Edital;

1.39 Responsabilizar-se integralmente pela seguranga de seus veiculos e equipamentos, movimentagcdo de pessoal e material,

assumindo a responsabilidade por qualquer acidente com seu pessoal, e ou provocado por estes a terceiros, incluindo durante os
trabalhos de manutencg&o corretiva e da garantia “ON-SITE”;

1.40 Durante a vigéncia do CONTRATO, a CONTRATADA nao podera alegar indisponibilidade de quaisquer itens ofertados, sob
pena de lhe serem aplicadas as sangdes previstas no CONTRATO.

CLAUSULA DECIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATANTE

1. Sem que isto limite sua responsabilidade, a CONTRATANTE sera responsével por:

1.1 Acompanhar e fiscalizar a execugéo e cumprimento do CONTRATO;

1.2 Observar para que, durante toda a vigéncia da contratagdo, seja mantida a compatibilidade com as obrigagdes assumidas e as
condigdes de habilitagdes exigidas;

1.3 Exigir o cumprimento de prazos e de todas as obrigagdes assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as clausulas
contratuais e os termos de sua proposta;

1.4 Zelar para que, durante toda a vigéncia da Ata de Registro de Pregos e do CONTRATO, sejam mantidas, em compatibilidade
com as obrigagdes assumidas pela CONTRATADA, todas as condi¢des de habilitagio e qualificacéo exigidas na licitacéo;

1.5 Verificar minunciosamente, nos prazos fixados, a conformidade na entrega dos equipamentos, licengas, materiais, acessérios e
servigos recebidos provisdria e definitivamente com as especificagdes constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitagéo e
recebimento definitivo;

1.6 Promover a fiscalizacdo e conferéncia dos fornecimentos executados pela CONTRATADA e atestar os documentos fiscais
pertinentes, quando comprovada a execugdo total, fiel e correta dos fornecimentos, podendo rejeitar, no todo ou em parte, os
equipamentos, licengas, materiais, acessorios e servicos entregues fora das especificagdes constantes do instrumento
convocatorio, seus anexos e neste Contrato;

1.7 Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigagbes dentro das normas e
especificagdes estabelecidas no CONTRATO, no Edital e seus anexos e neste Contrato, permitindo livre acesso dos técnicos da
CONTRATADA as dependéncias da CONTRATANTE onde os equipamentos, licencas, materiais, acessorios serdo entregues e
instalados e onde os servigos serdo executados, incluindo servigos de manutengao “ON-SITE” durante o periodo de garantia;

1.8 Acompanhar e fiscalizar o(s) técnico(s) da CONTRATADA em todas as visitas técnicas;

1.9 Recusar com a devida justificativa, quaisquer equipamentos, licengas, materiais, acessorios e servigos entregues ou executados
fora das especificagbes constantes do instrumento convocatorio, seus anexos e neste Contrato;

1.10 Solicitar o reparo, a corregdo, a remogéo, a substituicdo, a alteragéo efou refazimento dos servicos néo aprovados pela
FISCALIZACAO;

1.11 Sustar a execugao de quaisquer trabalhos que estejam em desacordo com o especificado ou por outro motivo que caracterize
e justifique a necessidade de tal medida;

1.12 Comunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorréncia relacionada a aquisicdo ou entrega dos equipamentos, licengas,
materiais, acessorios e servigos;

1.13 Comprovar e notificar, por escrito, por meio oficial, incluindo o e-mail institucional, a CONTRATADA sobre a ocorréncia de
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eventuais irregularidades ou imperfeicbes no curso de execugdo do CONTRATO e do fornecimento dos equipamentos, licengas,
materiais, acessorios e servigos e da manutenc¢do “ON-SITE”, fixando prazo para sua corregao;

1.14 Proceder as adverténcias, multas e demais comunicagdes legais pelo descumprimento do CONTRATO firmado;

1.15 Prestar informages e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;

1.16 Expedir ordens de servicos;

1.17 Avaliar e promover a homologacao dos produtos resultantes das ordens de servigos, dentro do prazo estabelecido;

1.18 Emitir Nota de Empenho a crédito da CONTRATADA no valor total correspondente ao fornecimento e servigo solicitado;
1.19Enviar a Nota de Empenho emitida em favor da CONTRATADA,;

1.20 Atestar, apds a comprovagao das especificagdes e do recebimento definitivo dos equipamentos, licengas, materiais, acessorios
e servicos, a Nota Fiscal enviada pela CONTRATADA;

1.21 Verificar a regularidade da situacéo fiscal da CONTRATADA e dos recolhimentos sociais trabalhistas sob sua responsabilidade
antes de efetuar os pagamentos devidos;

1.22 Efetuar o pagamento a CONTRATADA em observancia a forma estipulada pela Administragao;

1.23 Zelar pela seguranga da solugdo adquirida, evitando 0 manuseio por pessoas nao habilitadas.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA “ON-SITE” DA SOLUGCAO OFERTADA

1. A garantia “ON-SITE” devera ser prestada pelo periodo de, no minimo, 36 (trinta e seis) meses, a contar do recebimento
definitivo do objeto do CONTRATO, para todos os componentes e pegas das solugdes ofertadas, sem nenhum custo adicional para
a CONTRATANTE, incluindo substituicdo de equipamentos, licencas, materiais e acessorios, corre¢des de defeitos que afetem o
desempenho, funcionalidade e/ou configuragio dos produtos e atualizagdo da versdo de novos “ releases” das licengas de software
que incorporem melhorias tecnoldgicas de desempenho e/ou funcionais (suporte técnico e manutengéo)

2. A CONTRATADA devera disponibilizar atendimento e suporte técnico via telefone por meio de ligagao gratuita (0800), e-mail ou
pagina web, sem dnus para a CONTRATANTE, visando a abertura e agilizagdo dos chamados e atendimentos técnicos durante a
vigéncia da garantia técnica;

3. O atendimento devera ser no regime 8x5 (8 horas por dia, horario comercial; 5 dias por semana, de segunda-feira a sexta-feira),
com tempo de atendimento de até 08 (oito) horas, a partir da abertura do chamado, nas dependéncias da CONTRATANTE onde os
componentes da solucdo ofertada forem instalados;

4. A assisténcia técnica deve ser comprovadamente prestada por representante oficialmente autorizado para prestar assisténcia
técnica no equipamento proposto;

5. Devera ser informado link (URL) de site na Internet do FABRICANTE da solugéo ofertada com disponibilidade de informagdes
para suporte tais como: guias de instalagéo, informagdes técnicas, atualizagéo e download de drivers, firmwares, upgrade de BIOS,
etc.

6. A garantia “ON-SITE” devera observar os prazos estabelecidos no instrumento convocatério e seus anexos, contados a partir da
data e hora do chamado, com tempo de resposta e solugéo indicados na proposta;

7. O inicio do atendimento ndo podera ultrapassar o prazo de 08 (oito) horas, contado a partir da hora da solicitagdo para os
componentes de hardware da planilha de aquisi¢oes;

8.0 inicio do atendimento ndo podera ultrapassar o prazo de 04 (quatro) horas, contado a partir da hora da solicitagdo para os
componentes de software da planilha de aquisi¢des;

8.1. Entende-se por inicio do atendimento a hora de chegada do técnico ao local onde esta o equipamento reclamado;
8.2. Entende-se por hora da solicitagéo a hora de envio do fac-simile, e-mail ou da chamada telefénica;
9. O término do reparo deverd ocorrer no prazo de até 72 (setenta e duas) horas, contado a partir do inicio do atendimento;

9.1. Entende-se por término do reparo do equipamento a sua disponibilidade para uso em perfeitas condi¢des de funcionamento no
local onde estiver instalado;

9.2. No caso da CONTRATADA nao terminar o reparo do componente no prazo estabelecido, devera substituir imediatamente o
componente ou parte defeituosa por outro(a), nova, de sua propriedade, com caracteristicas e capacidades iguais ou superiores ao
substituido, em carater provisorio, pelo prazo maximo de 20 (vinte) dias teis, contados a partir da data da substituicao;

9.2.1 . Findo o prazo de 20 (vinte) dias uteis, a substituicio do equipamento sera definitiva, a critério da CONTRATANTE;

10. A CONTRATADA devera substituir o equipamento ou parte ja instalada, por um(a) novo(a), com caracteristicas e capacidades
iguais ou superiores ao que sera substituido(a), no prazo de 05 (cinco) dias Uteis, nos seguintes casos

10.1. Caso ocorram 03 (trés) ou mais defeitos que comprometam o seu uso normal, dentro de qualquer periodo de 20 (vinte) dias;

Pregao Eletrénico n° 002/2019_SRP - Servigos de Solugdo de Videomonitoramento Pagina 64 de 69



Procuradoria
Geral de Justica

CPL

ESTADO DO MARANHAO
MINISTERIO PUBLICO
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTICA
COMISSAO PERMANENTE DE LICITA(}AO
Pregéao n°. 002/2019_SRP - Eletronico Processo Administrativo n° 16289/2018

10.2. Caso a soma dos tempos de paralisagdo do equipamento, por defeito de hardware, ultrapasse 80 (oitenta) horas, dentro de
qualquer periodo de 20 (vinte) dias uteis;

11. Quando da solicitagdo da manutengao corretiva, por meio de telefone, fac-simile ou e-mail, a CONTRATANTE, através da CMTI/
PGJMA, fornecera a CONTRATADA, para fins de abertura de chamado técnico, obrigatoriamente as seguintes informagdes:

1.1. Cddigo de fabricagdo ou nimero de série do equipamento;

11.2 Local onde a assisténcia técnica deveré ser prestada (Coordenadoria de Modernizag&o e Tecnologia da Informagéo);

11.3 Anormalidade observada;

11.4 Nome do responsavel pela solicitagéo;

11.5 Numero do telefone para contato;

12. Somente os técnicos da CONTRATADA, ou pessoas a quem a CONTRATADA autorizar por escrito, poderdo executar 0s
servigos de manutenc&o corretiva “ON-SITE”,

13. Os técnicos, ou pessoas autorizadas pela CONTRATADA, dever&o apresentar, no ato do atendimento, credenciamento (cracha
da CONTRATADA) e documento de identidade pessoal (RG), para efetuarem qualquer servico nas dependéncias da
CONTRATANTE;

14. Durante a execugdo dos servigos 0 ambiente de trabalho devera ser mantido em perfeitas condi¢des de higiene e seguranga,
sendo que, apos a conclusao dos servigos devera ser efetuada limpeza geral no ambiente, decorrente da atuag&o do técnico;

15. Fica ressalvado a CONTRATADA o direito de adotar medidas de seguranga que entender necessarias a fim de evitar que
pessoas nao autorizadas executem os servigos de manutengao, exceto lacres;

16 Apds cada atendimento técnico, a CONTRATADA devera emitir, no ato, relatério técnico do atendimento onde deveréo constar,
obrigatoriamente, os seguintes dados: data e horério da abertura do chamado, horario de inicio e término do atendimento, nimero
do chamado, nome do técnico responsavel pelo atendimento, descricdo do equipamento, numero de série/patrimonio do
equipamento atendido, localizagdo do equipamento, descrigdo do problema relatado pela CONTRATANTE, descrigdo do problema
realmente encontrado com a indicagao clara da troca ou ndo de pegas, lista das pegas ou componentes que foram substituidos,
solugdo dada ao problema e local para atesto dos servidores da CONTRATANTE.

16.1 A CONTRATADA devera deixar cdpia do relatorio com servidor da CONTRATANTE responsavel pelo acompanhamento do
atendimento técnico.

17. A CONTRATADA compromete-se a manter registros escritos dos referidos chamados constando o nome do técnico da
CONTRATADA e uma descri¢&o resumida do problema;

18. As pegas e componentes substituidos dever&o possuir configuragdo idéntica ou superior as originais (tipo, capacidade,
configuragdo, desempenho, situagdo/condigao fisica, estado de conservagéo, etc.) e devem ser do FABRICANTE do equipamento
ou atestadas pelo FABRICANTE do equipamento;

19. As pegas e componentes em substituigdo, instaladas pela CONTRATADA, ser&o incorporadas aos equipamentos, passando a
ser de propriedade da CONTRATANTE;

20. Em caso de defeito que haja necessidade de substituicdo de disco rigido (HD) ou cartdo de memoria, este ficara de posse da
CONTRATANTE, devendo ser instalado um novo disco rigido (HD) ou cartdo de meméria no equipamento reclamado.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS

1. ACONTRATADA sera punida com o impedimento de licitar e contratar com a Unido, Estados, Distrito Federal ou Municipios, sera
descredenciado do SICAF e inscrita no Cadastro Estadual de Inadimplente - CEl, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuizo
das multas previstas neste contrato e demais cominagdes legais, nos seguintes casos:

1.1 Apresentagao de documentagéo falsa;
1.2 Retardamento da entrega do objeto;
1.3 Falha no fornecimento do objeto;

1.4 Fraude no fornecimento do objeto;

1.5 Comportamento iniddneo;

1.6 Declaragéo falsa;

1.7 Fraude fiscal;

1.8 Atraso no atendimento “on site”

2. Para os fins do item 1.5, reputar-se-&o inidéneos atos tais como os descritos nos artigos 92, paragrafo Unico, 96 e 97, paragrafo
Unico, da Lei n.° 8.666/93;
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3. Para condutas descritas nos itens 1.1, 1.4, 1.5, 1.6 e 1.7 serdo aplicadas multa de no maximo 30% do valor deste contrato;

4. Para os fins dos itens 1.2, 1.3 e 1.8, serdo aplicadas multas nas seguintes condigdes:

4.1 1% (um por cento) do valor do Contrato, por dia de atraso na entrega, até o méaximo de 20% (vinte por cento). O atraso
superior a 20 (vinte) dias uteis configurard a inexecugdo total da obrigagdo assumida, sem prejuizo da rescis@o unilateral da
avenca;

4.2 Até o maximo de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato no caso de inexecugao parcial da obrigagdo assumida;

4.3 30% (trinta por cento) do valor do Contrato no caso de inexecugao total da obrigagéo assumida;

4.4 Apos o0 30° (trigésimo) dia de atraso, a PROCURADORIA-GERAL DE JUSTICA DO MARANHAO podera cancelar a nota de
empenho, caracterizando-se a inexecugao total da obrigagéo assumida;

5. O valor das multas podera ser descontado dos pagamentos a serem efetuados a CONTRATADA.

5.1 Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importéncia devida no prazo de 15
(quinze) dias, contados da comunicagéo oficial.

5.2. Esgotados os meios administrativos para cobranca do valor devido pelo CONTRATADO a PROCURADORIA-GERAL DE
JUSTICA DO MARANHADO, este serd encaminhado para inscricdo em divida ativa;

5.4 A aplicacdo da multa ndo impede que a Administragéo rescinda unilateralmente o contrato e aplique outras sangdes previstas na
Lei n°. 8.666/93 c/c art. 7° da Lei 10.520/02.

5.5 Cumulativamente a pena de multa, no caso de inexecucdo total ou parcial da avenga, podera ser aplicada a pena de
impedimento de licitar e contratar com a PGJMA, pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

6. A aplicagéo das penalidades seré precedida do devido processo legal, garantida a concessao da oportunidade da ampla defesa
e contraditorio a CONTRATADA, na forma da Lei.

6.1 A autoridade competente, na aplicagdo das sangdes, levara em consideragdo a gravidade da conduta do infrator, o carater
educativo da pena, bem como o dano causado a Administragéo, observado o principio da proporcionalidade.

7. As penalidades serdo obrigatoriamente registradas no SICAF.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAGAO E GESTAO DO CONTRATO

1. A fiscalizagdo da execucdo das obrigacbes assumidas sera realizada por servidor(es) lotado(s) na Coordenadoria de
Modernizagao e Tecnologia da Informag&o e na Coordenadoria de Assuntos Estratégicos e Inteligéncia, especialmente designados,

na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n. 8.666/93 pelo Diretor-Geral da Procuradoria-Geral de Justiga, que procederdo com a aprovagao
dos servigos prestados pela CONTRATADA.

1.1 Conforme o Art. 4° do Ato Regulamentar n° 08/2015 - GPGJ c¢/c Resolugdo n® 102/2013 do CNMP, ficam indicados os
servidores listados abaixo:

1.1.1 Gestor: Jerusa Capristano Pinto Bandeira Mat.: 1059955

1.1.2 Fiscal Requisitante: Marden Rdbson Sabino dos Santos Mat.: 1071636

1.1.3 Fiscal Técnico: Anténio Alfredo Pires Oliveira Mat.: 1069129

1.1.4 Fiscal Administrativo: Daniela Nascimento Montelo Mat.: 1071575

2. O acompanhamento e a fiscalizagdo da execugdo deste Contrato e da Ata de Registro de Pregos consistem na verificagdo da
conformidade do fornecimento do objeto e da alocagdo dos recursos necessarios, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do
ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da CONTRATANTE, especialmente designados, na forma dos Arts.
67 e 73 da Lei n° 8.666/93.

3. O representante da Administragdo anotara em registro préprio todas as ocorréncias relacionadas com este Contrato, indicando
dia, més e ano, bem como o nome dos funcionérios eventualmente envolvidos, determinando o que for necessario a regularizagao
das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos a autoridade competente para as providéncias cabiveis.

4. A verificagdo da adequagdo da prestagdo do servigo devera ser realizada com base nos critérios previstos no Instrumento
Convocatdrio e neste Contrato.

5. ACONTRATANTE se reserva ao direito de rejeitar no todo ou em parte, os servigos prestados em desacordo com este Contrato,
com o Termo de Referéncia, Edital, bem como, objeto diverso da proposta apresentada pela CONTRATADA.

6. Afiscalizagéo de que trata este item n&o exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeigdes técnicas ou vicios redibitérios, ou emprego de material inadequado ou

de qualidade inferior e, na ocorréncia desta, ndo implica em corresponsabilidade da Administragdo ou de seus agentes e prepostos,
de conformidade com o Art. 70 da Lei n°® 8.666/93.
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7. Quaisquer exigéncias da fiscalizagao inerentes ao objeto do contrato dever&o ser prontamente atendidas pela CONTRATADA.
CLAUSULA DECIMA QUARTA - DO REAJUSTE DOS PREGOS

1. Os pregos permanecerdo, em regra, invariaveis durante o periodo de vigéncia contratual, salvo quando houver disciplinamento
diverso oriundo de legislagao vigente;

2. Quando o prego, por motivo superveniente, tornar-se superior aquele praticado no mercado, a CONTRATANTE convocara a
CONTRATADA visando & negociago para redugéo de pregos e sua adequag&o ao praticado no mercado;

3. Frustrada a negociagao, o fornecedor sera liberado do compromisso assumido.

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DAS ALTERACOES DO CONTRATO

O instrumento contratual pode ser alterado nos casos previstos no Art. 65 da Lei n° 8.666/93, com a apresentagdo das devidas
justificativas.

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DA RESCISAQ

1. Arescisdo deste contrato se dara nos termos dos artigos 79 e 80 da Lei n.° 8.666/93.

2. No caso de rescisdo provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a CONTRATANTE podera reter, cautelarmente, os
créditos decorrentes do Contrato até o valor dos prejuizos causados, ja calculados ou estimados.

3. No procedimento que visa a rescisao do contrato, sera assegurado o contraditério e a ampla defesa, sendo que, depois de
encerrada a instrugao inicial, a CONTRATADA tera o prazo de 05 (cinco) dias uteis para se manifestar e produzir provas, sem
prejuizo da possibilidade de a CONTRATANTE adotar, motivadamente, providéncias acauteladoras.

4. A CONTRATADA reconhece todos os direitos da Administragdo em caso de rescisdo administrativa, prevista no art. 77
da Lei n° 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA SETIMA - DA BASE LEGAL E DA VINCULAGAO

1. O Presente Contrato fundamenta-se na Lei Federal n°. 10.520/02, subsidiariamente a Lei Federal n° 8.666/93, Decreto Estadual
n°® 31.553/2016, Resolugao n° 102/2013 — CNMP, Ato Regulamentar n°® 11/14 — GPGJ alterado pelo Ato Regulamentar n® 09/15 -
GPGJ, Portaria n°® 1.901/05 — GPGJ e vincula-se ao edital e anexos do Pregao Eletronico n° 002/2019-SRP, constante do
Processo Administrativo n® 16289/2018, ao Termo de Referéncia, Ata de Registro de Pregos n® ___ /2019, bem como a proposta da
CONTRATADA.

CLAUSULA DECIMA OITAVA — DOS CASOS OMISSOS

1. Fica estabelecido que, caso venha a ocorrer algum fato ndo previsto neste instrumento, estes deverdo ser resolvidos entre as
partes contratantes, respeitados o objeto deste contrato, a legislagdo e demais normas reguladoras da matéria em especial, a Lei n°
8.666/93 e Lei 8.078/90 — Cadigo de Defesa do Consumidor.

CLAUSULA DECIMA NONA - DA PUBLICAGAO

1. O CONTRATANTE providenciara a publicagéo resumida deste Contrato, na Imprensa Oficial, em obediéncia ao disposto no §
Unico do artigo 61 da Lei n.° 8.666/93.

CLAUSULA VIGESIMA - DOS IMPOSTOS E DAS TAXAS

1. A CONTRATADA seré totalmente responsavel por todos os tributos, taxas, licengas e outros encargos devidos, até a entrega dos
produtos no local indicado na clausula quinta.

CLAUSULA VIGESIMA PRIMEIRA - DO FORO

1. Elegem as partes contratantes o foro desta cidade, para dirimir todas e quaisquer controvérsias oriundas deste Contrato,
renunciando expressamente a qualquer outro, ainda que mais privilegiado.

2. E, por assim estarem justas e contratadas as partes, por seus representantes legais, assinam o presente Contrato perante as
testemunhas abaixo assinadas e a tudo presente, para que produza os seus juridicos e legais efeitos.

S&o Luis/MA, de de 2019.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIGA DO MARANHAO
LUIZ GONZAGA MARTINS COELHO
Procurador-Geral
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ANEXO V - MINUTA DE SOLICITAGAO DE ADESAO A ATA DE REGISTRO DE PREGOS

<< ORGAO OU ENTIDADE DA ADMINISTRAGAO PUBLICA >>

Oficio n. << xx >> << sigla do 6rgéo >>

<< Local e Data >>
A Sua Exceléncia 0 Senhor

LUIS GONZAGA MARTINS COELHO
Procurador-Geral de Justica do Maranh&o

Assunto: Adesao a Ata de Registro de Pregos n. << n° e ano >>

Senhor Procurador-Geral,

1. O/A << Orgao ou Entidade da Administragdo Publica >>, por meio do seu Titular, vem manifestar interesse em aderir & <<
identificagdo da ARP >>, oriunda do Processo Licitatorio << n® e origem >>, na modalidade Preg&o Eletronico, sob << n° do Pregéo
>>, com pregos registrados para futura << objeto da Ata de Registro de Pregos >>, conforme tabela abaixo:

2. Tabela elaborada com base no quadro de pregos registrados da <<identificagdo da ARP >>:

ITEM ESPECIFICAGAO EMPRESA QUANT. VALOR VALOR TOTAL
UNITARIO

3. Para maior celeridade do feito, no caso de aceitagdo, pela empresa beneficiaria da <<identificagdo da ARP >>, 0
competente Termo de Ades&o devera ser elaborado com os seguintes dados do Orgao Carona:

a. << Nome do Orgéo ou da Entidade, CNPJ e enderego >>

b. << Nome do Titular, CPF e cargo >>

Atenciosamente,

<< Nome do Titular da Pasta ou do Ordenador de Despesa >>
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	1. DO OBJETO
	1.1. A presente licitação tem por objeto a constituição de registro de preços visando a contratação de empresa especializada no fornecimento de Soluções de Videomonitoramento, incluindo instalação, treinamento hands on e suporte técnico, conforme especificações, detalhamentos e quantitativos fixados no Anexo I - Termo de Referência, parte integrante deste Edital.
	1.2. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto deste Pregão descritas no Comprasnet e aquelas constantes neste Edital, prevalecerão estas últimas.

	2. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
	2.1. A despesa decorrente do objeto desta licitação correrá à conta de Orçamento da Procuradoria-Geral de Justiça do Maranhão.
	2.2. O valor global máximo estimado desta despesa importa em R$ 9.830.852,41 (nove milhões, oitocentos e trinta mil, oitocentos e cinquenta e dois reais e quarenta e um centavos) e o valor máximo unitário estimado por item é aquele disposto no Anexo I - Termo de Referência, parte integrante deste edital.

	3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
	3.1. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO:
	3.1.1. Os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI), por meio do sítio www.comprasgovernamentais.gov.br:
	3.1.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste PREGÃO deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à SLTI, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento/regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização;
	3.1.2.1. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à PGJ-MA responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

	3.1.3. Empresas que detenham atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão.

	3.2. Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO:
	3.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;
	3.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
	3.2.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
	3.2.4. Que se encontrem em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão, ou incorporação;”
	3.2.5. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
	3.2.6. Direta ou indiretamente da licitação, do contrato, ou fornecimento dos bens e serviços a estes necessários, aquele que mantiver vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou familiar com servidores da Comissão Permanente de Licitação integrante do órgão responsável pela requisição do objeto.
	3.2.7. Concorrendo entre si, empresas integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum.
	3.2.8. Empresas cujos sócios, gerentes, diretores ou responsáveis técnicos sejam membros ou servidores do Ministério Público do Estado do Maranhão, efetivos, comissionados, cedidos ou colocados à disposição da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Maranhão;
	3.2.9. Empresas cujos sócios, gerentes, diretores ou responsáveis técnicos sejam cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de membro ou servidor do Ministério Público do Estado do Maranhão, este último quando ocupante de cargo de direção, chefia e assessoramento, conforme dispõe o art. 3º da Resolução nº 37, de 28 de abril de 2009, do Conselho Nacional do Ministério Público, ou, ainda, servidor cedido ou colocado à disposição da Procuradoria-Geral de Justiça.


	4. DO ENVIO DA PROPOSTA
	4.1. O licitante deverá encaminhar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.
	4.1.1. O licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor ofertado para o item, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da entrega do objeto.
	4.1.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do edital.
	4.1.3. O licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos.
	4.1.4. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei.
	4.1.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, sujeitará o licitante às sanções previstas neste edital.
	4.1.6. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.
	4.1.7. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse edital.
	4.1.8. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada.
	4.1.9. As propostas terão validade mínima de 90 (noventa) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital.
	4.1.10. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura do contrato e da ata de registro de preços, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
	4.2. Observar ainda, quando da elaboração e envio da Proposta de Preços, o que estabelece o item 10 do Termo de Referência – Anexo I do presente Instrumento Convocatório.


	5. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
	5.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br.
	5.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.
	5.3. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

	6. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
	6.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis.
	6.1.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
	6.1.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

	6.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
	6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os licitantes.
	6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
	6.4.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total.

	6.5. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema.
	6.6. Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante.
	6.7. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro.
	6.8. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.
	6.9. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja manifestamente inexequível.
	6.10. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances e o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
	6.11. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br.
	6.12. O critério de julgamento adotado será o de menor preço global, observadas as exigências contidas neste Edital e seus anexos quanto às especificações do objeto.
	6.13. O encerramento da etapa de lances será decidido pelo Pregoeiro, que informará, com antecedência de 1 a 60 minutos, o prazo para início do tempo de iminência.
	6.14. Decorrido o prazo fixado pelo Pregoeiro, o sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que, transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a fase de lances.
	6.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.
	6.16. Em relação aos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentado pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
	6.16.1. Nessas condições, caso a melhor oferta válida tenha sido apresentada por empresa de maior porte, as propostas de pessoas qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

	6.17. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
	6.17.1. Caso a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes qualificadas como microempresa ou empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
	6.17.2. Ao final do procedimento, após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.
	6.17.3. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.
	6.18. Ao presente certame não se aplica o sorteio como critério de desempate. Lances equivalentes não serão considerados iguais, vez que a ordem de apresentação das propostas pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação.


	7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
	7.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.
	7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
	7.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
	7.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do § 3º do art. 43 da Lei n.º 8.666/93, para efeito de comprovação de sua exequibilidade.
	7.5. O Pregoeiro fixará o prazo de 06 (seis) horas para reenvio da proposta de preço adequada ao último lance, e os documentos de habilitação exigidos no item 8 (oito), exclusivamente mediante campo próprio no sistema Comprasnet.
	7.5.1. Caso o licitante constate que deixou de enviar algum documento, poderá solicitar ao pregoeiro, a abertura de campo próprio para envio deste arquivo faltante, desde que o faça antes do término do prazo de convocação anteriormente estabelecido.

	7.6. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar os documentos indicados neste item, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.
	7.6.1. A análise da proposta será sucessiva, enquanto perdurar eventuais inadequações quanto ao objeto e/ou motivos ensejadores de inabilitação, até que a documentação enviada se adeque tecnicamente ao objeto e à habilitação exigida.

	7.7. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da Procuradoria-Geral de Justiça do Maranhão ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.
	7.8. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.
	7.9. Não serão aceitas propostas com valor unitário ou global superiores aos estimados ou com preços manifestamente inexequíveis.
	7.9.1. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado, relativamente ao objeto deste Pregão.

	7.10. Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo Pregoeiro.
	7.11. É obrigatório ao licitante descrever, na íntegra de sua proposta, o objeto ofertado, obedecendo às especificações mínimas constantes neste Edital e seus anexos, bem como demais informações necessárias ao perfeito entendimento do conteúdo da proposta.

	8. DA HABILITAÇÃO
	8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
	8.1.1. SICAF;
	8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);
	8.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
	8.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;
	8.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
	8.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.

	8.2. Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista, nas condições seguintes:
	8.3. Habilitação Jurídica:
	8.3.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
	8.3.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
	8.3.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
	8.3.4. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, segundo determinado pelo Departamento de Registro Empresarial e Integração – DREI;
	8.3.5. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício;
	8.3.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;
	8.3.7. Procuração passada em instrumento público ou particular com firma reconhecida, para o caso de representante legal, no qual estejam expressos poderes para representar a empresa licitante em todos os atos do certame;
	8.3.8. Documento de identificação do responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços e do Contrato.
	8.3.9. Declaração de Inexistência de Parentesco, conforme ANEXO III;
	8.3.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

	8.4. A Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos, a Declaração de que não possui em seu Quadro de Pessoal empregados menores de idade e a Declaração de Elaboração Independente de Proposta serão disponibilizadas mediante preenchimento de campo específico do sistema eletrônico.
	8.5. Regularidade fiscal e trabalhista:
	8.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
	8.5.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
	8.5.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
	8.5.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943;
	8.5.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto ora licitado;
	8.5.6. Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e municipal do domicílio ou sede do licitante;
	8.5.7. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

	8.6. Qualificação econômico-financeira:
	8.6.1. Certidão Negativa de Falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de emissão de no máximo 60 (sessenta) dias anteriores à data da abertura da sessão, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria certidão;
	8.6.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
	8.6.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

	8.6.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas:
	8.6.4. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou item pertinente.
	8.6.5. Os cálculos dos índices devem ser realizados pela licitante.

	8.7. Qualificação técnica:
	8.7.1. A LICITANTE deverá apresentar atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado (cliente final), em nome da LICITANTE, de que forneceu ou está fornecendo soluções, produtos e/ou serviços de Sistemas de Videomonitoramento IP, comprovando a experiência na instalação, configuração e ativação, em prazos e quantitativos compatíveis com os itens de maior relevância do objeto desta licitação para o referido lote ofertado (câmeras, hardware e software de monitoramento/gerenciamento de vídeo);
	8.7.2. Não serão considerados atestados emitidos por distribuidor ou FABRICANTE dos equipamentos, materiais ou licenças de software, em favor da LICITANTE;
	8.7.3. Em qualquer caso, o atestado deverá ser emitido pela empresa ou entidade que contratou os produtos/serviços (cliente final) em favor da LICITANTE;
	8.7.3.1. O atestado apresentado deverá conter identificação clara e informação de contato da pessoa que o assinou;
	8.7.3.2. Tal exigência se faz necessária por se tratar de fornecimentos de equipamentos, licenças de software, materiais e serviços que devem ser executados por profissionais que detenham conhecimento específico da solução ofertada, visando respaldar a garantia técnica fornecida pelos FABRICANTES e, ainda, garantir maior segurança para a CONTRATANTE.
	8.7.4. A LICITANTE deverá apresentar junto à proposta, sob pena de desclassificação, Declaração de que ela mesma é responsável pelos serviços de garantia e manutenção on-site, ou indicando a Rede de Assistência Técnica Autorizada pelo FABRICANTE;
	8.8. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
	8.9. Os documentos solicitados no item 8, deverão ser remetidos em conjunto com a proposta de preços indicada no item 7.5.
	8.10. Em relação às licitantes cadastradas no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, o Pregoeiro consultará o referido Sistema em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, conforme disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43, III, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010.
	8.10.1. Caso alguma certidão se encontre vencida no referido sistema, o licitante devera enviar documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital juntamente com a proposta de preços, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
	8.10.2. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
	8.10.3. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

	8.11. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
	8.12. A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da sessão pública.
	8.13. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
	8.14. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
	8.15. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome do licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ.
	8.16. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira, deverão ser entregues acompanhados de tradução para a língua portuguesa.
	8.17. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz.
	8.18. Se a proposta não for aceitável, se os prospectos estiverem em desconformidade com as especificações do edital, ou, ainda, se o licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que atenda a este instrumento convocatório.
	8.18.1. Ocorrendo a situação referida no subitem imediatamente acima, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtida melhor proposta.

	8.19. Constatado o atendimento das exigências fixadas neste edital, o licitante será declarado vencedor.
	8.20. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

	9. DA PROVA DE CONCEITO (AMOSTRAS)
	10. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
	10.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
	10.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
	10.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.


	11. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
	11.1. A Proposta de Preços e os documentos exigidos para habilitação relacionados no item 8 (oito), se necessário e mediante solicitação do pregoeiro, serão remetidos em original, por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde que conferidos com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo de 02 (dois) dias úteis, à Comissão Permanente de Licitação da Procuradoria-Geral de Justiça do Maranhão, situada na Av. Professor Carlos Cunha, nº 3261 – Calhau, CEP: 65076-820 – São Luís-MA.
	11.1.1. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

	11.2. Será inabilitado ou recusada a aceitação da proposta do licitante que não enviar os documentos no prazo estipulado no item anterior, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
	11.3. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar os documentos indicados neste item, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.

	12. DO RECURSO
	12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
	12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
	12.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
	12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
	12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

	12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
	12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

	13. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
	13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.
	13.2. O objeto deste Pregão será adjudicado globalmente ao licitante vencedor.
	13.3. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

	14. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL
	14.1. Depois de assinada a Ata de Registro de Preços, o fornecedor beneficiário poderá ser convocado, a qualquer tempo durante a vigência da Ata, para a assinatura do contrato, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da data de recebimento do documento oficial de convocação, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital.
	14.1.1. Poderá ser acrescentada ao contrato a ser assinado, qualquer vantagem consignada pelo licitante vencedor em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos deste Edital.
	14.1.2. O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor beneficiário durante seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela contratante.
	14.1.3. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á, por meio do SICAF e de outros meios se o fornecedor beneficiário mantém as condições de habilitação.
	14.1.4. É facultada à Administração, quando o convocado não assinar o termo do contrato ou não aceitar retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro colocado, inclusive quantos aos preços atualizados, ou revogar este Pregão, independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei nº. 8.666/93.

	14.2. O Diretor-Geral nomeará servidores lotados na Coordenadoria de Assuntos Estratégicos e Inteligência e Coordenadoria de Modernização e Tecnologia da Informação para fiscalizar o contrato, devendo-se registrar todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à CONTRATADA, para que providencie a imediata correção das irregularidades apontadas.
	14.2.1. O fiscal do contrato deverá:
	14.2.1.1. Atestar os documentos da despesa e acompanhar a prestação do serviço de acordo com as datas e especificações pré-definidas, em conformidade com o Edital.
	14.2.1.2. Fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, inclusive quanto à não interrupção da prestação do serviço.



	15. DAS SANÇÕES APLICÁVEIS À LICITANTE
	15.1. A LICITANTE será sancionada com o impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será descredenciada no Sicaf e inscrito no Cadastro Estadual de Inadimplentes, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 30% do valor estimado para a contratação e demais cominações legais, nos seguintes casos:
	15.1.1. Cometer fraude fiscal;
	15.1.2. Apresentar documento falso;
	15.1.3. Fizer declaração falsa;
	15.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;
	15.1.4.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

	15.1.5. Não assinar o Contrato ou Ata de Registro de Preços;
	15.1.6. Não retirar a nota de empenho no prazo estabelecido;
	15.1.7. Deixar de entregar ou apresentar a documentação exigida no certame;
	15.1.8. Não mantiver a proposta;

	15.2. Para os fins do item 15.1.4, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos arts. 90, 92, 93, 94, 95, 96 e 97, parágrafo único da Lei nº 8.666/93.

	16. DO REGISTRO DE PREÇOS
	16.1. A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO, localizada na Av. Professor Carlos Cunha, nº 3261 – Calhau, CEP: 65076-820 – São Luís-MA, é o Órgão Gerenciador responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente.
	16.2. Depois de homologado o resultado deste Pregão, a Administração da PGJ-MA, Órgão Gerenciador, convocará o licitante vencedor, para assinatura da Ata de Registro de Preços em até 5 (cinco) dias úteis, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
	16.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante meio eletrônico, para que seja assinada no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.
	16.4. A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada pelo representante legal da empresa.
	16.4.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.
	16.4.1.1. A apresentação de novas propostas na forma do item acima não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.
	16.4.1.2. Para o registro do preço dos demais licitantes, será exigida nova etapa de análise da habilitação.

	16.4.2. O prazo para que o licitante vencedor compareça após ser convocado, poderá ser prorrogado, uma única vez, por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Procuradoria-Geral de Justiça.

	16.5. No caso de o licitante vencedor, após convocado, não comparecer ou se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das sanções previstas neste edital e seus anexos, o Pregoeiro convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado.
	16.6. Publicada na Imprensa Oficial, a Ata de Registro de Preços terá efeito de compromisso de fornecimento, conforme disposto no artigo 19 do Ato Regulamentar nº. 11/2014 - GPGJ.
	16.7. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições.
	16.8. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, incluídas eventuais prorrogações, contado da data da sua assinatura, excluído o dia do começo e incluído o do vencimento.
	16.9. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução de preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo a este Órgão Ministerial promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na legislação pertinente.
	16.10. Quando os preços registrados, por motivo superveniente, tornarem-se superiores àqueles praticados no mercado, este órgão convocará os fornecedores para negociarem a redução dos mesmos aos valores praticados pelo mercado.
	16.11. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades.
	16.11.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

	16.12. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, a Administração poderá:
	16.12.1. Convocar os fornecedores para negociarem a majoração dos preços, devendo restar comprovado que o novo preço ainda é mais vantajoso para a Administração, frente aos valores praticados no mercado;
	16.12.1.1. No caso de fracasso na negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido, acaso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento e sem aplicação da penalidade, em se confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados;

	16.12.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
	16.12.3. Não havendo êxito nas negociações, a Procuradoria-Geral de Justiça deverá proceder à revogação dos itens da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

	16.13. A impugnação dos preços registrados, em razão da incompatibilidade destes com os preços praticados no mercado, poderá ser interposta por qualquer cidadão, durante a vigência da Ata, devendo atender aos seguintes requisitos de admissibilidade:
	16.13.1. Ser protocolizada no Setor de Protocolo da PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO, situada na Av. Professor Carlos Cunha, nº 3261 – Calhau, CEP: 65076-820 – São Luís-MA.
	16.13.1.1. A PGJ-MA não se responsabilizará por impugnações endereçadas via postal ou por outras formas entregues em locais diversos do mencionado no item acima e que, por isso, não sejam protocolizadas na vigência da Ata de Registro de Preços.

	16.13.2. ser dirigida à PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, A/C Coordenadoria de Assuntos Estratégicos e Inteligência, Unidade Gerenciadora da Ata;
	16.13.3. conter o número da Ata de Registro de Preços a qual se refere, com a descrição do objeto e a identificação do(s) item(s) cujo(s) preço(s) esteja(m) sendo impugnado(s);
	16.13.4. conter o nome completo, a qualificação, cópia do documento de identidade e do Cadastro de Pessoa Física e o endereço do impugnante;
	16.13.5. conter provas da incompatibilidade do preço impugnado, por meio de pesquisa atualizada do mercado.

	16.14. O registro do preço do fornecedor será cancelado quando:
	16.14.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
	16.14.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
	16.14.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;
	16.14.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV, do art. 87 da Lei nº 8.666/93 ou no art. 7º da Lei nº 10.520/2002.

	16.15. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 16.12.1, 16.12.2 e 16.12.4, será formalizado por despacho deste órgão ministerial, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
	16.16. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas nos itens 16.12.1, 16.12.2, acarretará, ainda, a aplicação das penalidades cabíveis, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
	16.17. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
	16.17.1. Por razão de interesse público;
	16.17.2. A pedido do fornecedor.


	17. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
	17.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.
	17.1.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado.

	17.2. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva.
	17.3. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013.

	18. DA PARTICIPAÇÃO E DA ADESÃO AO REGISTRO DE PREÇOS
	18.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública não participante do registro, mediante anuência da PGJ-MA, respeitadas as disposições contidas na Lei n.º 8.666/1993, no Decreto Federal nº 7.892/2013, no Decreto Estadual nº. 31.553/2016, e no Ato Regulamentar nº. 11/2014 – GPGJ.
	18.1.1. Caberá ao órgão gerenciador indicar os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação, aos órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, que desejarem fazer uso da Ata.
	18.1.2. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na Ata de Registro de Preços, para o órgão gerenciador.
	18.1.3. Na hipótese prevista no subitem anterior, a contratação se dará pela ordem de registro e na razão dos respectivos limites de fornecimento registrados na Ata.

	18.2. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador, independente do número de órgãos não participantes que aderirem.
	18.2.1. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 60 (sessenta) dias, observado o prazo de vigência da ata.
	18.2.2. O Órgão Gerenciador não responde pelos atos praticados no âmbito do órgão participante e do carona.

	18.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preço, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, sem prejuízo dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.
	18.4. Os órgãos interessados em aderir à Ata de Registro de Preços decorrente deste pregão, o farão utilizando o modelo de formulário – Anexo V – constante deste instrumento convocatório.

	19. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
	19.1. Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura da sessão pública, para o e-mail licitacoes@mpma.mp.br.
	19.2. Este edital pode ser impugnado, mediante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico licitacoes@mpma.mp.br, por qualquer pessoa, física ou jurídica independente de comprovação de interesse, no prazo de 2 (dois) dias úteis anteriores à data de abertura da Sessão pública.
	19.3. Ocorrendo impugnação, o Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, responderá os pedidos de informações ou esclarecimentos sobre o objeto impugnado no prazo de 24 (vinte e quatro) horas e, coincidindo sua contagem com fins de semana, feriados ou em dias em que não haja expediente neste Órgão, o prazo estender-se-á para o primeiro dia útil subsequente.
	19.4. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
	19.5. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema eletrônico para os interessados.

	20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	20.1. A Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Maranhão é o Órgão Gerenciador deste certame, bem como da Ata de Registro de Preço dele decorrente, ou seja, é a responsável pela condução do procedimento, não havendo ingerência ou participação de outros órgãos;
	20.1.1. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preço, outros órgãos poderão requerer sua utilização, na forma da legislação pertinente.
	20.1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a realização de licitação específica para aquisição dos serviços, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

	20.2. É facultado ao Pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder em qualquer fase da licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta;
	20.3. A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições deste Pregão, sujeitando-se a licitante às sanções previstas nos artigos 86 a 88, da Lei nº 8.666/93;
	20.4. Fica assegurado ao Contratante o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente;
	20.5. O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão relevar omissões puramente formais, desde que não reste infringido o princípio da vinculação ao instrumento convocatório;
	20.6. A licitação não implica proposta de Contrato por parte da Procuradoria-Geral de Justiça, podendo inclusive, até a entrega da Nota de Empenho, ser o licitante vencedor excluído da licitação, sem direito à indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se a PGJ tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância superveniente, anterior ou posterior ao julgamento desta licitação, que desabone a idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa;
	20.7. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Contratante não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório;
	20.8. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação;
	20.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no órgão licitante;
	20.10. As normas que disciplinam esta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança das aquisições;
	20.11. O pregão será divulgado no Diário Oficial do Estado (DOE), jornal de grande circulação e Internet através dos sites: www.comprasgovernamentais.gov.br e www.mpma.mp.br;
	20.12. São partes integrantes deste Edital os seguintes documentos:
	20.12.1. ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;
	20.12.2. ANEXO II – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO;
	20.12.3. ANEXO III – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO;
	20.12.4. ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO;
	20.12.5. ANEXO V – MINUTA DE SOLICITAÇÃO DE ADESÃO À ARP.

	20.13. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação em vigor;
	20.14. Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão prestados pelo Pregoeiro por meio eletrônico, via internet, através do e-mail: licitacoes@mpma.mp.br, e, pelos fones: (098) 3219-1645, 3219-1766.


